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TECNOLOGIA ASSISTIVA COMO POLÍTICA PÚBLICA: INCLUSÃO NA AGENDA 
DE PESQUISA E COPRODUÇÃO COM O USUÁRIO 
O objetivo ao realizar este trabalho foi analisar a materialização da Tecnologia Assistiva (TA) 
na agenda decisória do Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicação (MCTIC) e 
na agenda de pesquisa do Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer (CTI) e a 
coprodução dos usuários (pessoas com deficiência) no processo de desenvolvimento de TA no 
CTI. Inicialmente, é apresentado neste trabalho o panorama e o perfil dos usuários de recursos 
de TA no Brasil, e destacam-se aspectos conceituais do campo da TA, explorando a construção 
do conceito nacionalmente, a partir das referências internacionais. A reflexão realizada neste 
trabalho faz uso do referencial da Análise de Política (Policy Analysis) para o estudo de 
questões relacionadas à política pública federal Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência – Viver Sem Limite, lançado em novembro de 2011, a fim de verificar os impactos 
gerados no campo da TA. O Plano Viver Sem Limite se deu a partir de uma contribuição 
interministerial, estruturada em quatro pilares: Acesso à Educação, Inclusão Social, 
Acessibilidade e Atenção à Saúde. Ademais do referencial da Análise de Política, será aplicado 
o enfoque neoinstitucionalista que permite compreender mudanças em comportamentos de 
pesquisadores e usuários de TA, além de editais, a partir da capacidade condicionante do Plano 
Viver Sem Limite. Compondo também o referencial teórico-metodológico desta dissertação, 
faz-se presente os estudos da Construção Social da Tecnologia (SCOT em inglês) como 
ferramenta para embasar a compreensão acerca do processo de coprodução com o usuário no 
desenvolvimento de artefatos e serviços de TA. Como forma de imersão no processo de 
desenvolvimento de recursos em TA, realizou-se uma pesquisa de campo, entre os anos de 2015 
e 2016 no CTI, entrevistando gestores, pesquisadores e técnicos do CTI, além de militantes dos 
direitos das pessoas com deficiência. Para análise do conteúdo obtido a partir das entrevistas, 
utilizou-se categorias analíticas principais (inserção da TA na agenda decisória do MCTI e do 
CTI; projetos de TA no CTI e participação do usuário de TA) da dissertação que, a priori, foram 
explicitadas a partir das perguntas no roteiro de entrevista. Por fim, destacam-se algumas 
abordagens interativas do Design identificadas na literatura internacional, enquanto ferramentas 
para coprodução com os usuários de TA. A partir deste trabalho, foi possível concluir que, nos 
processos de desenvolvimento de TA no CTI, identificou-se a percepção da importância e o 
incentivo para participação ativa dos usuários e inclusão destes em um processo de coprodução. 




ASSISTIVE TECHNOLOGY AS PUBLIC POLICY: INCLUSION IN RESEARCH 
AGENDA AND COPRODUCTION WITH THE USER 
The objective in performing this study was to analyze the materialization of the Assistive 
Technology (AT) in the legislative agenda of the Ministry of Science, Technology, Inovation 
and  communication (MSTIC) and in the research agenda of the Information Technology Center 
Renato Archer (ITC) and the coproduction of users (people with disabilities) of AT in the ITC. 
Initially, it is presented in this study the overview and the profile of AT resources users in 
Brazil, and it highlights conceptual aspects of the field of AT, exploring the construction of the 
concept nationally, from international references. The reflection carried out in this work makes 
use of the Policy Analysis for studying questions related to the public federal policy, National 
Plan for the Rights of People with Disabilities – Living Without Limit, launched in november of 
2011, to verify impacts on the field of the AT. Living Without Limit Plan was created from an 
interministry contribuition, organized in four pillars: Education Access, Social Inclusion, 
Accessibility and Health Attention. Moreover the framework of the Policy Analysis, it will be 
applied the neo-institutionalist approach which allows to understand changes in behaviors of 
researchers and users of AT, besides notices, from conditioning capacity of the Living Without 
Limit Plan. Also making up the theoretical framework of this dissertation, it is presented studies 
of Social Construction of Technology (SCOT) as a tool to support the understanding of the 
coproduction process with the user in the development of artifacts and services in AT. As a way 
of immersion in the resource development process in AT, it was carried out a field survey, 
between the years of 2015 and 2016 in the ITC, interviewing managers, researchers and 
technicians of the ITC, as well as activists of the rights of people with disabilities. For the 
analysis of the content obtained from the interview, it used main analytical categories (insertion 
of the AT in the legislative agenda of the MSTIC and ITC; projects of AT in the ITC and 
participation of the AT user) of dissertation that, at first, were explained from the questions in 
the interview guide. Finally, the work highlights some interactive approaches of Design 
identified in international literature, as tools for coproduction with users of AT. From this study, 
it was possible to conclude that, in the development process of AT in the ITC, it fostered the 
perception of the importance and incentive for active participation of users and inclusion of 
these in a coproduction process. 
Keywords: Assistive Technology; coproduction; people with disabilities. 
 
  
LISTA DE FIGURAS 
 
FIGURA 1 – INTERFACE DO MECANISMO DE PROCURA DO BANCO DE TECNOLOGIA 
SOCIAL ........................................................................................................................................... 74 
FIGURA 2 - ORGANOGRAMA DOS GRUPOS GESTORES DO VIVER SEM LIMITE ............. 87 
FIGURA 3 - ORGANOGRAMA CTI .................................................................................................... 99 
FIGURA 4 - NÚCLEOS DE PESQUISA EM TA ............................................................................... 108 
FIGURA 5 - TRÊS ONDAS DE ESTUDOS CIENTÍFICOS ............................................................. 116 





LISTA DE QUADROS 
 
QUADRO 1 - PERIODIZAÇÃO DOS MODELOS DE INTERAÇÃO DA SOCIEDADE COM AS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. ................................................................................................. 19 
QUADRO 2- EVOLUÇÃO DAS TERMINOLOGIAS REFERENTES ÀS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA. ............................................................................................................................... 26 
QUADRO 3 - CLASSIFICAÇÃO DE CATEGORIAS DE RECURSOS E SERVIÇOS EM TA 
UTILIZADA PELO MCTIC ......................................................................................................... 49 
QUADRO 4 – COMPARAÇÃO MODELO MÉDICO X MODELO SOCIAL. ................................. 67 
QUADRO 5 - PROGRAMAS DA SECIS/MCTIC ................................................................................ 77 
QUADRO 6 - SÍNTESE DOS RESULTADOS DO PROGRAMA VIVER SEM LIMITE ............... 90 
QUADRO 7 - METAS E ATIVIDADES DO DTITA .......................................................................... 105 
QUADRO 8 - TIPOS DE EXPERTISE ................................................................................................ 115 





LISTA DE TABELAS 
TABELA 1 - POPULAÇÃO DO BRASIL DIVIDIDA EM GÊNERO E MORADIA ....................... 28 
TABELA 2 – POPULAÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA DIVIDIDAS EM GÊNERO E 
TIPO DE MORADIA ..................................................................................................................... 29 
TABELA 3 – RELAÇÃO ENTRE POPULAÇÃO PCD X DEFICIÊNCIAS INVESTIGADAS ...... 30 
TABELA 4 – RELAÇÃO SEVERIDADE X POPULAÇÃO BRASILEIRA X POPULAÇÃO PCD
 .......................................................................................................................................................... 31 
TABELA 5 – RELAÇÃO TIPOS DE DEFICIÊNCIA X GRAU DE SEVERIDADE X GRUPO 
ETÁRIO ........................................................................................................................................... 32 
TABELA 6 – RELAÇÃO GRUPO ETÁRIO X Nº DE DEFICIÊNCIAS DECLARADAS X 
POPULAÇÃO BRASILEIRA ....................................................................................................... 33 
TABELA 7 – NÍVEL DE RENDA DE ACORDO COM AS DEFICIÊNCIAS DECLARADAS ...... 35 
TABELA 8 – NÍVEL DE RENDA DA PEA COM (PCD) E SEM DEFICIÊNCIA (PSD) ................ 37 
TABELA 9 – NÚMERO ABSOLUTO E PORCENTAGEM DO NÍVEL DE RENDA EM ORDEM 
CRESCENTE CONFORME INCIDÊNCIA ................................................................................ 40 
TABELA 10 – NÚMERO ABSOLUTO E PORCENTAGEM DO NÍVEL DE RENDA EM ORDEM 





LISTA DE GRÁFICOS 
 
GRÁFICO 1 – DEFICIÊNCIAS DECLARADAS X POPULAÇÃO BRASILEIRA EM GRUPOS 
ETÁRIOS ........................................................................................................................................ 33 
GRÁFICO 2 – SEVERIDADE DA DEFICIÊNCIA DECLARADA X NÍVEL DE RENDA ............ 36 




LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 
ADA - American with Disabilities Act 
ANLH - Association Nationale pour le Logement des personnes Handicapéesse 
ATDS - Área de Tecnologia para Desenvolvimento Social 
BNDES - Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 
CAPES - Comissão de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior 
CAPS - Centro de Analise e Processamento de Sinais 
CenPRA - Centro de Pesquisas Renato Archer 
CGAP - Coordenação Geral de Acompanhamento da Execução de Projetos de Inclusão 
Social 
CGEE - Centro de Gestão e Estudos Estratégicos 
CGSA - Coordenação Geral de Pesquisa e Desenvolvimento da Segurança Alimentar e 
Nutricional 
CID-10 - Classificação Internacional de Doenças – 10ª Revisão 
CIF - Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 
CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
CNRTA - Centro Nacional de Referência em Tecnologia Assistiva 
CONADE - Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
CORDE - Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência  
CTI - Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer 
CVT - Centro Vocacional Tecnológico 
DC - Danish Centre for Technical Aids for Rehabilitation and Education 
DEARE - Departamento de Ações Regionais para a Inclusão Social 
DEPDI - Departamento de Popularização e Difusão da Ciência e da Tecnologia 
DSSI - Divisão de Segurança de Sistemas de Informação 
DTITA - Desenvolvimento Tecnológico e Inovação em Tecnologia Assistiva 
DTS - Departamento de Tecnologias Sociais 
EASTIN - European Assistive Technology Information Network 
EEE - Estudos de Expertise e Experiência 
ENCTI - Estratégia Nacional em Ciência, Tecnologia e Inovação 
EUSTAT - Empowering Users Through Assistive Technology 
FACTI - Fundação de Apoio à Capacitação em Tecnologia da Informação 
FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador 
FBB - Fundação do Banco do Brasil 
FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos 
FNDCT - Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
FUNTTEL - Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações 
GIHP - Groupement pour L’Insertion des personnes Handicapées Physiques 
ICT - Institutos de Ciência e Tecnologia 
ITS - Instituto de Tecnologia Social 
MCT – Ministério de Ciência e Tecnologia 
MCTIC - Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 
MDIC - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
MDS - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
MEC - Ministério da Educação 
MIOL - Modelo Institucional Ofertista Linear 
MPOG - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
MS - Ministério da Saúde 
MTE - Ministério do Trabalho e Emprego 
  
NSH - Nordic Cooperation on Disability 
NUH - Nordic Development Centre for Rehabilitation Technology 
OMS - Organização Mundial da Saúde 
ONU - Organização das Nações Unidas  
OSCIP - Organização Da Sociedade Civil de Interesse Público 
PACTI - Plano Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 
PADCT - Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
PBDCT - Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
PCD - Pessoas com deficiência  
PCT - Política Científica e Tecnológica 
PCTDS - Política de C&T para Desenvolvimento Social 
PCTI - Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 
PEA - População Economicamente Ativa  
PGPTA - Pós-graduação e Pesquisa Científica e Tecnológica em Tecnologia Assistiva 
no Brasil 
PND - Plano Nacional de Desenvolvimento 
PRIS - Centro Studi Prisma 
PSI - Programa de Sustentação do Investimento 
PT - Partido dos Trabalhadores 
RTS - Rede de Tecnologia Social 
SCOT - Social Construction of Technology 
SDH/PR - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 
SECIS - Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social 
SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários 
SES - Secretarias de Estado da Saúde 
SIVA - Sulle Tecnologie per la Disabilità e l’autonomia 
SNPD - Secretaria Nacional de Promoção das Pessoas com Deficiência 
TA - Tecnologia Assistiva  
TCG - Termos de Compromisso de Gestão 








INTRODUÇÃO ............................................................................................................ 16 
CAPÍTULO 1. TECNOLOGIA ASSISTIVA: ASPECTOS HISTÓRICOS E 
CONCEITUAIS ............................................................................................................ 25 
1.1. Panorama e perfil das pessoas com deficiência ......................................................... 25 
1.2. Aspectos conceituais da TA ......................................................................................... 42 
CAPÍTULO 2: A POLÍTICA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA BRASILEIRA E 
O PLANO VIVER SEM LIMITES ............................................................................ 56 
2.1. Condicionantes da Política Científica e Tecnológica Brasileira ......................................... 56 
2.2. A Constituição Federal de 1988 e a superação do modelo médico ..................................... 64 
2.3. A SECIS e os estudos do ITS ................................................................................................. 71 
2.4. Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver Sem Limite .................... 83 
CAPÍTULO 3: CENTRO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO RENATO 
ARCHER (CTI), A TECNOLOGIA ASSISTIVA E A PARTICIPAÇÃO DO 
USUÁRIO NO DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIA ASSISTIVA ........... 97 
3.1. A trajetória do CTI com pesquisas em Tecnologia Assistiva.............................................. 97 
3.2. O Centro Nacional de Referência em Tecnologia Assistiva (CNRTA) ............................ 107 
3.3. O abandono de TA e a coprodução com o usuário ............................................................ 114 
CONSIDERAÇÕES FINAIS ..................................................................................... 127 
REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 132 






Assim como a maioria das demandas sociais, as políticas públicas voltadas às 
minorias foram conquistadas a partir de uma série de reivindicações de grupos sociais e 
de sua participação no âmbito político. Não foi diferente com as demandas das pessoas 
com deficiências.   
Durante o período colonial, as pessoas com deficiência eram alvo de práticas 
de exclusão da vida social. Isto é, eram submetidas a práticas que as colocavam à 
margem da sociedade. As pessoas eram confinadas pela família e, em caso de desordem 
psicossocial, recolhidas às Santas Casas ou às prisões. Com a chegada da Corte 
Portuguesa ao Brasil, segundo Freitas (2003), a percepção propagada era de que pessoa 
com deficiência era doente, incapaz e promíscua.  
Essa percepção passa a ter uma sensível melhora quando as primeiras ações 
para atender as pessoas com deficiência se iniciaram. Ainda no século XIX, em 1854, 
foram criados o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, a partir do Decreto Imperial nº 
1.428, e o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos, em 1856 (FREITAS, 2003; 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2008). Outra iniciativa ocorreu em 1904 com a 
instalação do primeiro espaço exclusivamente destinado às crianças com problemas 
tidos como anormais – o Pavilhão-Escola Bourneville (SILVA, 2008). 
Até a primeira metade do século XX, o Estado não proveu novas ações para as 
pessoas com deficiência e apenas expandiu, lentamente, os institutos de cegos e surdos 
para outras cidades. As poucas iniciativas, além de não terem uma distribuição 
adequada pelo território nacional, atendiam apenas a uma população seleta de cegos e 
surdos. Face a pouca atuação governamental, a sociedade civil se movimentou política e 
socialmente, criando organizações voltadas para a assistência das pessoas nas áreas de 
educação e saúde, como as Sociedades Pestalozzi, em 1932, e as Associações de Pais e 
Amigos dos Excepcionais (APAE), em 1954 (BRASIL, 2010; BRASIL, 2008). 
Outra medida importante foi a promulgação da lei nº 4.169/1969, que 
oficializou as convenções em Braille para uso na escrita e leitura dos cegos e o código 
de confrações e abreviaturas Braille, ainda em vigência (BRASIL, 2012a). 
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Já no final da década de 1970, o movimento social das pessoas com deficiência 
se fortaleceu politicamente. Com toda essa movimentação, em 1978, com a Emenda 
Constitucional n° 12, em 18 de outubro, o Congresso Nacional promulgou a seguinte 
emenda ao texto da Constituição: 
Artigo único. É assegurado aos deficientes a melhoria de sua 
condição social e econômica especialmente mediante:        
I - educação especial e gratuita;        
II - assistência, reabilitação e reinserção na vida econômica e social 
do País; 
III - proibição de discriminação, inclusive quanto à admissão ao 
trabalho ou ao serviço público e a salários;        
IV - possibilidade de acesso a edifícios e logradouros públicos 
(BRASIL, 1978) 
Posteriormente, a Constituição Federal de 1988 expressa, em seu art. 23, sobre 
ser competência da União, dos Estados e dos Municípios a garantia do cuidado com a 
saúde e a proteção social das pessoas com deficiência. Além disso, no inciso IV do art. 
204, é expresso ser competência da assistência a habilitação e reabilitação das pessoas 
com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária, V - a garantia de 
um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência (BRASIL, 
1988).  
Outra questão importante colocada pela Constituição Federal de 1988 foi a 
prerrogativa da inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, 
estabelecido no inciso XXXI do artigo 7º  
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social: XXXI - proibição 
de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 
admissão do trabalhador portador de deficiência (BRASIL, 1988) 
Regulamentando a Constituição Federal de 1988, a Lei nº 7.853 de 1989
1
 passa 
a dispor sobre o apoio e a integração social às pessoas com deficiência, assim como cria 
                                                 
1
 Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989. Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua 
integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência -  
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Outro ato importante é a instituição da tutela jurisdicional de interesses 
coletivos ou difusos dessas pessoas, dando essa incumbência ao Ministério Público. 
Essa lei foi regulamentada pelo Decreto nº 3.298
3
, de 20 de dezembro de 1999 que 
instituiu uma Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
(LARAIA, 2009). Esta política classifica os tipos de deficiência e reforça a necessidade 
de medidas que equiparem as oportunidades, em todos os sentidos, de pessoas com 
deficiência ou não. Reforçando, também, o papel do Estado juntamente com a sociedade 
civil, enquanto garantidor dessa situação. 
No quadro 01, a seguir, apresenta-se, a partir de uma divisão em três períodos, 
a forma com a qual a sociedade relacionou-se com as pessoas com deficiência.  
  
                                                 
2
 O CORDE institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a 
atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências. Diário Oficial [da] República 
Federativa do Brasil, Brasília, 25 de outubro de 1989. Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7853.htm>. Acessado em abril de 2016. 
3
 Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, 
dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as 
normas de proteção, e dá outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, 
Brasília, 21 de dezembro de 1999. Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm>. Acessado em abril de 2016. 
19 
 
Quadro 1 - Periodização dos modelos de interação da sociedade com as pessoas 
com deficiência. 
Segregação social Reabilitação e integração social Inclusão social 
Final do século XIX 
até a década de 1940 
Décadas de 1950 a 1980 Década de 1990 e início do século 21 










caritativos. A pessoa 
abrigada era afastada 
da sociedade e 
recebia 
alimentação e 
cuidados dentro da 
instituição, em 
caráter permanente. 
Foco na reabilitação em grandes centros 
de atendimento e visão assistencialista e 
paternalista. Processo de reabilitação 
consistia em ajustar a pessoa com 
deficiência aos padrões de uma sociedade 
supostamente correta e pronta. Três 
importantes aspectos da década de 1980: 
1) Conscientização e disseminação de 
informações sobre os problemas, 
situações, necessidades, direitos, deveres 
e potencialidades das pessoas com 
deficiência. Surgimento da visão da 
integração social; 2) Formação de 
organizações de pessoas com deficiência, 
elaboração e aprovação de leis 
específicas, além da inserção de preceitos 
específicos dentro da Constituição dos 
países latino-americanos; 3) Formulação 
de reivindicações quanto ao atendimento 
descentralizado, em centros regionais de 
reabilitação, projetos de reabilitação 
baseada na comunidade e/ou serviços 
básicos de reabilitação nas redes oficiais e 
particulares de hospitais. 
Prática do atendimento voltado à vida 
independente e à autonomia, nos 
contextos da família e da comunidade. 
São desenvolvidos recursos 
alternativos em reabilitação e os 
objetivos são individuais, ou seja, a 
própria pessoa com deficiência 
determina seus objetivos de acordo 
com seu direito de escolher e tomar 
decisões (empoderamento). Visão de 
que a sociedade deve ser 
continuamente construída, moldada, 
com a participação de todas as 
pessoas, com ou sem deficiência. 
Destaca-se, na década de 1990, a 
implementação dos projetos e planos 
de equiparação de oportunidades, para 
consolidar o ideal de inclusão social 
com a participação plena das pessoas 
com deficiência em todos os aspectos 
da vida comunitária. Reivindicação do 
cumprimento da legislação 
conquistada e registram-se avanços na 
Implantação das reivindicações 
formuladas na década de 1980. No 
campo da reabilitação há a adaptação 
das conquistas da ciência e da 
tecnologia. 
Fonte: Elaboração própria baseado em Brasil, 2006, p. 18 
O decreto nº 3.298/1999 previa também, enquanto direito do cidadão, o fomento 
de tecnologias de bioengenharia e importação de equipamentos que favorecessem o 
ganho de funcionalidade. 
O tratamento igualitário e equânime perante a sociedade passa pelo 
desenvolvimento e uso de tecnologias adequadas ao tipo de deficiência que acomete a 
pessoa. A temática da Tecnologia Assistiva (TA), no sentido de estudar metodologias e 
artefatos que geram independência, inclusão social e proporcionam e/ou ampliam 
habilidades funcionais de pessoas com deficiência, se insere na trajetória histórica dos 
direitos da pessoa com deficiência enquanto elemento importante para o alcance da 
autonomia e independência destas pessoas. Acompanhando a evolução e ganho de 
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direitos das pessoas com deficiência, a TA se fortaleceu no cenário político e decisório 
brasileiro no início do século XXI. 
Segundo o Comitê de Ajudas Técnicas (BRASIL, 2007b), vinculado à 
Secretaria Nacional de Promoção das Pessoas com Deficiência (SNPD), órgão da 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR), o entendimento 
do governo federal sobre Tecnologia Assistiva é:  
Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica 
interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e participação, de pessoas 
com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua 
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social 
(BRASIL, 2007: Comitê de Ajudas Técnicas – ATA VII) 
A estimativa, segundo Plos et al. (2012), é de que atualmente existem no 
mundo 500 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência. No panorama nacional, a 
SDH/PR em associação com a SNPD realizou uma análise em relação ao levantamento 
de dados do IBGE que culminou na Cartilha do Censo 2010 – A Deficiência no Brasil. 
A partir desses dados, foram identificados que 23,9% possuem pelo menos uma das 
deficiências investigadas (visual, auditiva, motora e mental ou intelectual). Sendo 
necessário o adendo de que qualquer deficiência, em qualquer grau, foi incluída no 
grupo descrito na Cartilha. Observa-se, neste sentido, uma relevante demanda por 
Tecnologia Assistiva (BRASIL, 2012c). 
Neste sentido, foi implementada, em 2011, a política pública federal Plano 
Nacional de Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver Sem Limite, representando, até 
então, a maior política pública, em termos de recursos alocados, de atenção às pessoas 
com deficiência. 
A ascensão da TA enquanto política pública e campo de pesquisa, tem 
registrado um movimento em que uma gama de artefatos vem sendo projetada e (re) 
construída para atender a esta relevante demanda por produtos, metodologias e serviços. 
Por outro lado, o potencial mercadológico de dispositivos de TA esbarra na 
concentração de renda, o que contribui na limitação para poucas pessoas a condição de 
atender a todas suas necessidades de saúde, educação, mobilidade e qualquer outro 
aspecto cotidiano que o usuário se veja excluído. No caso das pessoas com deficiência, 
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a aquisição de artefatos que concedam ou facilitem práticas cotidianas, implica custos 
adicionais. Tratando-se de um nicho de mercado ainda pouco desenvolvido 
nacionalmente, o número de importações, e seus altos custos atrelados, representa um 
relevante fator que limita o acesso de um grande número de pessoas a esses recursos. 
Com a baixa atividade mercadológica, cabe ao Estado – no caso do Brasil, aos ICTs 
(Institutos de Ciência e Tecnologia) – o fomento à pesquisa e ao desenvolvimento de 
tecnologias. Ademais, Winner (1986) coloca que essa atuação estatal se entrelaça com a 
política de bem-estar social. 
Partindo da preocupação de que a consonância entre a política pública e todo 
aparato científico e tecnológico para pesquisa e desenvolvimento de TA nos ICTs, com 
a demanda dos usuários de TA, espera-se que a adaptabilidade e usabilidade dos 
recursos desenvolvidos contemplem as necessidades destes usuários, facilitando o uso e 
diminuindo o risco de abandono do recurso. Afinal, sabendo-se da importância de 
prover a flexibilidade do uso de artefatos e métodos, é lógico que se estabeleçam 
ferramentas em que os usuários destes recursos tenham voz ativa dentre os 
desenvolvedores para, justamente, certificar-se da utilidade e eficiência do recurso. 
Posto isso, o objetivo desta dissertação é analisar a materialização da TA na 
agenda decisória do Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 
(MCTIC) e do Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer (CTI) e a 
participação dos usuários (pessoas com deficiência) no processo de desenvolvimento de 
TA no Centro Nacional de Referência em Tecnologia Assistiva (CNRTA) do CTI. As 
perguntas norteadoras do trabalho são: De que forma a temática da TA vem se 
materializando na agenda decisória e nas ações governamentais? Como que a temática 
da TA foi inserida na agenda de pesquisa do CTI? E qual é a participação dos usuários 
no processo de desenvolvimento de recursos de TA no CTI?  
Para responder essas perguntas, essa dissertação se estrutura em uma análise 
macro-meso-micro. No nível macro, a dissertação analisa de que forma o campo de 
pesquisa da TA entrou enquanto situação-problema na agenda decisória do MCTIC, a 
partir de análise documental dos marcos normativos. A nível meso, analisa-se a 
instituição de pesquisa – CTI – e o início das pesquisas em TA dentre suas atividades, 
destacando o contexto anterior e posterior à implantação do CNRTA/CTI. E, por fim, 
em nível micro, a dissertação foca o processo de coprodução com os usuários com 
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deficiência, de modo a investigar se há e de que forma ocorre a participação do usuário 
no processo de desenvolvimento de TA no CTI.  
Os fundamentos metodológicos que nortearam o desenvolvimento da 
dissertação se pautaram numa abordagem predominantemente qualitativa e exploratória. 
A metodologia utilizada neste trabalho abrange três formas de coleta de informações: 
revisão da literatura, pesquisa documental e entrevistas com gestores, pesquisadores e 
técnicos do CTI e do CNRTA/CTI, atores estratégicos participantes da formulação e 
implantação do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver Sem 
Limite e atores da sociedade civil ligados ao movimento social das pessoas com 
deficiência.  
São três os referenciais teórico-metodológicos utilizados: a Análise de Política, 
dada a sua capacidade de explicitar os discursos e os aspectos políticos envolvidos na 
sua materialização; o Enfoque neoinstitucionalista, que considera as instituições (em sua 
estrutura material-legal-organizacional, sua trajetória e culturas institucionais, crenças; 
paradigmas, etc.) um fator condicionante de comportamentos individuais, de ação 
coletiva e de políticas públicas, e algumas categorias analíticas dos estudos sociais da 
ciência e tecnologia, em especial em especial a Construção Social da Tecnologia (SCOT 
em inglês) e os Estudos de Design, para analisar a participação do usuário no 
desenvolvimento de TA em laboratórios do CTI. 
No que se refere à realização e análise das entrevistas, vale recorrer 
primeiramente a definição de entrevista. De acordo com Bogdan & Biklen (2010), uma 
entrevista é utilizada para coletar dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, 
permitindo ao entrevistado desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como 
os entrevistados interpretam aspetos do mundo. Anderson & Kanuka (2003) consideram 
a entrevista com um método na coleta de dados, por meio do qual o pesquisador reúne 
dados, não expressos na totalidade dos documentos oficiais, através da comunicação 
entre indivíduos. Neste sentido, a coleta desses dados passou por uma definição de um 
roteiro semi-estruturado que guiou as entrevistas. Este foi elaborado pelo autor desta 
dissertação em colaboração com a orientadora, baseado em Mainardes (2006). Algumas 
adaptações no roteiro foram realizadas, tendo em vista a relação dos entrevistados com 
o tema (roteiros dispostos nos Anexos 1, 2 e 3). As entrevistas ocorreram a partir da 
ciência do termo de confidencialidade, por parte do entrevistado, e foram gravadas com 
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a anuência do mesmo. Para analisar o conteúdo das entrevistas, foram utilizadas as 
categorias analíticas principais (inserção da TA na agenda decisória do MCTIC e do 
CTI; projetos de TA no CTI e participação do usuário de TA) da dissertação e que a 
priori foram explicitadas a partir das perguntas no roteiro de entrevista. 
De forma a viabilizar a etapa das entrevistas, foi realizada uma imersão no 
campo de pesquisa, com visitas e entrevistas de maio de 2015 a maio de 2016, sendo 
feitas todas no CTI, com exceção de uma realizada no Hospital das Clínicas da 
Unicamp. A seleção dos entrevistados ocorreu por meio de indicação. A partir de 
contato com a direção do CTI e da realização de entrevista com o primeiro entrevistado, 
foi solicitado que o entrevistado A indicasse sujeitos relevantes no campo da TA, e 
assim foi feito com os demais entrevistados. O principal objetivo na realização das 
entrevistas foi levantar informações referentes a construção e impacto do Plano Viver 
Sem Limite, além de entender os projetos de desenvolvimento de TA no CTI. Ao todo, 
foram realizadas onze entrevistas, sendo elas com gestores e pesquisadores do CTI e 
CNRTA/CTI, representantes dos laboratórios do projeto Desenvolvimento Tecnológico 
e Inovação em Tecnologia Assistiva (DTITA/CTI), além de um militante dos direitos 
das pessoas com deficiência. Os entrevistados tomaram ciência da confidencialidade, 
via termo, da entrevista e de que estas seriam gravadas e utilizadas para embasar a 
análise.  
Com base no que foi descrito, o estudo se subdivide em três capítulos, além 
dessa introdução e das considerações finais. No primeiro capítulo - Tecnologia 
Assistiva: Aspectos históricos e conceituais - são discutidos aspectos conceituais e 
históricos acerca do objeto TA. Busca-se, ao final deste capítulo, entender de que forma 
as discussões sobre TA estão organizadas no contexto brasileiro.  
O segundo capítulo - A Política Científica e Tecnológica Brasileira e o Plano 
Viver sem Limite -, realizado um estudo através de revisão bibliográfica e análise 
documental, busca a partir de uma perspectiva histórica compreender os condicionantes 
do Plano Viver sem Limite e as características da mesma. Muito da argumentação 
analítica deste capítulo parte do enfoque neoinstitucionalista
4
 (HAM & HILL, 1993; 
                                                 
4
 O viés neoinstitucionalista servirá a este trabalho como ferramenta para exposição de fatos e 
contradições presentes em diferentes instâncias do poder público, assumindo que as instituições 
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PARSONS, 2007) principalmente do tipo histórico, em que, segundo Serafim (2011), as 
características organizacionais são consideradas fatores essenciais para entender os 
comportamentos individuais, ações coletivas ou políticas públicas. Juntamente a este 
enfoque, o principal referencial teórico será a análise de política (BACHRACH & 
BARATZ, 1962). O capítulo termina com uma análise do Plano Nacional dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência – Viver Sem Limite, expondo as metas e o balanço do 
programa.  
O terceiro capítulo - Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer 
(CTI) e o desenvolvimento de Tecnologia Assistiva - apresenta o estudo sobre o CTI, 
o CNRTA/CTI e o desenvolvimento de TA com a participação do usuário. Para isso, 
foram pesquisados documentos oficiais do CTI e MCTIC, e expostos os resultados da 
pesquisa de campo. A partir das leituras e informações obtidas nas entrevistas, foi 
possível analisar de que forma a TA entrou na agenda de pesquisa e motivou a 
implantação de uma unidade específica para estudos nesta área, além de verificar a 
participação (e em que medida ela ocorre) do usuário no processo de desenvolvimento 
de TA no CTI. 
Por fim, apresentam-se considerações finais, as quais reúnem discussões 
realizadas por toda dissertação, respondendo as perguntas estipuladas pela pesquisa. 
Conclui-se que, através dos referenciais teórico-metodológicos e informações coletadas 
nas entrevistas, que o processo de coprodução com o usuário no desenvolvimento de 
TA ainda está amadurecendo enquanto prática de P&D, constituindo-se um fértil campo 
para futuras pesquisas. 
                                                                                                                                               
representam um importante fator condicionante de comportamentos e de políticas públicas. A 
metodologia adotada para este trabalho, então, abrange duas formas de coleta de informações, a revisão 




CAPÍTULO 1. Tecnologia Assistiva: Aspectos históricos e conceituais 
Tendo em vista a análise macro-meso-micro a qual este trabalho se dispõe a 
desenvolver, faz-se necessária a apresentação do contexto ao qual as pessoas com 
deficiência pertencem e aspectos conceituais nacionais e internacionais de Tecnologia 
Assistiva. 
O capítulo apresenta, inicialmente, aspectos históricos e contextuais referentes 
às pessoas com deficiência, produzindo uma estratificação econômica que contribui 
para análise da necessidade do uso e acessibilidade à tecnologia. São abordados 
aspectos conceituais identificados em revisão bibliográfica da literatura estrangeira e 
nacional, com o objetivo de subsidiar a questão da TA enquanto política pública e 
objeto de expansão da participação das pessoas com deficiência na sociedade. 
Previamente ao debate sobre TA, é abordado brevemente o histórico da 
evolução dos direitos das pessoas com deficiência e também serão expostos dados 
censitários que melhor definem a população de pessoas com deficiência. Em seguida, 
são expostos conceitos de TA, partindo das referências internacionais que serviram de 
base para a conceitualização nacional e, por fim, de que forma a TA está organizada no 
contexto brasileiro. 
  
1.1. Panorama e perfil das pessoas com deficiência 
As terminologias aplicadas para referir-se às pessoas com deficiência 
assumiram diversas facetas durante os séculos XX e XXI no Brasil. A primeira 
expressão utilizada formalmente pelo movimento social das pessoas com deficiência foi 
“pessoas deficientes”. A inclusão do substantivo “pessoa” teve o intuito de evitar a 
“coisificação” e contrapôs-se à inferiorização e desvalorização associada aos termos 
pejorativos usados até então. Posteriormente, foi incorporada a expressão “pessoas 
portadoras de deficiência”, com o objetivo de definir a deficiência como um detalhe da 
pessoa (BRASIL, 2010; BRASIL, 2012a). 
A condição de “portador” também não agradou o movimento social das 
pessoas com deficiência por transmitir a ideia de que a deficiência é algo que se porta e, 
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portanto, não faz parte da pessoa. A terminologia “pessoa com necessidade especial” 
não foi bem recebida por sugerir um caráter “especial” às pessoas com deficiência, pois 
a luta política das pessoas com deficiência não almejava qualquer caráter de 
“especialidade”, mas, sim, de cidadania plena (BRASIL, 2007a; BRASIL, 2012a). 
De forma definitiva, a expressão consagrada pela Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, da Organização das Nações Unidas (ONU) de 2006, e 
instituída pelo decreto nº 6.949/2009
5
, definiu a terminologia “pessoa com deficiência”. 
A seguir, destaca-se o quadro construído por Sassaki (2003), no qual o autor 
registra historicamente as terminologias aplicadas e respectivas épocas e descrições. 
Quadro 2- Evolução das terminologias referentes às pessoas com deficiência. 
Época Termos e significados Valor da pessoa 




Pessoa era tido como socialmente inútil, 
um peso morto para a sociedade, um fardo 
para a família, alguém sem valor 
profissional. 
Século 20 até ± 
1960. 
"Incapacitados", "Indivíduos sem 
capacidade" ou "Indivíduos com 
capacidade residual". 
Foi um avanço da sociedade reconhecer 
que a pessoa com deficiência poderia ter 
capacidade residual, mesmo que reduzida. 
Mas, ao mesmo tempo, considerava-se que 
a deficiência, qualquer que fosse o tipo, 
eliminava ou reduzia a capacidade da 
pessoa em todos os aspectos: físico, 
psicológico, social, profissional etc. 
De ± 1960 até ± 
1980. 
"Defeituosos" (deficiência física), 
"Indivíduos com 
deformidade/deficiência" 
(deficiência física, intelectual, 
auditiva, visual ou múltipla), ou 
"Excepcionais" (deficiência 
intelectual). 
A sociedade passou a utilizar estes três 
termos, que focalizam as deficiências em 
si sem reforçarem o que as pessoas não 
conseguiam fazer como a maioria. 
De 1981 até ± 
1987. 
"Pessoas deficientes". 
Foi atribuído o valor “pessoas” àqueles 
que tinham deficiência, igualando-os em 
direitos e dignidade à maioria dos 
membros de qualquer sociedade ou país. 
                                                 
5
 Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 
Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, 26 de agosto de 2009. Disponível em 




De ± 1988 até ± 
1993. 
"Pessoas portadoras de 
deficiência". 
O “portar uma deficiência” passou a ser 
um valor agregado à pessoa. A deficiência 
passou a ser um detalhe da pessoa. O 
termo foi adotado nas Constituições 
federal e estaduais e em todas as leis e 
políticas pertinentes ao campo das 
deficiências. Conselhos, coordenadorias e 
associações passaram a incluir o termo em 
seus nomes oficiais. 
De ± 1990 até hoje. 
"Pessoas com necessidades", 
"Portadores de necessidades 
especiais" ou "Especiais". 
De início, “necessidades especiais” 
representava apenas um novo termo. 
Depois, com a vigência de lei, 
“necessidades especiais” passou a ser um 
valor agregado tanto à pessoa com 
deficiência quanto a outras pessoas. 
De ± 1990 até hoje. "Pessoas especiais". 
O adjetivo “especiais” permanece como 
uma simples palavra, sem agregar valor 
diferenciado às pessoas com deficiência. O 
“especial” não é qualificativo exclusivo 
das pessoas que têm deficiência, pois ele 
se aplica a qualquer pessoa. 
Em maio de 2002, 
em artigo de Frei 
Betto no jornal O 
Estado de S. Paulo. 
"Portadores de direitos especiais". 
Não há valor a ser agregado com a adoção 
deste termo, já que “portadores” foi 
bastante questionado por sua alusão a 
“carregadores”, “direitos especiais” foi 
considerado contraditório porque as 
pessoas com deficiência exigem 
equiparação de direitos e não direitos 
especiais. 
De ± 1990 até hoje 
e além, a partir de 
diversos 
documentos da 
ONU. O último 
deles, a Convenção 
Internacional sobre 




do Decreto nº 
6.949/2009. 
"Pessoas com deficiência". 
Os valores agregados às pessoas com 
deficiência são: 1) o do empoderamento 
[uso do poder pessoal para fazer escolhas, 
tomar decisões e assumir o controle da 
situação de cada um] e 2) o da 
responsabilidade de contribuir com seus 
talentos para mudar a sociedade rumo à 
inclusão de todas as pessoas, com ou sem 
deficiência. 
Fonte: Sassaki, 2003. 
 
Como registrado no documento Censos Populacionais e Educação Inclusiva 
(BRASIL, 2014a), as pessoas com deficiência fizeram-se presentes desde os primeiros 
censos demográficos (Censos de 1872, 1890, 1900, 1920. 1940, 1991, 2000, 2010. 
Apesar disso, a informação específica sobre pessoas com deficiência, que visava 





 que, dentre outros pontos, dispunha sobre a inclusão da informação 
sobre deficiência nas coletas. 
De acordo com a Cartilha do Censo do IBGE de 2010, referente às pessoas 
com deficiência (BRASIL, 2012c), o Brasil possui 45,6 milhões de pessoas com alguma 
deficiência, representando 23,9% da população. Este índice, como também identificado 
por Plos et al. (2012) em contexto global, associado ao aumento da expectativa de vida, 
nos revela uma grande demanda para o desenvolvimento de TA, inserção de TA nos 
cursos de formação profissional, organização de serviços específicos e, principalmente, 
ações governamentais de TA enquanto política pública, que atendam a esta grande 
demanda. 
Visto isso, faz-se necessária a busca por maiores informações sobre esta 
população, a fim de conhecer melhor o perfil dos usuários de TA.  Como pode ser 
observado a seguir, nas tabelas 1 e 2, expõe-se um extrato da população referente às 
pessoas com deficiência (Pcd) em relação à população brasileira total, a divisão entre os 
gêneros e o tipo de moradia que ocupam podem ser verificadas nas tabelas abaixo. 
Tabela 1 - População do Brasil dividida em gênero e moradia 
Pop Brasil Pop Homens Pop Mulheres Moradia Urbana Moradia Rural 
190.755.799 93.406 .990 97.348.809 160.925. 804 29.829. 995 
100% 48,96% 51,04% 84,36% 15,64% 
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Tabela 2 – População de pessoas com deficiência divididas em gênero e tipo de 
moradia 
Pop Pcd Homens – Pcd Mulheres – Pcd Moradia Urbana – Pcd Moradia Rural – Pcd 
45.606.048 19.805.367 25.800.681 38.473.702 7.132.347 
23,9% 
10,38% 13,52% 20,16% 3,74% 
23,9% 23,9% 
Fonte: Elaboração própria baseada no Censo 2010 (2012d) e Cartilha da deficiência (BRASIL, 
2012b). 
Como pode ser observado nas tabelas acima, assim como a população 
brasileira total, a população de pessoas com deficiência também é majoritariamente 
composta por pessoas do gênero feminino e residentes no meio urbano. 
O Censo Demográfico de 2010 apresenta um panorama dos diferentes tipos de 
deficiências e seus graus de comprometimento - Não consegue de jeito algum (N.c.j.a), 
Grande dificuldade (G.d) e Alguma dificuldade (A.d) – a fim de compreender melhor a 
inserção e adaptabilidade à sociedade moderna. Na tabela 3, os tipos de deficiências e 
graus de comprometimentos investigados, com seus respectivos números de declarações 
declaradas são apresentados.  
É preciso ressaltar que os valores das tabelas estão contaminados pela 
ocorrência de mais de uma deficiência declarada por pessoa pesquisada. Isto é, foram 
contabilizadas mais deficiências declaradas do que propriamente a população de pessoas 
com deficiência pesquisada. Uma vez que a porcentagem referente às pessoas com 
deficiência é de 23,9% da população brasileira (45.606.048 pessoas), os totais de 
deficiências declaradas da tabela somam 30,7% da população brasileira (61.368.846 
deficiências declaradas). Há, portanto, uma parcela de 8,2% referente a declaração de 
múltiplas deficiências (Ex. um declarante atesta ter deficiência visual e motora). Em 








Visual Auditiva Motora 
Mental / 
Intelectual 
Mais de uma 
deficiência 
investigada N.c.j.a G.d A.d N.c.j.a G.d A.d N.c.j.a G.d A.d N.c.j.a 
45.606.048 506.377 6.056.533 29.211.482 344.206 1.798.967 7.574.145 734.421 3.698.929 8.832.249 
2.611.536 (15.762.797) 
23,9% 
0,26% 3,15% 15,19% 0,17% 0,95% 3,98% 0,39% 1,95% 4,66% 
18,6% 5,1% 7,0% 1,4% (8,2%) 
Total de 
Declarações 
35.774.392 9.717.318 13.265.599 2.611.536 (15.762.797) 
61.368.845 – 15.762.797 = 45.606.048 
Fonte: Elaboração própria baseada no Censo 2010 (2012d) e Cartilha da deficiência (BRASIL, 2012b). 
 
Conforme apresentado na tabela 3, constata-se que, dentre as deficiências investigadas, a de maior incidência foi a visual, seguida por 
motora, auditiva e mental / intelectual, respectivamente. Feita a ressalva em relação ao número de deficiências declaradas superar a população 
declarante de pessoas com deficiência, obteve-se o total de declaração de deficiências múltiplas ao somar as declarações entre as deficiências 
investigadas e subtrair o número da população de pessoas com deficiência. Nota-se, portanto, um alto número de declarações de múltiplas 
deficiências, algo também a se considerar na questão da acessibilidade em políticas públicas e produtos e serviços de TA. 
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Em complemento à tabela 3, a tabela 4 apresenta uma divisão da relação, em 
termos percentuais, entre a severidade da deficiência declarada e a população brasileira 
total e de pessoas com deficiência. 
Tabela 4 – Relação Severidade x População brasileira x População Pcd 
Severidade 
Total 
Não consegue de jeito algum Grande dificuldade Alguma dificuldade 
4.196.540 11.554.429 45.617.876 
Pop brasileira 2,20% 6,05% 23,83% 
Pop Pcd 9,20% 25,33% 100,02% 
Fonte: Elaboração própria baseada no Censo 2010 (2012d) e Cartilha da deficiência (BRASIL, 
2012b). 
Percebe-se que, a partir das tabelas 3 e 4, as deficiências declaradas com o 
maior grau de severidade, portanto a parcela mais carente por recursos de TA, 
representam 9,20% das deficiências declaradas pela população de pessoas com 
deficiência (2,20% da população brasileira). São 4.196.540 de pessoas que "não 
conseguem de jeito algum" realizar atividades cotidianas. Somando à esta parcela 
aqueles com "grande dificuldade", esta significância passa para 34,53% das deficiências 
declaradas pela população de pessoas com deficiência, 11.554.429 pessoas, e 8,25% da 
população brasileira. 
Outra questão importante a ser colocada é a ausência de especificação da 
severidade quanto à deficiência mental / intelectual. Informação tal que também 
contamina os resultados. 
Nas tabelas 5 e 6, e no gráfico 1, apresentam-se informações referentes à 
severidade das deficiências declaradas divididas entre o tipo de deficiência e a 
classificação etária. Esta divisão dos grupos etários se deu a partir da População 




Tabela 5 – Relação tipos de deficiência x grau de severidade x grupo etário 
 
Deficiência Severidade 0 - 14 15 - 64 65 ou mais 
Visual 
N.c.j.a 66.400 301.961 138.016 
G.d 297.603 3.976.160 1.782.770 
A.d 2.080.352 22.037.125 5.094.005 
Auditiva 
N.c.j.a 52.466 232.626 59.115 
G.d 88.886 855.806 854.275 
A.d 474.850 4.407.508 2.691.788 
Motora 
N.c.j.a 117.935 298.765 317.720 
G.d 85.091 1.851.569 1.762.269 
A.d 250.387 5.266.174 3.315.688 
Mental / Intelectual N.c.j.a 391.265 1.808.663 411.608 
Fonte: Elaboração própria baseada no Censo 2010 (2012d) e Cartilha da deficiência (BRASIL, 
2012b). 
 
Por englobar o maior número de faixas etárias, o grupo etário referente à PEA, 
de 15 a 64 anos, representa o maior número de deficiências declaradas, em todas as 4 
deficiências investigadas, como também exposto no gráfico 1. Neste grupo etário, foram 
verificadas 41.036.357 deficiências declaradas em todos os graus de severidade. A 
maior parcela das deficiências declaradas por este grupo concentra-se no grau de 
severidade "alguma dificuldade", representando 69,53% das deficiências declaradas 




Gráfico 1 – Deficiências declaradas x População brasileira em grupos etários 
 
Fonte: Elaboração própria baseada no Censo 2010 (2012d) e Cartilha da deficiência (BRASIL, 
2012b). 
 
A deficiência na qual se concentra a maior parcela das declarações pela PEA é 
a deficiência visual. Esta também representa a deficiência com maior índice de 
declarações entre todos grupos etários e severidades. Pertinente notar que em todas 
deficiências declaradas e respectivas severidades, o único momento em que o índice 
referente à PEA foi superado, foi pelo grupo etário 65 ou mais (Idosos), no quesito da 
deficiência motora sob a severidade mais aguda, daqueles que “não conseguem de jeito 
algum” realizar atividades cotidianas. 
 
Tabela 6 – Relação grupo etário x nº de deficiências declaradas x população 
brasileira 
Grupo etário 0 - 14 15 - 64 65 ou mais 
Deficiências declaradas 3.905.235 41.036.357 16.427.254 
Pop brasileira 45.941.635 130.728.560 14.085.604 
Porcentagem Pop brasileira / 
Deficiência declarada 
8,50% 31,39% 116,62% 




A tabela 6 pode dimensionar bem, a partir da comparação percentual, as 
necessidades da população dividida nos termos de PEA. O percentual de 116,62% 
referente às deficiências declaradas pelo grupo “65 anos ou mais” explica-se, 
novamente, pela incidência de múltiplas deficiências. É expressivo, portanto, o número 
de deficiências declaradas pela população idosa e, a partir disso, a necessidade de 
integração da TA nos termos das políticas públicas voltadas a esta população. 
Nas tabelas 7 e 8 e o Gráfico 2 a seguir, é possível expressar a estratificação 
econômica da população de pessoas com deficiência, a partir da relação das deficiências 
investigadas e graus de comprometimento, com os níveis de renda. Os níveis de renda 




Tabela 7 – Nível de renda de acordo com as deficiências declaradas 
Renda em SM / 
Deficiência 
Visual Auditiva Motora 
Mental / Intelectual 
N.c.j.a G.d A.d N.c.j.a G.d A.d N.c.j.a G.d A.d 
Sem rendimento 9.723 305.181 1.281.889 9.610 80.273 350.367 6.440 144.928 438.065 81.482 
Até 1/2 9.283 335.428 1.435.491 8.741 69.893 338.644 5.614 132.180 423.516 70.067 
Mais de 1/2 a 1 35.835 688.595 3.693.754 28.894 150.315 768.390 19.771 252.551 864.473 115.680 
Mais de 1 a 2 52.565 624.080 4.208.198 37.376 152.385 854.652 27.315 195.179 764.137 94.077 
Mais de 2 a 3 18.488 172.801 1.386.346 12.060 45.107 273.095 8.626 53.779 217.542 23.921 
Mais de 3 a 5 15.903 123.561 1.097.997 9.441 32.507 205.601 8.243 36.416 161.714 17.628 
Mais de 5 a 10 12.342 80.973 828.287 7.351 20.890 143.904 7.135 22.232 107.021 11.565 
Mais de 10 a 15 2.784 14.145 157.434 1.347 3.557 26.287 1.592 3.548 18.960 2.174 
Mais de 15 a 20 2.208 9.935 125.519 1.022 2.946 22.667 1.122 2.874 14.517 1.615 
Mais de 20 a 30 1.364 6.315 73.194 834 1.672 12.915 853 1.567 8.553 918 
Mais de 30 1.016 4.004 47.805 546 1.033 9.222 456 1.101 6.126 641 
Fonte: Elaboração própria baseado no Censo 2010 (2012d) e Cartilha da deficiência (BRASIL, 2012b). 
 
Nesta tabela e no gráfico a seguir, é possível observar que o nível médio de renda da população de pessoas com deficiência varia entre 
“mais de ½ a 1 salário mínimo” (maioria entre deficiência motora e mental / intelectual) e “mais de 1 e 2 salários mínimos” (maioria entre 
deficiência visual e auditiva). A predominância de diferentes níveis de renda entre as deficiências investigadas, mesmo que em apenas um nível 
de renda, pode significar uma maior dificuldade de geração de renda por parte das pessoas com deficiência motora e mental / intelectual, o que 
indica uma maior necessidade de políticas públicas específicas para estas populações. 
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Gráfico 2 – Severidade da deficiência declarada x Nível de renda 
 
Fonte: Elaboração própria baseado no Censo 2010 (2012d) e Cartilha da deficiência (BRASIL, 2012b).
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Tabela 8 – Nível de renda da PEA com (Pcd) e sem deficiência (Psd) 
Renda em SM / Deficiência PEA Pcd PEA Psd PEA Total 
% Nível de renda 
/ PEA Total 
Sem rendimento 2.707.958 3.737.527 6.445.485 7,63% 
Até 1/2 2.828.858 4.874.002 7.702.860 9,12% 
Mais de 1/2 a 1 6.618.258 15.849.370 22.467.628 26,61% 
Mais de 1 a 2 7.009.963 22.283.856 29.293.819 34,69% 
Mais de 2 a 3 2.211.765 7.271.036 9.482.801 11,23% 
Mais de 3 a 5 1.709.010 5.650.151 7.359.161 8,71% 
Mais de 5 a 10 1.241.700 4.210.930 5.452.630 6,46% 
Mais de 10 a 15 231.829 826.708 1.058.537 1,25% 
Mais de 15 a 20 184.424 661.200 845.624 1,00% 
Mais de 20 a 30 108.184 358.903 467.087 0,55% 
Mais de 30 71.951 244.031 315.982 0,37% 
Total 22.215.942 62.230.187 84.446.129 100,00% 
Fonte: Elaboração própria baseado no Censo 2010 (2012d) e Cartilha da deficiência (BRASIL, 
2012b). 
 
Em ambas as tabelas (6 e 7) e gráfico (2), é preciso relembrar que os dados 
estão influenciados pelos casos de mais de uma deficiência declarada por pessoa, o que 
nos leva a um maior número de deficiências declaradas do que a população declarante 
em si. Porém, as tabelas nos mostram que a maior parte da PEA de pessoas com 
deficiência registra o mesmo nível de renda das pessoas sem deficiência. Tal 
levantamento de dados não havia sido realizado em nenhum Censo anteriormente, 
porém esta equiparação de renda pode sugerir uma evolução no campo de ganho de 
direitos trabalhistas e ampliação das oportunidades de emprego para pessoas com 
deficiência, provenientes da Lei de Cotas para Pessoa com Deficiência
7
 e metodologias 
de oficinas de trabalho e Emprego Apoiado
8
. 
                                                 
7
 Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá 
outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, 25 de julho de 1991. 
Disponível em <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8213-24-julho-1991-363650-
normaatualizada-pl.pdf>. Acessado em abril de 2016. 
8
 Oficinas de Trabalho e Emprego Apoiado tratam-se de metodologias de incluir socialmente a pessoa 
com deficiência em um ambiente de trabalho. As Oficinas destacam-se por priorizar a reabilitação 
psicossocial da pessoa e a geração de renda a partir do trabalho cooperativo, enquanto o Emprego 
Apoiado visa incluir a pessoa com deficiência em um emprego formal. Ambas metodologias prevêem o 
uso de TA para adequação do ambiente de trabalho às necessidades das pessoas com deficiência. 
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Uma significativa disparidade identificada nessa estratificação econômica das 
populações de pessoas com e sem deficiência, está nas parcelas destas populações 
alocadas no nível de renda “Sem rendimento”. Enquanto para as pessoas sem 
deficiência o índice (Nível de renda “Sem rendimento” Psd / PEA Psd) é de 5,66%. Para 
as pessoas com deficiência o índice (Nível de renda “Sem rendimento” Pcd / PEA Pcd) 
é de 9,61%. 
A partir destes índices, seria plausível estabelecer uma hipótese de que o grupo 
de pessoas com o grau de severidade “Não Consegue de Jeito Algum”, portanto aqueles 
que enfrentam maiores dificuldades estruturais e particulares seriam os responsáveis por 
influenciar os percentuais relativos referentes ao nível de renda “Sem rendimento”. 
Porém, tal hipótese não se verifica, como pode ser observado na Tabela 6, pois os totais 
referentes a este grau de severidade em “Sem rendimento” é inferior à média dos demais 
níveis de renda. Trata-se, inclusive, do único grau de severidade que, no nível de renda 
“Sem rendimento”, não ultrapassa a média dos demais níveis de renda. 
Nas tabelas 9 e 10, estão expostos de forma clara os níveis de renda de acordo 
com as severidades das deficiências declaradas, em que é possível discriminar os níveis 
de renda em dois grupos. Nestas tabelas, os níveis de renda estão organizados de acordo 
com o maior número de declarações nos níveis de renda. Esta divisão apresenta-se de 
forma mais explícita na tabela 10, em que se evidencia os dois grupos de níveis de 
renda, sendo o primeiro grupo definido pelos 4 níveis de renda mais baixos, e o segundo 
grupo pelos demais 7 níveis de renda. 
Na Tabela 9, é possível notar que, no primeiro grupo de níveis de renda, 
relativos ao “Total Parcial”, são observadas diferenças em que os menores percentuais 
do grupo referem-se às deficiências visual e motora, ambas na severidade “Não 
Consegue de Jeito Algum”, com 66,50% e 67,85% respectivamente. Os maiores 
percentuais são percebidos nos índices da deficiência mental/intelectual e motora, sendo 
esta última na severidade “Grande Dificuldade”, com 86% e 85% respectivamente. 
Reafirmando a defasagem de dados referentes à deficiência mental / intelectual 
investigada, causada pela ausência de informação sobre as severidades, torna esta 
deficiência aquela com maior incidência no primeiro grupo de níveis de renda. 
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O intuito desta estratificação econômica é destacar, percentualmente e em 
números absolutos, a ordem que se configura entre os níveis de renda. Somam-se, da 
PEA de pessoas com deficiência, 76,79% das pessoas que recebem mensalmente até 2 
salários mínimos, englobando desta forma os níveis de renda “Mais de 1 a 2 SM”, 
“Mais de ½ a 1 SM”, “Até ½ SM” e “Sem rendimento”. Tal percentual, extraído da 
reunião dos níveis de renda com maior incidência de PEA Pcd, acompanha a 




Tabela 9 – Número absoluto e porcentagem do nível de renda em ordem crescente conforme incidência 
 
Fonte: Elaboração própria baseado no Censo 2010 (2012d) e Cartilha da deficiência (BRASIL, 2012b). 
Mais de 1 a 2 52.565 32,55% 624.080 26,39% 4.208.198 29,35% 37.376 31,89% 152.385 27,18% 854.652 28,43% 27.315 31,34% 195.179 23,06% 764.137 25,26% 94.077 22,41%
Mais de 1/2 a 1 35.835 22,19% 688.595 29,12% 3.693.754 25,77% 28.894 24,65% 150.315 26,81% 768.390 25,56% 19.771 22,68% 252.551 29,84% 864.473 28,58% 115.680 27,56%
Até 1/2 9.283 5,75% 335.428 14,18% 1.435.491 10,01% 8.741 7,46% 69.893 12,47% 338.644 11,27% 5.614 6,44% 132.180 15,62% 423.516 14,00% 70.067 16,69%
Sem rendimento 9.723 6,02% 305.181 12,90% 1.281.889 8,94% 9.610 8,20% 80.273 14,32% 350.367 11,66% 6.440 7,39% 144.928 17,12% 438.065 14,48% 81.482 19,41%
Total Parcial 107.406 66,50% 1.953.284 82,59% 10.619.331 74,08% 84.622 72,19% 452.867 80,79% 2.312.053 76,92% 59.140 67,85% 724.838 85,64% 2.490.191 82,33% 361.305 86,07%
Mais de 2 a 3 18.488 11,45% 172.801 7,31% 1.386.346 9,67% 12.060 10,29% 45.107 8,05% 273.095 9,09% 8.626 9,90% 53.779 6,35% 217.542 7,19% 23.921 5,70%
Mais de 3 a 5 15.903 9,85% 123.561 5,22% 1.097.997 7,66% 9.441 8,05% 32.507 5,80% 205.601 6,84% 8.243 9,46% 36.416 4,30% 161.714 5,35% 17.628 4,20%
Mais de 5 a 10 12.342 7,64% 80.973 3,42% 828.287 5,78% 7.351 6,27% 20.890 3,73% 143.904 4,79% 7.135 8,19% 22.232 2,63% 107.021 3,54% 11.565 2,76%
Mais de 10 a 15 2.784 1,72% 14.145 0,60% 157.434 1,10% 1.347 1,15% 3.557 0,63% 26.287 0,87% 1.592 1,83% 3.548 0,42% 18.960 0,63% 2.174 0,52%
Mais de 15 a 20 2.208 1,37% 9.935 0,42% 125.519 0,88% 1.022 0,87% 2.946 0,53% 22.667 0,75% 1.122 1,29% 2.874 0,34% 14.517 0,48% 1.615 0,38%
Mais de 20 a 30 1.364 0,84% 6.315 0,27% 73.194 0,51% 834 0,71% 1.672 0,30% 12.915 0,43% 853 0,98% 1.567 0,19% 8.553 0,28% 918 0,22%
Mais de 30 1.016 0,63% 4.004 0,17% 47.805 0,33% 546 0,47% 1.033 0,18% 9.222 0,31% 456 0,52% 1.101 0,13% 6.126 0,20% 641 0,15%
TOTAL 161.510 2.365.017 14.335.914 117.222 560.579 3.005.774 87.167 846.355 3.024.625 419.769
Mental / Intelectual
Renda em SM / 
Deficiência n.c.j.a g.d a.d n.c.j.a g.d
Visual




Tabela 10 – Número absoluto e porcentagem do nível de renda em ordem crescente conforme incidência II 
 
Fonte: Elaboração própria baseado no Censo 2010 (2012d) e Cartilha da deficiência (BRASIL, 2012b). 
 
Mais de 1 a 2
Mais de 1/2 a 1
Até 1/2
Sem rendimento
Mais de 2 a 3
Mais de 3 a 5
Mais de 5 a 10
Mais de 10 a 15
Mais de 15 a 20
Mais de 20 a 30
Mais de 30
19.165.048 = 76,79% PEA Pcd Total
5.758.867 = 23,11% PEA Pcd Total
Renda em SM / 
Deficiência
Visual Auditiva Motora Mental / 
Intelectualn.c.j.a g.d a.d n.c.j.a g.d a.d n.c.j.a g.d a.d
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Por fim, aproveitando o ensejo da estratificação econômica da PEA de pessoas com 
deficiência, pode ser observado no Gráfico 3, a seguir, os valores dos salários mínimos de 
2010, ano do recenseamento, até 2016. Assumindo a continuidade da predominância do nível 
de renda em “Mais de 1 a 2 salários mínimo”, podemos afirmar que, hoje, a maior parcela da 
população com deficiência (e sem deficiência) possui o rendimento mensal entre R$ 789,00 e 
R$ 1.578,00. 
 
Gráfico 3 – Evolução do valor do salário mínimo 
 
Fonte: Elaboração própria baseado em http://salariominimo2016.org/salario-minimo-2016/ 
Feito este mapeamento e estratificação econômica da população de potenciais 
usuários de TA, passamos a introduzir a TA enquanto linha de pesquisa, campo do 
conhecimento e política pública. 
 
1.2. Aspectos conceituais da TA 
Ainda incipiente enquanto terminologia popular, a expressão Tecnologia Assistiva 
(TA), de acordo com Bersch (2013), deve ser utilizada sempre no singular, por referir-se a 
uma área de conhecimento e não a uma coleção específicas de produtos. A 
interdisciplinaridade empregada nas discussões e trabalhos em TA a faz emergir como um 
novo campo de conhecimento, agregando profissionais de distintas áreas, como: educação, 
engenharia, fisioterapia, terapia ocupacional, medicina, psicologia, arquitetura, 
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fonoaudiologia, enfermagem, ergonomia, e também gestores de políticas públicas, como o 
autor desta dissertação se faz presente. Desta forma, abrangendo numerosos e distintos 
campos de conhecimento, TA busca interagir com o usuário de forma ampla e digna, não mais 
se referindo à pessoa com deficiência ou à deficiência como algo específico de apenas uma 
disciplina, mas como um conjunto de abordagens. 
O primeiro registro da expressão Assistive Technology data do ano de 1988, quando 
compôs o documento oficial norte-americano Public Law 100-407
9
, que visava estabelecer 
um programa que concede aos Estados a promoção da provisão de tecnologia relacionada a 
assistência de indivíduos com deficiência e outros propósitos (p. 1. Tradução livre) e compôs, 
juntamente com outras leis, a ADA - American with Disabilities Act, que consiste em 
O Ato dos Americanos com Deficiência de 1990 proíbe a descriminação e 
assegura oportunidades iguais para pessoas com deficiência referente ao 
emprego, Estado e serviços governamentais locais, acomodações públicas, 
instalações comerciais e transporte (s. p.)
10
 
 O ADA passou a regular os direitos da pessoa com deficiência e prever base legal 
para criação de fundos públicos para compra de recursos que a população de pessoas com 
deficiência necessitasse. Desta forma, o governo norte-americano estabeleceu esta ferramenta 
pública para subsidiar e conceder verba aos Estados para a aquisição de materiais ou sistemas 
fabricados em série ou sob medida, além de assegurar a população de pessoas com deficiência 
o benefício de serviços especializados e arsenal de recursos necessários para vida 
independente, produtiva e inclusiva (BERSCH, 2013). 
Nacionalmente, o conceito de TA instituído pelo ADA foi interpretado por Sassaki 
(1996), que o traduziu e introduziu no contexto brasileiro: 
Como traduzir assistive technology para o português? Proponho que esse 
termo seja traduzido como tecnologia assistiva pelas seguintes razões: Em 
primeiro lugar, a palavra assistiva não existe, ainda, nos dicionários da 
língua portuguesa. Mas também a palavra assistive não existe nos 
dicionários da língua inglesa. Tanto em português como em inglês, trata-se 
de uma palavra que vai surgindo aos poucos no universo vocabular técnico 
e/ou popular. É, pois, um fenômeno rotineiro nas línguas vivas. Assistiva 
(que significa alguma coisa “que assiste, ajuda, auxilia”) segue a mesma 
formação das palavras com o sufixo “tiva”, já incorporadas ao léxico 
                                                 
9
 Disponível em <http://uscode.house.gov/statutes/pl/100/407.pdf>. Acessado em abril de 2016. 
10
 Citação retirada do site da Divisão de Direitos Civis do Departamento de Justiça dos Estados Unidos da 
América. Disponível em <http://www.ada.gov/2010_regs.htm>. Acessado em abril de 2016. 
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português [...]. Nestes tempos em que o movimento de vida independente 
vem crescendo rapidamente em todas as partes do mundo, o tema 
Tecnologia Assistiva insere-se obrigatoriamente nas conversas, nos debates 
e na literatura. Urge, portanto, que haja certa uniformidade na terminologia 
adotada, por exemplo, com referência à confecção/ fabricação de ajudas 
técnicas e à prestação de serviços de intervenção tecnológica junto a 
pessoas com deficiência. 
No âmbito europeu, houve importantes projetos que inspiraram a construção do 
conceito e políticas públicas brasileiras. O primeiro deles, EUSTAT - Empowering Users 
Through Assistive Technology (Empoderando Usuários Através da Tecnologia Assistiva), foi 
um consórcio mantido pela Comissão Europeia. Esta Comissão é o órgão executivo da União 
Europeia, representando os seus interesses no conjunto (e não os interesses específicos de 
cada país)
11
. A este projeto foi dado o nome do Consórcio pela forma na qual se organizaram 
as instituições participantes, uma colaboração entre centros de pesquisa de países pertencentes 
à União Europeia. O Consórcio era formado pelos seguintes colaboradores: SIVA (Sulle 
Tecnologie per la Disabilità e l’autonomia - Itália), ANLH (Association Nationale pour le 
Logement des personnes Handicapéesse – Bélgica), GIHP (Groupement pour L’Insertion des 
personnes Handicapées Physiques – França), DC (Danish Centre for Technical Aids for 
Rehabilitation and Education – Dinamarca), CAPS (Centro de Analise e Processamento de 
Sinais – Portugal) e PRIS (Centro Studi Prisma – Itália). 
O Consórcio se deu entre os anos de 1997 até 1999, e resultou em quatro estudos 
(EUSTAT, 1998a; 1998b; 1999a; 1999b). O Consórcio focava-se em questões educacionais 
das pessoas com deficiência, tendo, nas “tecnologias de apoio”, indispensável ferramenta para 
tal. Muito da argumentação de suas linhas de orientação eram baseadas na formação e 
capacitação do usuário final da tecnologia para tomar decisões em relação as suas próprias 
necessidades e escolhas de dispositivos. 
Apesar de utilizar uma terminologia distinta da aplicada nesta dissertação, a 
definição de “tecnologias de apoio” expressada em seus documentos encontra grande 
consonância com o que se entende por Tecnologia Assistiva, pois são definidas como  
O conceito de tecnologia de apoio deve ser sempre considerado em conjunto 
com outro não menos importante: o chamado desenho universal ou desenho 
para todos. Isto indica a adaptação do meio à população, ou mais 
                                                 
11
 Citação retirada do site da Comissão Europeia. Disponível em <http://ec.europa.eu/about/index_pt.htm>. 
Acessado em abril de 2016. 
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precisamente, produtos e serviços destinados ao público em geral, de modo 
a poderem ser também utilizados por idosos e pessoas com deficiências. (...) 
Complementarmente, TA refere-se ainda ao ajustamento individual entre a 
pessoa e o meio e, como tal, às tecnologias que permitem ultrapassar 
obstáculos aos serviços normais ou compensar limitações funcionais 
específicas, de modo a facilitar ou possibilitar as atividades da vida 
quotidiana (EUSTAT, 1999a, p. 15) 
O trecho citado acima refere-se ao conceito de Design Universal, Desenho Universal 
ou Desenho Para Todos, enquanto importante conceito ao qual TA complementa. Tal conceito 
será tratado posteriormente nesta dissertação. 
 As tais linhas de orientação implementadas pelo Consórcio EUSTAT tinham como 
principal objetivo a formação e instrução de formadores e profissionais, parentes e 
responsáveis por usuários e os próprios usuários (pessoas com deficiência e idosos) para 
superação de barreiras físicas e emocionais. Os usuários eram elevados à condição de parceiro 
ativo no processo decisório pela escolha das “tecnologias de apoio”, eram formados para que 
pudessem fazer escolhas informadas, adequadas e responsáveis em relação a essas tecnologias 
(EUSTAT, 1998a; 1998b; 1999a; 1999b). 
O Consórcio EUSTAT, através de seus estudos implementam, simultaneamente, 
orientações social e tecnológica, uma vez que parte do princípio básico de que as pessoas com 
deficiência têm de ser entendidas como parceiras ativas na escolha das tecnologias de apoio 
que utilizam. A ampliação da participação desta população nos processos decisórios 
potencializa a equalização de oportunidades e empodera estes usuários sobre a avaliação 
sobre a qualidade dos serviços e produtos. 
Outro importante projeto é o EASTIN - European Assistive Technology Information 
Network (Rede de Informação Europeia em Tecnologia Assistiva), originado a partir de um 
projeto co-financiado pela Comissão Europeia e membros da própria Rede. 
Trata-se do principal sistema de informação em TA da Europa, e do mundo, o qual 
aloca informações compreensíveis e precisas, de forma acessível para qualquer cidadão 
(EASTIN, 2013). A Rede é destinada a usuários de TA (pessoas com deficiência e idosos), 
aos seus familiares, aos assistentes sociais e de saúde, aos operadores da indústria e do 
mercado de auxílios, aos funcionários de órgãos públicos e às agências responsáveis pela 




A Rede EASTIN permite o acesso a informações completas e atualizadas a 
mais de 70.000 produtos disponíveis no mercado europeu, 5.000 empresas 
produtoras e distribuidoras, fichas monográficas e ideias ou sugestões para 





O projeto, originado em 2004 e ativo até hoje, define-se como Rede e Associação. 
Exerce a função de Rede, por se tratar de um serviço trans-europeio em TA, agregando bases 
de dados de seis sistemas nacionais de informação em TA, todos membros da Associação. 
Este grupo associado não tem fins lucrativos e é composto por organizações que são 












 (Espanha); e Hulpmiddelen Wijzer
18
 (Holanda) (EASTIN, 2005). 
Os custos referentes a cada sistema de informação em TA é mantido pela própria 
organização e, no caso da Associação, todos membros contribuem para o fundo comunitário 
entre os parceiros. O site da Rede EASTIN
19
, mantido pelo sistema SIVA, tem versões 
disponíveis em todas linguagens oficiais da União Europeia e é equipado com ferramentas 
avançadas de busca que possibilitam pesquisas em todas base de dados de todos parceiros da 
Rede (EASTIN, 2005). 
O EASTIN, inclusive, faz parte da International Alliance of Assistive Technology 
Information Providers
20
 (Aliança Internacional de Provedores de Informação em Tecnologia 
Assistiva). Esta Aliança conta com a participação de 12 provedores de informação espalhados 
pelo mundo e atualmente é gerido pelo Instituto de Tecnologia Social – ITS. O ITS é 
responsável também, juntamente com a Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão 
Social – SECIS, ligada ao MCTIC, pelo Catálogo Nacional de Tecnologia Assistiva21. 
A Aliança tem como objetivos a troca de experiências, a melhoria e a harmonização 
do acesso à informação, a padronização da infraestrutura da informação, a provisão de um 
                                                 
12
 Citação retirada de documento online disponível em <http://www.eastin.eu/pt-
pt/generalInfo/download/document-235>. Acessado em abril de 2016. 
13
 http://www.portale.siva.it. Acessado em abril de 2016. 
14
 http://www.rehadat.de. Acessado em abril de 2016. 
15
 http://www.hmi-basen.dk. Acessado em abril de 2016. 
16
 http://www.dlf.org.uk. Acessado em abril de 2016. 
17
 http://www.ceapat.org. Acessado em abril de 2016. 
18
 http://www.hulpmiddelenwijzer.nl. Acessado em abril de 2016. 
19
 http://www.eastin.eu/pt-pt/searches/products/index. Acessado em abril de 2016. 
20
 http://www.ati-alliance.net/index.html. Acessado em junho de 2015. 
21
 http://assistiva.mct.gov.br/index.php. Acessado em junho de 2015. 
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acesso mundial à informação e o desenvolvimento de um sistema universal para utilização dos 
serviços. 
Outro importante exemplo e influência às ações nacionais, foi a cooperação dos 
países nórdicos (Dinamarca, Islândia, Finlândia, Noruega e Suécia) que se dá através do 
Centro Nórdico de Desenvolvimento de Tecnologias de Reabilitação (Nordic Development 
Centre for Rehabilitation Technology - NUH)
22
 e Cooperação Nórdica no campo da 
Deficiência (Nordic Cooperation on Disability - NSH)
23
. 
O NUH produziu um documento mostrando que a provisão de TA pelos países 
nórdicos, em seus sistemas públicos, constitui um novo paradigma para a tradicional política 
de bem-estar social destes países. Todos os membros têm sistemas nacionais que são 
administrados apenas pelo Estado ou também por ONGs. Estes sistemas organizam 
dispositivos de TA baseados nas necessidades individuais dos usuários, priorizando a 
elaboração de produtos e serviços customizáveis pois, assim como a tecnologia, as pessoas e 
as deficiências podem se alterar no decorrer do tempo (NUH, 2007).
 24
 
A primeira atitude tomada pelos nórdicos foi em vista da identificação de desafios 
relativos a políticas destinadas às pessoas com deficiência: 
O crescimento e envelhecimento populacional argumentam em favor de um 
maior gasto público em TA; o acelerado desenvolvimento tecnológico cada 
vez mais presente na vida das pessoas traz a reflexão em relação aos 
dispositivos que todos cidadãos tenham direito a usufruir e quais 
dispositivos geram novas barreiras contra a participação; e por fim, a 
gestão da política deve, assim como o conceito de TA propõe, ser realizada 
de forma intersetorial de modo a não gerar gargalos nos sistemas nacionais 
(NUH, 2007. P. 7-8) 
Organizando conceitos e diferentes terminologias de Tecnologia Assistiva 
encontradas na literatura e documentos oficiais nacionais e internacionais (ayudas tecnicas, 
ajudas técnicas, assistive tecnology, assited living technology e tecnologia de apoio), Bersch 
(2013) coloca que TA pode ser definida como todo o arsenal de recursos e serviços que 
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 NUH é subordinado ao NSH e tem a função de promover ações relativas à TA; 
23
 O NSH é uma instituição pertencente ao Conselho de Ministros Nórdicos e tem a responsabilidade de elaborar 
programas e projetos, e é uma secretaria do Conselho de Deficiência Nórdico. 
24
 Disponível em 
<http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sites/default/files/arquivos/[field_generico_imagens-filefield-
description]_58.pdf.>. Acessado em junho de 2015. 
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proporcionam ou ampliam capacidades funcionais impedidas em decorrência de deficiência 
ou envelhecimento, visando promover inclusão social, qualidade de vida e independência de 
pessoas com deficiência (p. 2). 
Um importante passo histórico no contexto brasileiro em relação aos direitos das 
pessoas com deficiência foi a criação, em 1986, da CORDE
25
, e, em 1999, do Conselho 
Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência (CONADE)
26
. O CONADE exerce a 
função de acompanhar e avaliar o desenvolvimento de uma política nacional para inclusão das 
pessoas com deficiência e das políticas setoriais de educação, saúde, trabalho, assistência 
social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer e política urbana destinadas à população de 
brasileiros com deficiência (BRASIL, 2010).  
Com a ascensão das pessoas com deficiência no âmbito político, o Estado se viu na 
necessidade de constituir um grupo de especialistas para discutir questões relevantes a esta 
população. Foi com este intuito que, sob a tutela da Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República - SEDH/PR, foi criado, em 2002 pelo decreto nº 5.296
27
, mas 
apenas instituído em 2006 pela portaria nº 142
28
, o Comitê de Ajudas Técnicas – CAT. O 
Comitê 
reúne um grupo de especialistas brasileiros e representantes de órgãos 
governamentais com a finalidade de apresentar propostas de políticas 
governamentais e parcerias entre a sociedade civil e órgãos públicos 
referentes à área de tecnologia assistiva; estruturar as diretrizes da área de 
conhecimento; realizar levantamento dos recursos humanos que atualmente 
trabalham com o tema; detectar os centros regionais de referência, 
objetivando a formação de rede nacional integrada; estimular nas esferas 
federal, estadual, municipal, a criação de centros de referência; propor a 
criação de cursos na área de tecnologia assistiva, bem como o 
desenvolvimento de outras ações com o objetivo de formar recursos 
humanos qualificados e propor a elaboração de estudos e pesquisas, 
relacionados com o tema da tecnologia assistiva (BRASIL, 2012a.s/p) 
                                                 
25
 Instituído pela lei federal n° 7.853/1989. Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7853.htm>. Acessado em julho de 2015. 
26
 Decreto n° 3.076, de 1 de junho de 1999. Cria, no âmbito do Ministério da Justiça, o Conselho Nacional dos 
Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE, e dá outras providências. Diário Oficial [da] 
República Federativa do Brasil, Brasília, Seção 1, 2 de junho de 1999. Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3076.htm>. Acessado em abril de 2016. 
27
 Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm>. Acessado em 
junho de 2015. 
28
 Disponível em <http://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=196373>. Acessado em junho de 2015. 
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A classificação que se segue no quadro 4, tem como finalidade expor a amplitude e 
complexidade dos recursos de TA que podem ser desenvolvidos. Esta classificação, utilizada 
pelo MCTIC e pela Secretaria Nacional de Direitos Humanos da Presidência da República, foi 
publicada na Portaria Interministerial Nº 362, de 24 de outubro de 2012
29
. Esta Portaria reflete 
o entendimento por parte do Estado das categorias de bens e serviços em TA. 
Quadro 3 - Classificação de categorias de recursos e serviços em TA utilizada pelo 
MCTIC 
 
Categoria Descrição Recursos e Serviços 
Auxílios para a 
vida diária e vida 
prática 
Materiais e produtos que favorecem 
desempenho autônomo e independente 
em tarefas rotineiras ou facilitam o 
cuidado de pessoas em situação de 
dependência de auxílio, nas atividades 
como se alimentar, cozinhar, vestir-se, 
tomar banho e executar necessidades 
pessoais. 
Talheres modificados, suportes 
para utensílios domésticos, roupas 
desenhadas para facilitar o vestir e 
despir, abotoadores, velcro, 
recursos para transferência, barras 




Atende pessoas sem fala ou escrita 
funcional ou em defasagem entre sua 
necessidade comunicativa e sua 
habilidade em falar e/ou escrever. 
Vocalizadores, pranchas de 
comunicação e reprodução de voz, 
computador com softwares 
específicos e tablets destinados a 
auxiliar pessoas com deficiência a 
expressam questões, desejos, 




Conjunto de hardware e software 
idealizados para tornar o computador 
acessível a pessoas com privações 
sensoriais (visuais e auditivas), 
intelectuais e motoras. Inclui 
dispositivos de entrada (mouses, 
teclados e acionadores diferenciados) e 
dispositivos de saída (sons, imagens, 
informações táteis). 
Teclados modificados, teclados 
virtuais com varredura, mouses 
modificados e acionadores 
diversos, software de 
reconhecimento de voz, 
dispositivos apontadores 
(identificam movimento de cabeça, 
olhos, ondas cerebrais), órteses, 
ponteiras para digitação, etc.   
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 Disponível em 
<http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sites/default/files/arquivos/[field_generico_imagens-filefield-






Dispositivo remoto que possibilita às 
pessoas com limitação motora, ligar, 
desligar e ajustar aparelhos 
eletroeletrônicos como luz, som, 
televisores, ventiladores, executar a 
abertura e fechamento de portas e 
janelas, receber e fazer chamadas 
telefônicas, entre outros, localizados 
em quarto, sala, escritório, casa e 
arredores. Acionamento pode se dar 
por acionadores localizados em 
qualquer parte do corpo, que podem ser 
de pressão, de tração, de sopro, de 
piscar de olhos, por comando de voz, 
etc. 
Controle remoto específico. 
Automação residencial (auto ajuste 
às informações do ambiente como 
temperatura, luz, hora do dia, 
presença de ou ausência de objetos 
e movimentos, apagar ou acender 
luzes, desligar fogo ou torneira, 




Projetos de edificação e urbanismo que 
garantem acesso, funcionalidade e 
mobilidade a todas as pessoas, 
independentemente de sua condição 
física e sensorial.  
Adaptações estruturais e reformas 
na casa e/ou ambiente de trabalho, 
como rampas, elevadores, 
adaptações em banheiros, 
mobiliário entre outras, que 
retiram ou reduzem as barreiras 
físicas. 
Órtese e prótese 
Próteses são peças artificiais que 
substituem partes ausentes do corpo. 
Órteses são colocadas junto a um 
segmento corpo, garantindo um melhor 
posicionamento, estabilização e/ou 
função.  
São normalmente confeccionadas 
sob medida e servem no auxílio de 
mobilidade, de funções manuais 
(escrita, digitação, utilização de 
talheres, manejo de objetos para 
higiene pessoal), correção postural, 
entre outros. 
Adequação postural 
Seleção de recursos que garantem 
posturas alinhadas, estáveis, 
confortáveis e com boa distribuição do 
peso corporal.  
Recursos que auxiliam e 
estabilizam a postura deitada e de 
pé, como as almofadas no leito ou 
os estabilizadores ortostáticos, 
entre outros. Cadeiras de rodas são 
os principais dispositivos que 
recebem sistemas especiais de 
assentos e encostos que levam em 
consideração medidas, peso e 
flexibilidade ou alterações 
musculoesqueléticas do usuário. 
Auxílios de 
mobilidade 
Auxílio da mobilidade a partir de 
veículos, equipamentos ou estratégias 
utilizadas na melhoria da mobilidade 
pessoal 
Bengalas, muletas, andadores, 
carrinhos, cadeiras de rodas 
manuais ou elétricas, scooters, etc. 
Auxílios para 
qualificação da 




pessoas com baixa 
visão ou cegas 
Dispositivos e serviços que 
possibilitam ou ampliam função 
sensorial 
Auxílios óticos, lentes, lupas 
manuais e eletrônicas, softwares 
ampliadores de tela, material 
gráfico com texturas e relevos, 




pessoas com surdez 
ou com déficit 
auditivo 
Dispositivos e serviços que 
possibilitam ou ampliam função 
sensorial 
Equipamentos (infravermelho, 
FM), aparelhos para surdez, 
sistemas com alerta táctil-visual, 
software que transforma em voz o 
texto digitado no celular e em 
texto a mensagem falada, livros, 
textos e dicionários digitais em 




Acessórios que possibilitam uma 
pessoa com deficiência dirigir um 
automóvel. 
Facilitadores de embarque e 
desembarque como elevadores 
para cadeiras de rodas (utilizados 
nos carros particulares ou de 
transporte coletivo), rampas para 
cadeiras de rodas, serviços de 
autoescola para pessoas com 
deficiência 
Esporte e Lazer 
Recursos que favorecem a prática de 
esporte e participação em atividades de 
lazer 
Cadeira de rodas/basquete, bola 
sonora, auxílio para segurar cartas 
e prótese para escalada no gelo 
Fonte: Elaboração própria, baseado na Portaria Interministerial nº 362/2012
30
 
A partir desta caracterização de produtos e serviços em TA utilizada pelo MCTIC, 
faz-se também necessária uma distinção de TA de outras tecnologias aplicadas na área médica 
e reabilitação, como forma de melhor definir e explicar a diferença entre elas. 
As classificações internacionais da Organização Mundial da Saúde (OMS), 
Classificação Internacional de Doenças – 10ª Revisão (CID-10)31 e Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF)
32
, proporcionam uma visão 
ampla e significativa do estado de saúde. 
Porém, e aqui faço a diferenciação destas classificações para evidenciar TA como um 
campo de pesquisa multidisciplinar, enquanto que a CID-10 objetiva fornecer uma ferramenta 
para determinação de diagnóstico de doenças, perturbações ou outras condições de saúde, ou 
                                                 
30
 Disponível em 
<http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sites/default/files/arquivos/%5Bfield_generico_imagens-filefield-
description%5D_58.pdf>. Acessado em julho de 2016. 
31
 A Classificação Internacional de Doenças (CID) é uma ferramenta de diagnóstico padrão desenvolvido pela 
OMS. É utilizada para análises da situação geral de saúde de grupos no sentido epidemiológico, gestão da saúde 
e para fins clínicos. Seus relatórios visam monitorar a incidência e prevalência de doenças e outros problemas de 
saúde, de forma a realizar um mapeamento de saúde dos países e populações. Pode ser acessado em 
<http://apps.who.int/classifications/icd10/browse/2016/en>. 
32
 A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, comumente conhecido como CIF, é 
uma classificação em saúde.  A CIF foi desenvolvida pela OMS com o objetivo de mensurar a saúde e a 




seja, é voltada especificamente para atuação do profissional de saúde, a CIF dispõe sobre a 
funcionalidade e a incapacidade associadas aos estados de saúde. Portanto, a CIF é 
complementar à CID-10, pois remete-se a uma gama de profissionais e linhas de pesquisa e 
atuação mais amplas (OMS, 2004; CONASS, 2011). 
O CONASS - Comissão Nacional dos Secretários de Saúde, entidade de direito 
privado, sem fins lucrativos, que se pauta pelos princípios que regem o direito público e que 
congrega os Secretários de Estado da Saúde e seus substitutos legais, enquanto gestores 
oficiais das Secretarias de Estado da Saúde (SES) dos estados e Distrito Federal (s/p)
33
, 
divulgou um estudo (CONASS, 2011), prevendo que a inclusão de novas tecnologias no setor 
da saúde tem aumentado os gastos do governo e da população com a assistência médica. 
Considerando que, na previsão de constante melhoria da qualidade e expectativa de vida, a 
questão tecnológica também está inclusa e, observando essa tendente prática e interesse, os 
gestores das três esferas de governo precisam se manter atentos para orientar as ações de 
pesquisa adequadas às necessidades da população demandante. 
A pesquisa em saúde, definida como qualquer investigação científica ou tecnológica 
que tenha impacto positivo na saúde das pessoas, independentemente da área do 
conhecimento a que pertençam ou da instituição ou grupo de pesquisa onde foram realizadas 
(p. 12), engloba o desenvolvimento de recursos de TA e inclui a pessoa com deficiência em 
uma das principais tipologias das tecnologias em saúde. Como pode ser visto a seguir: 
Sistemas organizacionais (cuidado domiciliar, programas de qualidade total 
em saúde): Reabilitação - visa restaurar, manter ou melhorar a função e o 
bem-estar de pessoas com deficiência física ou mental (ex.: programas de 
reabilitação cardiáca pósinfarto do miocárdio, próteses auditivas) 
(CONASS, 2011. P. 54). 
A articulação dos sistemas de CTI&I em saúde interferem também na dimensão do 
bem-estar social, como previsto por Winner (1986). A CONASS (2011) reconhece que a 
atuação estatal na compreensão do processo de pesquisa e inovação para em saúde, deve levar 
em conta a dimensão econômica e a do bem-estar social. Como visto anteriormente em NUH 
(2007), EUSTAT (1999b) e EASTIN (2006), os sistemas públicos modernos são estruturas 
que organizam a utilização de produtos, processos e procedimentos, visando a promoção e 
recuperação da saúde da população.  
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 Citação retirada do site do CONASS. Pode ser acessado em <http://www.conass.org.br/quem-somos/>.  
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Desta forma, podemos dizer que a distinção de TA para outras tecnologias aplicadas 
na área médica e reabilitação se dá, pois Tecnologia Assistiva, especificamente, dispõe de 
recursos para o usuário e não para o profissional. No âmbito médico e na reabilitação, a 
tecnologia serve a auxiliar e qualificar a atuação dos profissionais em atividades de 
diagnóstico e tratamento. A TA se coloca numa posição a qual permite o usuário, e não o 
profissional, reativar ou ampliar funções sensoriais e motoras de forma autônoma e 
independente. Segundo Radabaugh (1993 apud BERSCH, 2013. P. 2), para as pessoas sem 
deficiência a tecnologia torna as coisas mais fáceis. Para as pessoas com deficiência, a 
tecnologia torna as coisas possíveis. 
Para Castiglioni (2003), há uma relação ambígua que se estabelece entre usuário e 
dispositivo de TA. De um lado, a adoção de um recurso de TA pode contribuir para a 
satisfação de necessidades e a inclusão social da pessoa, mas, por outro, pode representar uma 
derrota e uma afirmação de sua incapacidade funcional. Da mesma forma que os recursos de 
TA podem promover uma vida independente, possibilitar uma maior autonomia e o exercício 
da cidadania, faz-se necessária perícia para fazer da inclusão um processo sem traumas. 
A indicação e a utilização de TA é um processo multidimensional que envolve não 
apenas habilidades mecânicas e funcionais dos usuários, mas também suas necessidades e 
frustrações. A função da TA enquanto dimensão mecânica-instrumental, ético-política e 
afetiva-subjetiva, não pode ignorar a discussão sobre as motivações que fazem com que as 
pessoas usem ou não todo o aparato tecnológico disponível. As tecnologias podem ser 
consideradas bem-vindas por estender as capacidades humanas, mas, sem considerar os 
contextos pessoais e ambientais do usuário, não há garantia de que qualquer recurso consiga 
se integrar na vida cotidiana do mesmo. A TA, portanto, pode oferecer ao usuário não só a 
melhoria e/ou recuperação de atividades funcionais, mas também oportunidades de 
amadurecimento, convívio, introdução à cultura, participação e inclusão social 
(CASTIGLIONI, 2003). 
Noutra ótica, Castiglioni (2005) retrata a relação homem-técnica e suscita o 
questionamento: o equipamento e a pessoa combinam? (p.10). Segundo a autora, a 
humanidade incorporou, historicamente, os adventos tecnológicos primeiramente em 
pesquisas militares e voltadas aos esportes. Porém, nos dias de hoje, a tendência acelerada 
pela qual as inovações tecnológicas, tão logo lançadas já fazem parte de nossas vidas, sem 
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uma escala em estudos militares e esportivos. A partir disto, Castiglioni afirma que o natural 
e o artificial coexistem no mesmo espaço/corpo compartilhado (p. 10). Visto isso, com que 
propriedade, nós, pessoas sem deficiência, caracterizamos um padrão de normalidade sobre a 
funcionalidade do corpo humano? 
Segundo Galvão Filho (2013), a crescente consciência da necessidade da 
participação do usuário em todas as etapas e decisões relativas a elaboração e implementação 
de TA tornou-se uma constante nos projetos de pesquisa. O diálogo entre todos os atores 
envolvidos promove a superação dos preconceitos e diminui o risco de que a solução em TA 
seja abandonada com pouco tempo de uso e sem o treinamento necessário.  
A participação do usuário o empodera no processo de elaboração e implementação 
de soluções em TA, gerando uma nova cultura de trocas com o profissional, contribuindo para 
a formação do usuário e para o aperfeiçoamento do processo. Essa nova consciência significa 
um avanço e superação em relação ao modelo médico, que encarcerava o usuário em sua 
deficiência, o invalidava como ator no processo de produção de TA e controlava suas decisões 
relativas ao próprio cuidado. Discussões mais profundas sobre os modelos da deficiência e a 
participação do usuário serão tratados mais à frente.  
A TA surgiu, portanto, como uma aliada para a inclusão social das pessoas com 
deficiência. O acelerado desenvolvimento tecnológico e sua acessibilidade, munidos da 
significativa demanda para o desenvolvimento de TA nacionalmente, deflagram a necessidade 
e oportunidade de propiciar às pessoas com deficiência um novo ambiente que a permita 
conviver livremente, utilizando os mesmos recursos e frequentando os mesmos locais que os 
demais. 
Nesse sentido, segundo Bersch (2013), 
Os resultados divulgados pelo IBGE, do Censo 2010 (...) revelam a grande 
demanda existente para o desenvolvimento de tecnologia nacional, a 
inserção do tema da TA nos cursos de formação profissional, organização 
de serviços específicos e, especialmente, ações governamentais de 
concessão de TA que atendam a grande demanda reprimida. A tecnologia 
assistiva na mão do usuário será fundamental para a promoção da inclusão 
das pessoas com deficiência, tanto no campo da educação, inserção no 
trabalho como na vida em sociedade. Apesar de visualizarmos ações 
importantes podemos afirmar que estamos dando os primeiros passos e o 
que conseguimos fazer no momento atual ainda é insuficiente (p. 17) 
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Portanto, como retratou este primeiro capítulo, a pessoa com deficiência foi vítima 
do descaso do poder público e do estigma e preconceito da sociedade.  O movimento social 
das pessoas com deficiência galgou por melhores condições e direitos junto ao Estado 
brasileiro; lutas que trouxerem frutos através de documentos oficiais e instituições públicas. A 
construção do conceito nacional da TA também representou uma conquista, um avanço no 
campo dos direitos, constituindo um campo do conhecimento interdisciplinar que estende a 
compreensão da pessoa com deficiência para além do campo da saúde. 
Em complemento ao primeiro capítulo, a seguir estabelece-se a percepção de que a 
deficiência se faz mais ou menos deficiente de acordo com o quanto o ambiente está 
preparado e adaptado para o convívio de todos, onde a dificuldade motora, sensorial, 
cognitiva ou múltipla, não seja um impedimento para que o cidadão consiga exercer sua 
existência de forma plena. Além disso, apresentar-se-á questões relativas à Política Científica 
e Tecnológica (PCT) brasileira, retratando sua trajetória histórica que culmina na criação do 
Plano Viver Sem Limite. 
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CAPÍTULO 2: A política científica e tecnológica brasileira e o Plano Viver 
Sem Limite 
 
Este capítulo objetiva promover a compreensão de como se deu a incorporação de 
TA na agenda da Política Científica e Tecnológica brasileira e, para tal, apresenta-se dividido 
em 4 subcapítulos, sendo: 1. Condicionantes da Política Cientifica e Tecnológica Brasileira; 
2. Redemocratização e Constituição Federal de 1988 e a Superação do Modelo Médico; 3. A 
SECIS/MCTIC e os estudos do ITS; 4. Plano Viver sem Limite. Busca-se, a partir de uma 
perspectiva histórica, compreender os condicionantes do Plano Viver sem Limite e as 
características do mesmo. 
 
2.1. Condicionantes da Política Científica e Tecnológica Brasileira  
De forma sintética, neste subitem apresentar-se-á o contexto para implementação da 
PCT brasileira, partindo dos primeiros marcos institucionais da PCT, para o nacional 
desenvolvimentismo da ditadura civil-militar nos anos 70, o neovinculacionismo nos anos 80, 
a teoria da inovação nos anos 90 e o desenvolvimento social nos anos 2000. 
Como reflexo de uma dominante perpetuação hegemônica através de estruturas 
institucionais, a PCT brasileira, historicamente, ignorou as características e demandas 
nacionais e locais, buscando emular os modelos norte-americano e europeu para as políticas 
deste campo DAGNINO; THOMAS, 2000; DIAS, 2005 DAGNINO; DIAS, 2008; DIAS, 
2012). 
A partir do relatório escrito por Vannevar Bush na década de 1960, “Science: the 
endless frontier”, a comunidade de pesquisa norte-americana apresentou ao mundo a 
importância da pesquisa científica básica para além das necessidades bélicas. Levando, assim, 
governos de diversos países a direcionar atenção às atividades científicas e tecnológicas, 
adotando o modelo linear de inovação (DIAS, 2005). 
Como ficou conhecido, o Relatório Bush previa que pesquisas básicas em C&T eram 
pré-condição fundamental ao desenvolvimento. Além disso, o apoio à pesquisa científica e o 
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fortalecimento de universidades resultariam no desenvolvimento tecnológico das empresas. 
Visto isso, diversos governos começaram a investir na qualificação de pesquisadores, 
construção de laboratórios equipados e fortalecimento de instituições de C&T para que, de 
forma linear, pesquisas científicas levassem a aplicações e desenvolvimento tecnológico 
(DIAS, 2012). 
No Brasil, ainda na década de 1930, eram realizadas as primeiras medidas de 
investimento em C&T para suprir as demandas de recursos humanos do setor produtivo, ainda 
bastante pautado no ensino técnico. Nesta época foram criadas as primeiras instituições como 
a Universidade de São Paulo (USP) em 1934, a Universidade do Distrito Federal em 1935 e 
o Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários – SENAI - em 1942 
(MOTOYAMA, 2004). 
A PCT brasileira foi inaugurada formalmente na década de 1950, imersa no modelo 
institucional hegemônico do MIOL (Modelo Institucional Ofertista Linear), que previa como 
papel do Estado o dever de estimular e investir em pesquisa básica para obtenção de avanço 
científico, entendendo este processo como de forma consequente. 
O avanço imaginado pelo modelo MIOL viria por meio de “transbordamento”, ou 
seja, sem se preocupar com a caixa preta, apenas com os inputs (investimento em pesquisa) e 
outputs (avanço tecnológico e desenvolvimento socioeconômico). Portanto, neste modelo, a 
pesquisa básica é tida como uma trajetória linear e lógica até a inovação, crescimento 
econômico e melhoria das condições sociais (DAGNINO; THOMAS, 2000; DAGNINO; 
DIAS, 2008; BAGATTOLLI, 2008; SERAFIM, 2008; DIAS, 2009; FONSECA, 2009). 
A década de 1950 que, segundo Cardoso de Melo (1982) e Motoyama (2004), é tida 
como um momento decisivo na história nacional, pois nesta década se deu a modernização 
acelerada das bases produtivas do país, da superação do modelo primário-exportador pelo 
modelo apoiado na indústria moderna e pelo surgimento de diversas instituições que 
compuseram o aparato da PCT brasileira.  
Em 1951 foram criadas a Campanha de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível 
Superior (posteriormente rebatizada como Comissão de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível 
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Superior) – CAPES34 e o Conselho Nacional de Pesquisas (posteriormente rebatizado como 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) - CNPq
35
, expressando o 
reconhecimento pelo Estado da importância do avanço científico e tecnológico como parte de 
uma estratégia de desenvolvimento nacional. Estes novos marcos institucionais traduziam a 
concepção do avanço da ciência como pré-requisito para o desenvolvimento nacional (DIAS, 
2012). 
Com o objetivo de fomentar atividades de inovação tecnológica e de 
desenvolvimento industrial, foi criada, em 1967, a empresa pública FINEP (Financiadora de 
Estudos e Projetos)
36
. Dois anos depois, em 1969, foi criado o FNDCT (Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico)
37
, respondendo à carência de mecanismos de 
apoio ao sistema de pesquisas científicas e tecnológicas brasileiras da época (DIAS, 2012). 
A PCT brasileira durante o regime civil-militar foi caracterizada pela busca de 
autonomia tecnológica. Almejando criar condições para que a tecnologia utilizada pela 
indústria nacional fosse produzida no próprio país, como bem descreveu Velho e Saenz 
(2002). Neste período, as atividades em C&T começaram a ser marginalizadas, pois 
acreditava-se, à época, na linearidade do progresso técnico intrínseco ao modelo de 
industrialização por substituição de importações. Crença esta que não se validava na 
realidade, pois a indústria nacional se via na dependência da transferência tecnológica em um 
mercado de baixa competitividade. (VELHO; VELHO; SAENZ, 2004).  
De acordo com Velho e Saenz (2002), as principais metas da PCT do Governo 
Militar, eram: 
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 Decreto nº 29.741, de 11 de julho de 1951. Institui uma Comissão para promover a Campanha Nacional de 
Aperfeiçoamento de pessoal de nível superior. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil. Brasília, 
Seção 1 – 13 de julho de 1951, Página 10425. Disponível em <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1950-
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 Lei n° 1.310, de 15 de janeiro de 1951. Cria o Conselho Nacional de Pesquisas, e dá outras providências. 
Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, Seção 1, 16 de janeiro de 1951, Página 809. 
Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L1310.htm>. Acessado em abril de 2016. 
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 Decreto nº 61.056, de 24 de julho de 1967. Constitui a financiadora de estudos de projetos. (FINEP) e dá 
outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, Seção 1 – 25 de julho de 
1967, Página 7824. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D61056.htm>. 
Acessado em abril de 2016. 
37
 Decreto-lei nº 719, de 31 de julho de 1969. Cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico e dá outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, 31 de 
julho de 1969. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0719.htm>. Acessado em 
abril de 2016. 
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I. Proteção à ainda frágil indústria nacional através da reserva de mercado 
em determinados setores; 
II. Criação de estatais e de instituições de suporte (tais como institutos 
públicos de pesquisa) em setores industriais considerados estratégicos; 
Reforma da educação superior (em 1968);  
III. Instituição de fundos especiais orientados para a promoção de 
atividades científico tecnológicas. (P. 23) 
O I Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PBDCT) 1973-
1974, lançado no Governo Médici, visava alavancar pesquisas nas áreas nuclear, espacial e 
oceanográfica, a partir da incorporação de novas tecnologias. Este PBDCT, inserido no I 
Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) 1972-1974, destacou a necessidade de promover 
a articulação da relação universidade-empresa. O período de implementação do I PND, 
comparado à década anterior, aumentou o volume de recursos para C&T em 548% e se 
desenvolveu a partir de dois pilares centrais para a área de ciência e tecnologia: 
O primeiro deles era referente à necessidade de fortalecer o poder de 
competição nacional em setores prioritários, em especial em indústrias de 
alta intensidade tecnológica, e superação de problemas tecnológicos 
próprios, sobretudo na indústria, agricultura e na área de recursos naturais 
(...) O segundo pilar sobre o qual a política científica e tecnológica 
brasileira esteve apoiada, na estratégia do I PBDCT, foi a dotação de 
caráter estratégico à política científica e tecnológica, evitando a diluição de 
esforços e priorizando setores industriais de alta intensidade tecnológica 
(DIAS, 2009. P. 65) 
O II PND (1975-1979) e o II PBDCT (1976), reforçaram alguns pontos dos Planos 
anteriores, além de registrarem um novo aumento de repasse financeiro.  Foram relembrados 
os aspectos da preocupação em articular a PCT à estratégia de desenvolvimento e o 
fortalecimento da base tecnológica da indústria nacional. A principal novidade trazida pelos 
planos, foi a incorporação de preocupações sociais e ambientais. Itens que, até então, não 
eram considerados na PCT (MOTOYAMA, 2004; DIAS, 2009; DIAS, 2012). 
O III PBDCT, atrelado ao III PND, realizados no período de 1980 a 1985, alertou 
para a importância da expansão do número de profissionais formados na área de C&T, além 
de, principalmente, assegurar o papel da comunidade de pesquisa na elaboração da PCT 
brasileira. 
Os três Planos implementados durante a ditadura militar, de 1973 a 1985, 
promoveram iniciativas que traduziram a racionalidade nacional-desenvolvimentista do 
60 
 
período. Os Planos abarcaram as principais metas que o governo militar elencou no trato da 
C&T como área estratégica para o desenvolvimento nacional (VELHO; SAENZ, 2002). 
O Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) foi criado em 1985
38
 e após algumas 
idas e vindas referentes à organização burocrática, manteve-se como ministério.  Dentre suas 
primeiras ações impactantes, consta o I Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (PADCT), criado em 1984 e implementado no período 1985-1990, como 
instrumento complementar à política de fomento à C&T, tendo como objetivo estimular o 
aumento dos gastos privados com as atividades de C&T e articular parcerias entre 
universidades e empresas privadas. O II PADCT (1990-1995) e no III PADCT (1997-2002), 
representaram novas tentativas de incentivar a P&D no setor privado, evidenciando seu 
caráter ofertista (DIAS, 2005; SERAFIM, 2008; DIAS, 2009). 
Ao final da ditadura civil-militar, o período da redemocratização foi caracterizado 
pela recessão econômica, inflação crescente, progressiva liberalização econômica e desmonte 
das estruturas estatais de apoio à indústria nacional criadas nas décadas anteriores. A 
instabilidade econômica e a crise da dívida externa foram somadas ao conjunto de ideias 
neoliberais que serviram como argumento para a abertura econômica e reforma do aparelho 
do Estado, na transição para o modelo gerencial de administração (BRESSER-PEREIRA, 
2001; DIAS, 2009). 
De 1985 a 2000, os três governos democráticos que se seguiram, afastaram-se do 
modelo de industrialização por substituição de importações e adotaram um novo modelo, 
baseado na atração de capital estrangeiro por meio de investimentos diretos externos e 
importação de tecnologia estrangeira. A compra de máquinas e equipamentos para 
modernização acabou por desmontar, de vez, o ideário de autonomia tecnológica e lançou as 
empresas nacionais à competitividade internacional (VIOTTI, 2008; VELHO; VELHO; 
SAENZ, 2004). 
Entre as décadas de 1980 e 1990, a visão ofertista foi acrescida do viés 
vinculacionista, o qual baseia-se na exigência de que os conhecimentos e inovações gerados 
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pelas instituições públicas municiassem a indústria e o mercado para que, enfim, chegassem 
até os usuários finais. Essa transferência de conhecimentos entre as instituições públicas de 
pesquisa e o setor produtivo, tem nas universidades a incumbência de vincular os produtores 
do conhecimento aos seus usuários. Tal interlocução, no contexto europeu, se deu de forma 
lenta, pois tentou-se implementar um processo que tardou a se organizar e se institucionalizar. 
Porém, no caso brasileiro, este mesmo processo foi implementado de cima para baixo, sem a 
definição de um marco regulatório e mantendo em penumbra as responsabilidades de cada 
ator envolvido no processo de inovação (DAGNINO; THOMAS, 2000; DIAS, 2009; 
FONSECA, 2009). 
Neste sentido, a evolução da relação vinculacionista pesquisa-produção para a 
neovinculacionista, se deu a partir da década de 1980, quando as universidades passaram a 
ocupar um espaço central dentro da relação pesquisa-produção através da comunidade de 
pesquisa. Este grupo passou a defender a agenda da empresa privada, papel antes 
desempenhado pelo Estado, através dos institutos públicos de pesquisa (SERAFIM, 2008). 
Se por um lado ocorreu uma transição da concepção e o apoio governamental às 
atividades de inovação, por outro, formalmente, as políticas mantiveram-se dentro de suas 
características tradicionais de formação de recursos humanos qualificados, estímulo do gasto 
em P&D pelas empresas privadas e incentivos à inovação em empresas de pequeno e médio 
porte. O neovinculacionismo da política de C&T dos anos 1990 fez com que a realização de 
parcerias entre universidades e empresas passassem a não ser mais um esforço do governo, 
mas sim uma estratégia da comunidade de pesquisa para garantir acesso aos recursos 
disponíveis de programas para C&T restritos às empresas privadas (VELHO; SAENZ, 2002; 
VELHO; VELHO; SAENZ, 2004)  
A ascensão do presidente Luís Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores, ao 
governo trouxe bastante expectativa por tratar-se de um partido historicamente identificado 
como progressista e de esquerda, e que pudesse quebrar com a lógica neoliberal e trazer 
mudanças importantes na orientação das políticas públicas. Na PCT, contudo, isso não 
ocorreu. O governo introduziu as políticas socais através da criação da Secretaria de Ciência e 
Tecnologia para Inclusão Social – SECIS, como novos componentes da agenda do, agora, 
Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, porém sem deslocar o ideário 
neoliberal hegemônico da agenda política do ministério. 
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A introdução do tema de ciência, tecnologia e inovação para o 
desenvolvimento social entre as quatro prioridades do Plano de Ação 
2007/2010 do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) é um fato novo na 
história da Política Científica e Tecnológica (PCT), inclusive para a 
experiência internacional. Nos países de capitalismo avançado, questões 
como inclusão social, pobreza, desigualdade de renda ou diferenças 
regionais não têm a centralidade que têm no Brasil e também nos países da 
América Latina (FINEP, 2010, p. 231) 
Um bom exemplo desta perpetuação do ideário neoliberal, foi a continuidade do 
caráter da neutralidade e do determinismo proposto no MIOL. Tal aspecto hegemônico 
prejudicou a implementação da Política de C&T para Desenvolvimento Social (PCTDS), pois 
fez com que a pauta fosse ignorada por parte significativa da comunidade de pesquisa, que 
não enxerga, nesta política, uma ação necessária para o desenvolvimento social. No que diz 
respeito à PCTDS, a comunidade científica, policy makers, manteve-se distante, e este 
comportamento contribui para formação de um senso comum sobre C&T, de que a inclusão e 
o desenvolvimento social não configuram uma prioridade da PCT brasileira. Pensamento este 
que enfraqueceu a SECIS enquanto potencial de mudança (BAGATTOLLI, 2008). 
Buscando criar um marco normativo para concessão de subvenção econômica para 
empresas, foi criada a Lei de Inovação
39
. Como plano de fundo, ela propõe o estabelecimento 
de dispositivos legais para a incubação de empresas no espaço público e a possibilidade de 
compartilhamento de infraestrutura, equipamentos e recursos humanos, públicos e privados, 
para o desenvolvimento tecnológico e a geração de produtos e processos inovadores. Desta 
forma, a Lei é organizada em três eixos: constituição de ambiente propício a parcerias 
estratégicas entre as universidades, institutos tecnológicos e empresas; estímulo à participação 
de institutos de C&T no processo de inovação; e estímulo à inovação na empresa. 
De forma crítica à Lei, Fonseca (2009) diz que 
O caráter linear deste tipo de política se evidencia pelo pressuposto 
subjacente de que mais doutores nas empresas produzirão inovações. Isto é, 
que o saber científico levado para aplicação produzirá o desenvolvimento 
tecnológico. Aparentemente não houve nenhum questionamento sobre se o 
nosso sistema econômico realmente exige que as empresas tornem-se 
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inovadoras para continuar gerando os elementos fundamentais de sua 
competitividade (p. 143). 
Segundo Fonseca (2009), em análise minuciosa sobre prioridades e contradições 
(dentro das próprias prioridades, inclusive) na formação da agenda da PCT e, por 
consequência, da PCTDS, observou-se que, a partir da leitura crítica dos documentos oficiais, 
a PCT é tida como uma política que visa o desenvolvimento social, porém, a maior parte de 
seu volume de investimento é destinada ao apoio a empresas e fortalecimento da pesquisa 
acadêmica, ignorando, desta forma, a baixa demanda de empresas para contratação de 
doutores para internalizar atividades de P&D. 
Desta forma, além da Lei de Inovação, outra política que enfraqueceu as ações de 
inclusão e desenvolvimento social da SECIS, se deu a partir de consecutivas renúncias fiscais 
para empresas privadas que declaravam realizar P&D e inovações internas. Com o Estado 
abdicando de recolher os devidos tributos e impostos, consequentemente há menos recursos 
para investimentos em outras políticas públicas. Porém, ainda assim, tal prática ganhou 
importância e foi bastante replicada na PCT (CORDER; SALLES FILHO, 2009; CORDER; 
BUAINAIN, 2013). 
A PCTDS, portanto, apesar de estar incorporada como um novo item na agenda 
decisória do MCTIC, não acompanhou as novidades estruturais e práticas do Estado para 
buscar, através da C&T, a inclusão e o desenvolvimento social. A PCTDS acaba por ir, 
justamente, em direção oposta, de que a PCTDS não muda as estruturas e práticas já 
existentes na PCT e, além disso, é capturada por práticas tradicionais do Estado brasileiro 
(FONSECA, 2009, p. 47). 
De modo que a política de C&T brasileira é, historicamente, formulada pelo grupo 
que se beneficia e avalia a política, é natural a previsão de que este mesmo grupo busque 
garantir perpetuar a destinação de recursos às atividades correntes. Este conservadorismo é 
alimentado pela retórica baseada na teoria neoschumpeteriana, que mantém caráter e raízes 
profundas na prática ofertista linear da política (DIAS, 2009). 
A participação da PCT no processo de exclusão tem se dado, portanto, através da 
tradicional dominação na agenda decisória por grupos que não veem na inclusão social um 
item de relevância. Ainda acorrentados às amarras hegemônicas e permeando o senso comum, 
o modelo dominante se limita a acreditar no desenvolvimento social como consequência 
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direta e unilateral da oferta dos resultados da produção cientifica, perpetuando o que Dias 
(2009) colocou como processo de corporativização da PCT brasileira. 
 
2.2. A Constituição Federal de 1988 e a superação do modelo médico 
Como visto no primeiro capítulo, o movimento social das pessoas com deficiência se 
originou a partir das décadas de 1960 e 1970, quando estes militantes conseguiram ser 
ouvidos ao expressaram suas necessidades e reivindicações por condições mínimas de 
convívio. Até então, a mobilização era liderada por pessoas sem deficiência, que transmitiam 
as demandas e necessidades das pessoas com deficiência e discutiam no que consistia a 
deficiência e o que se deveria fazer com ela. 
A história das pessoas com deficiência apresenta duas características 
comuns, qualquer que seja o período histórico considerado. A primeira se 
refere à visão da deficiência como uma condição que impõe à pessoa um 
valor menor em relação aos demais seres humanos, como se existisse uma 
categoria dos ‘quase-humanos’, à qual pertenceriam todos aqueles que não 
se enquadrassem no modelo de normalidade física e psíquica imposto por 
seu grupo social. A segunda, em grande medida decorrente da primeira, diz 
respeito à exclusão social da pessoa com deficiência, a total ausência de 
participação dos momentos decisórios das sociedades a que pertenceram, 
porquanto sempre estiveram em uma posição marginal. No entanto, o peso 
relativo dessas características variou durante toda a trajetória, 
principalmente a partir da segunda metade do século XX, quando as pessoas 
com deficiência começaram a reescrever sua história (BONFIM, 2009, p. 
21) 
De acordo com Bampi, Guilhem e Alves (2010) e Barnes (2012), a cultura ocidental 
tem raízes profundas na exclusão das pessoas com deficiência. Historicamente, o capitalismo 
industrial institucionalizou políticas e práticas discriminatórias, que foram aprofundadas 
durante a revolução industrial, quando a preocupação da saúde pública passou a se orientar 
não pela vida das pessoas, mas pela saúde do trabalhador. Neste ponto, percebeu-se a questão 
da eugenia, do extermínio da população com deficiência (apenas as deficiências que 
impossibilitavam o trabalho). 
As pessoas com deficiência também sofreram com o governo nazista, sendo estes 
descritos como “devoradores de incapazes”. À época, e até hoje, a deficiência era vista como 
uma forma de opressão social tão complexa quanto àquela observada na questão de gênero, 
minorias étnicas e homossexuais (BARNES, 1997). 
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A mudança das políticas e práticas relativas às pessoas com deficiência se deu a 
partir de alguns fatores, como a obrigação moral gerada a partir da quantidade de civis e 
militares feridos durante as guerras, o inestimado aumento de pessoas com deficiência e 
idosos devido ao avanço da medicina e consequente maior expectativa de vida, e também pela 
politização do tema da deficiência que motivou a articulação destes indivíduos em 
organizações e protestos por melhores condições de vida (BARNES, 2012). 
Porém, um reflexo destas práticas e políticas voltadas às pessoas com deficiência, foi 
a institucionalização dessas pessoas. Estas passaram a ser praticamente encarceradas dentro 
dos hospitais. Quando não residiam em unidades de saúde, eram relegadas à pobreza e ao 
isolamento social, pois não havia nenhuma iniciativa de inclusão dessas pessoas no mercado 
de trabalho ou formas de protegê-las socialmente através do pagamento de auxílios 
assistenciais. Fator este que motivou a mobilização de pessoas com deficiência a se 
articularem e criarem um grupo de rendimentos para ajudar outras pessoas com deficiência a 
gerar renda de alguma forma (BARNES, 1997; BAMPI, GUILHEM; ALVES, 2010).  
A discussão sobre a deficiência a partir de modelos permeou discussões no tocante 
da relação da pessoa com deficiência com a sociedade e ainda se encontra em constante 
mudança e evolução. 
Segundo Garcia (2014), o modelo médico considera a deficiência como um atributo 
da própria pessoa, como algo que ela tem, uma anormalidade, um defeito, uma merma, algo 
causado por uma doença, por um acidente, um trauma (p. 70). A relação com a sociedade, 
neste modelo, se dá a partir da assistência médica. Porém, qual o intuito de assistir 
medicamente uma pessoa com deficiência? Condizente ao imaginário deste modelo, a 
justificativa é a cura. Reabilitar a pessoa para que esteja apta a viver em um ambiente físico-
social imposto e historicamente hostil a ela. No âmbito político, a principal iniciativa é, 
justamente, no sentido de realizar modificações ou reformas apenas na política de saúde, 
jamais na social. Não à toa, caso não se adapte ao ambiente, a pessoa é relegada a viver 
separada da sociedade e segregada em ambientes especiais. Neste modelo, a pessoa com 
deficiência se vê alienada a uma situação de incapacidade que lhe é imposta, a tornando 
incapaz de tomar decisões por si própria (BARNES, 1997; BONFIM, 2009; BAMPI, 
GUILHEM; ALVES, 2010; BARNES, 2012). 
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Muito da mudança conceitual em torno dos modelos de deficiência, se pautou na 
Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde – CIF da OMS e na 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU
40
, quando a 
caracterização da deficiência demoveu a ideia de deficiência como um atributo, e propôs que 
o sentido da sua condição de deficiência se dá a partir da inadequação da sociedade diante das 
pessoas com deficiência. A deficiência, portanto, não é da pessoa, mas da sociedade que 
coloca barreiras de opressão socialmente construídas por um ambiente de hostilidade e 
impossibilita a vida independente e de livre convivência.  (OMS, 2004; BRASIL, 2011a; 
GARCIA, 2014). 
De acordo com Griffo (1999), por muitos anos, e em muitos lugares este fenômeno 
ainda é presente, as pessoas com deficiência foram tidas como cidadãos invisíveis à sociedade 
e, principalmente, pelo poder público. Em Brasil (2011a), no sentido de converter as pessoas 
com deficiência em cidadãos visíveis, a Convenção da ONU apresentou práticas e políticas 
culturais necessárias para inclusão social, para permitir que todos os cidadãos, sem exceção, 
possam participar da vida em sociedade. 
Em contraposição a subjeção imposta pelo modelo médico, o modelo social da 
deficiência altera o foco médico e, neste caso, considera “deficiente” a sociedade que cria a 
exclusão das pessoas com deficiência, impondo barreiras à vida independente. Dessa forma, 
essas pessoas não portam uma deficiência, como propõe o modelo médico, mas são receptoras 
de deficiência pela sociedade exclusiva. Ou seja, considera a deficiência não como uma 
doença, mas como uma condição de exclusão (GRIFFO, 1999; WERNECK, 2004; 
PALACIOS, 2008; GARCIA, 2014). 
Os ônibus com escada inacessível, os edifícios com barreiras arquitetônicas, 
os serviços públicos e os locais de trabalho, que não foram adaptados a 
minhas habilidades, são uma dificuldade para mim. Não porque ou me 
movimento com uma cadeira de rodas, mas porque os engenheiros, os 
arquitetos, os projetistas e gerentes não me incluíram entre os viajantes de 
ônibus, entre os espectadores de cinema e teatro, entre os usuários de 
serviços ou entre os trabalhadores. Então, não sou um portador de 
deficiência, mas um recebedor de deficiência. (GRIFFO, 1999, p. 2)  
                                                 
40
 Instituída no Brasil na forma do Decreto legislativo nº 186, de 2008, quando aprovou o texto da Convenção, e 
tramitado para o Decreto n° 6.949/2009, que promulgou a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007 
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A seguir, está exposto o quadro 4, presente em Werneck (2004), que esclarece e 
compara os dois modelos discutidos. 
Quadro 4 – Comparação Modelo médico x Modelo social. 
MODELO MÉDICO MODELO SOCIAL 
Defiência vista como: 
Incidente isolado, individual e, no máximo, familiar 
Tema de direitos humanos e de desenvolvimento 
inclusivo (conceito que estuda a relação entre pobreza 
- desenvolvimento - deficiência) 
Caso médico e funcional a ser tratado, curado ou 
resolvido 
Assunto de interesse público universal 
Interferência capaz de prejudicar a eficácia do trabalho 
dos professores das escolas de ensino regular 
Valor agregado ao trabalho desenvolvido pelos 
professores das escolas de ensino regular 
Algo que vitimiza as pessoas, impedindo-as de 
sobreviver e manter-se como adultas por outros meios 
além do assistencialismo 
Fator a mais para que uma pessoa adulta conquiste 
autonomia e se torne um sujeito de todo e qualquer 
direito, tenso acesso à participação nas decisões que 
lhe cabem 
"Doença" que atinge certas pessoas 
Tema imprescindível na avaliação do impacto social 
dos programas para reduzir pobreza, garantir educação 
básica e bons níveis de empregabilidade para a 
população 
Número a ser considerado em programas de 
reabilitação e/ou campanhas de prevenção de 
deficiência 
Estratégia para se lidar com qualquer forma de 
diversidade: regional, linguística, cultural, etc. 
Fardo oneroso para a sociedade 
Pré-requisito para se pensar em políticas públicas 
inclusivas e formar novas coalizões intersetoriais 
Condição anômala que não se entrelaça com etnia, 
gênero ou religião 
Condição humana que se entrelaça com qualquer outra 
Tema abordado pela mídia com ênfase apenas nos dias 
de celebrações relacionados à deficiência 
Tema que faz parte da pauta dos meios de 
comunicação 
Fator que prejudica o desenvolvimento de uma 
comunidade, já que a deficiência reduz a capacidade 
produtiva das pessoas, impedindo-as de gerar renda 
Fator que só prejudica o desenvolvimento de uma 
comunidade se as pessoas com deficiência 
continuarem invisíveis, sem acesso a bens e serviços 
disponíveis 
Assunto de políticas especiais, raramente contemplado 
nas políticas públicas gerais 
Prioridade na abordagem dos problemas enfrentados 
pelas populações de risco 
Fonte: WERNECK, 2004, p. 20. 
Procurando articular uma integração entre os dois modelos aqui expostos e propor 
um novo modelo, OMS (2004) argumenta, na CIF, a incorporação de diversas perspectivas 
para justificar a utilização da abordagem "biopsicossocial". Essa tentativa de síntese dos 
modelos, busca oferecer uma visão coerente das diferentes perspectivas de saúde, 
incorporando-as na terminologia, bio (funções e estruturas do corpo – deficiência), psico 
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(atividades e participação - limitações de atividades e de participação) e social (Fatores 
Contextuais - Ambientais e pessoais). 
Porém, a dimensão biopsicossocial, para Garcia (2014), consiste em uma nova 
versão do modelo médico. A deficiência, entendida no modelo social como uma interação 
com o ambiente e sociedade, neste modelo se entende novamente como um atributo pessoal, 
pois é colocada no eixo “bio”, sendo que a deficiência desencadeia efeitos psicológicos e 
sociais na pessoa, como a perda de autoestima e a discriminação. Portanto, na abordagem 
biopsicossocial, a culpa da segregação e da exclusão volta a residir na própria pessoa, como 
um fardo. 
No Brasil, a construção da Constituição Federal de 1988, instituída pelo decreto 
6.949/2009, representou a principal fonte para proteção dos direitos da pessoa com deficiência 
com a obrigação por parte do Estado de promover o bem-estar e inclusão social dessas 
pessoas. Ao mesmo tempo que garante a igualdade entre os indivíduos com e sem deficiência, 
promove garantias constitucionais que buscam proporcionar às pessoas com deficiência 
igualdade de oportunidade. 
Como pode ser observado a seguir, um extrato da Constituição Federal (BRASIL, 
1988) no que se refere às pessoas com deficiência: 
Título II - Dos Direitos e Garantias Fundamentais 
Capítulo II - Dos Direitos Sociais(...) 
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social(...) 
XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios 
de admissão do trabalhador portador de deficiência; (...) 
Título III - Da Organização do Estado (...) 
Capítulo II - Da União(...) 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: (...) 
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência; (...) 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: XIV - proteção e integração social das pessoas 
portadoras de deficiência; (...) 
Capítulo VII - Da Administração Pública (...) 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) 
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VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as 
pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 
(...) 
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e 
inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo (...) 
§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este 
artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos 
de servidores: I - portadores de deficiência; (...) 
Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, 
de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, 
a: 
§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de 
previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob 
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e 
quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos 
definidos em lei complementar. (...) 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: 
(...) 
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 
promoção de sua integração à vida comunitária; 
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora 
de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser 
a lei (...) 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de: (...) 
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino; (...) 
Capítulo VII - Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso (...) 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e 
ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (...) 
II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os 
portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de 
integração social do adolescente portador de deficiência, mediante o 
treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos 
bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos 
arquitetônicos (...) 
§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos 
edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a 
fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. (...) 
Título IX - Das Disposições Constitucionais Gerais (...) 
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Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de 
uso público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes a fim 
de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência 
 
Além da Constituição de 1988, outros marcos legais que melhor definiram os direitos 
compostos na Constituição foram promulgados: o Decreto nº 6.949/2009, que instituiu a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, e a Lei n° 
13.146/2015
41
, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência). O Estatuto contou com a participação ativa do CONADE, que, a 
partir de relatórios da Oficina de Qualificação e Monitoramento do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, realizou recomendações e sugestões ao texto da lei (BRASIL, 2013). 
Há de se pensar que as ações voltadas à pessoa com deficiência não se restringem 
apenas a elas. Beneficiam idosos, pessoas com mobilidade reduzida e qualquer pessoa que 
esteja com uma deficiência temporária, algo tão comum quanto cotidiano. Afinal, todas as 
pessoas têm, em algum momento, um tipo e em algum grau de severidade, uma deficiência. 
Todas as pessoas são, potencialmente, pessoas com deficiência pois, segundo Diniz (2013), o 
impedimento torna-se inevitável a medida que envelhecemos, nos acidentamos ou adoecemos. 
O impedimento é uma constante humana, não apenas peculiar a um segmento da comunidade. 
Refletindo sobre a questão dos impedimentos elencada acima, podemos encontrar no 
conceito do Design Universal uma possível resposta para este inevitável destino comum a 
todos. Segundo Galvão Filho (2013), Design Universal é descrito como algo que vai além de 
projetos específicos e adaptações de espaços e artefatos pois, neste caso, prevê-se a 
incorporação de uma nova cultura de concepção e projeção de novas estruturas promotoras da 
participação, socialização, utilização e acesso comunitário. 
Além do conceito de Design Universal, podemos acrescentar que a crescente 
consciência da necessidade de participação ativa do usuário final em todas as etapas e em 
todas as decisões referentes à implementação de TA, é uma forma de respeitar as pessoas com 
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 Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência). Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, 7 de julho de 2015. 
Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm>. Acessado em 
julho de 2016. 
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deficiência enquanto indivíduos livres e capazes de decidir por suas próprias necessidades e 
vontades. 
Segundo Galvão Filho (2013), 
a necessidade de um progressivo “empoderamento” da pessoa com 
deficiência no processo de apropriação e implementação de soluções de TA, 
principalmente por meio da formação do usuário, que, conhecendo melhor 
sobre todos os aspectos que envolvem essa área, se torna melhor 
instrumentalizado para assumir seu papel de sujeito ativo em todas as 
decisões desse processo. Essa nova consciência é um avanço recente em 
relação ao modelo médico de deficiência, que buscava abranger e controlar, 
até recentemente, todas as decisões relativas à pessoa com deficiência em 
qualquer área (p. 152) 
 
Portanto, a ausência da participação ou escuta acurada desse usuário perpetua a 
lógica ofertista da PCT brasileira, aprofunda preconceitos e aumenta, em muito, o risco de 
abandono da TA desenvolvida de maneira unilateral.  
 
2.3. A SECIS e os estudos do ITS  
No processo de transição após a eleição de Luís Inácio Lula da Silva, Partido dos 
Trabalhadores, iniciou-se uma discussão para criação de um órgão no aparelho do Estado 
responsável por conduzir a elaboração e implantação de políticas públicas que destinassem 
suas atividades para inclusão e desenvolvimento social, através da Ciência e Tecnologia: a 
SECIS/MCTIC (FONSECA, 2009). 
A Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social foi instituída pelo decreto 
n° 4.724/2003
42
 com a incumbência de 
universalizar o acesso aos bens gerados pela ciência e pela tecnologia e, ao 
mesmo tempo, ampliar a capacidade local e regional de gerar e difundir o 
progresso técnico. Seu principal propósito é ampliar a competitividade 
econômica e melhorar a qualidade de vida da população a partir do 
desenvolvimento local (SECIS/MCTI, 2008, p. 4) 
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 Disponível em <http://www.mct.gov.br/upd_blob/0228/228344.pdf>. Acessado em julho de 2015. 
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O motivo de sua criação deve-se à articulação de diferentes atores, do âmbito 
governamental e terceiro setor, em prol de uma maior atenção, por parte do poder público, à 
questão da CT&I como agente de transformação para promover inclusão social. Após a 
realização da II Conferência Nacional de CT&I, em 2001, a qual resultou no Livro Branco da 
CT&I, novas propostas governamentais para os rumos da C&T foram apresentadas. A partir 
de uma maior pressão proveniente dos segmentos organizados da sociedade, sinalizou-se uma 
abertura e disponibilidade de diálogo do poder público com a sociedade, na área de CT&I 
(SERAFIM, 2008; DIAS, 2009; FONSECA, 2009). 
Em entrevista, o Entrevistado C afirmou que  
a 2ª Conferência Nacional de Ciência Tecnologia e Inovação, buscou criar 
um meio de convivência entre a CT&I e a agenda da sociedade brasileira e 
mobilizou diferentes segmentos para colaborar com o fortalecimento desta 
estratégia. O Instituto de Tecnologia Social (ITS)43 foi convocado pelo 
então ministro de C&T, Ronaldo Sardenberg, para incluir as organizações 
da sociedade civil nesta discussão. Dessa forma, a sociedade civil ganhou 
espaço no evento e protagonizou o simpósio “Papel e Inserção do Terceiro 
Setor na Construção e Desenvolvimento da Ciência, Tecnologia e 
Inovação”. Este evento teve como conclusão a percepção das organizações 




Em um estudo sobre a atuação de organizações da sociedade civil em Defesa e 
Promoção de Direitos e Desenvolvimento Social e Econômico (ITS, 2003), o ITS 
recomendou a participação das ONGs como produtoras de conhecimento e detentoras de 
competências específicas e úteis para o desenvolvimento do Sistema de CT&I (SCTI). Uma 
interessante observação deste estudo, mostra que as ONGs contribuem na questão da 
aplicação das tecnologias e metodologias desenvolvidas por elas, pois estas são construídas e 
aplicadas simultaneamente, encurtando a distância entre o processo de geração e o de 
apropriação do conhecimento pela sociedade. 
Entidades do terceiro setor, com o apoio do MCT, passaram a realizar estudos que 
identificam, pesquisam e divulgam experiências construídas no diálogo entre comunidades 
                                                 
43
 Fundado em 04 de Julho de 2001, o Instituto de Tecnologia Social – ITS foi criado com o intuito de promover 
a geração, o desenvolvimento e o aproveitamento de tecnologias voltadas para o interesse social e reunir as 
condições de mobilização do conhecimento, a fim de que se atendam as demandas da população. Disponível em 
<http://itsbrasil.org.br>. Acessado em julho de 2015. 
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organizadas, pesquisadores científicos, lideranças populares e universidades. Assim, o ITS 
desenvolveu, em parceria com o poder público, diversos estudos no esforço de buscar um 
consenso quanto ao conceito de Tecnologia para a Inclusão Social (TS), comprová-la como 
agente de transformação para inclusão e desenvolvimento social e objeto de políticas públicas 
(ITS BRASIL, 2004; ITS BRASIL, 2005; ITS BRASIL 2007a; ITS BRASIL 2007b; ITS 
BRASIL 2011). 
A Fundação do Banco do Brasil – FBB, criada em 1988, começou a atuar na temática 
da Tecnologia Social no ano de 2001, quando criou o Prêmio Fundação Banco do Brasil de 
Tecnologia Social, mobilizando ONGs, universidades, governos estaduais, prefeituras, 
fundações e institutos de todo o País. A partir desta mobilização, foi criado o Banco de 
Tecnologias Sociais – BTS45, um cadastro de soluções inovadoras para problemas sociais em 
áreas diversificadas.com a função de registrar e permitir acesso às experiências, e apoiar a 
replicação de tecnologias sociais (COSTA, 2013). 
- O Banco de Tecnologias Sociais é uma base de dados que contempla 
informações sobre as tecnologias sociais certificadas no âmbito do Prêmio 
Fundação Banco do Brasil de Tecnologia Social; - O Banco de Tecnologias 
Sociais apresenta soluções para demandas sociais, desenvolvidas por 
instituições de todo o País, que podem ser consultadas por tema, entidade 
executora, público-alvo, região, UF, etc.; - As informações sobre as 
tecnologias sociais abrangem o problema solucionado, a solução adotada, a 
forma de envolvimento da comunidade, os municípios atendidos, os recursos 
necessários para implementação de uma unidade da Tecnologia Social, 
entre outros detalhamentos; - São disponibilizados, também, os contatos dos 
responsáveis pela Tecnologia Social, possibilitando que instituições 
interessadas em reaplicar ou conhecer detalhes sobre o processo possam 




A seguir, na Figura 1, está exposto o mecanismo de procura disposto no Banco de 
Tecnologia Social da Fundação Bando do Brasil, para acesso à base de dados das TS 
catalogadas. 
                                                 
45
 Disponível em <http://www.fbb.org.br/tecnologiasocial/>. Acessado em abril de 2016. 
46
 Citação retirada do site do Banco de Tecnologias Sociais – BTS da Fundação do Banco do Brasil – FBB 
<http://www.fbb.org.br/tecnologiasocial/o-que-e/banco-de-tecnologias-sociais/o-que-e-banco-de-tecnologia-
social.htm>. Acessado em abril de 2016. 
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Figura 1 – Interface do mecanismo de procura do Banco de Tecnologia Social 
 




Neste sentido, o tema da TS ganhou força após a II Conferência Nacional de C,T&I e 
consolidou-se com a inclusão da TS na agenda decisória da SECIS/MCTIC. Outra importante 
contribuição foi a legitimidade da participação popular através dos estudos do ITS e também 
com o Prêmio FBB de Tecnologia Social, que municiam o Banco de Tecnologias Sociais, 
fomentado pela FBB. 
Segundo Fonseca (2009; 2013), o ITS e a FBB tiveram um papel importante na 
criação do marco legal da TS e do Programa Nacional de Tecnologia Social na 
SECIS/MCTIC. A parceria ITS-FBB-SECIS se deu de forma a aprofundar o debate e 
fomentar Tecnologias Sociais, para além da criação de mecanismos inovadores que garantam 
a participação da sociedade civil na implantação das políticas de CT&I e o desenvolvimento 
de um sistema de acompanhamento e avaliação dos projetos. 
                                                 
47
 <http://www.fbb.org.br/tecnologiasocial/banco-de-tecnologias-sociais/pesquisar-tecnologias/pesquisar-
tecnologias.htm>. Acessado em abril de 2016. 
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A SECIS/MCTIC é organizada a partir de dois departamentos: Departamento de 
Ações Regionais para a Inclusão Social (DEARE) e Departamento de Popularização e 
Difusão da Ciência e da Tecnologia (DEPDI). 
O DEARE promove políticas, programas e ações voltadas ao desenvolvimento e à 
difusão de arranjos produtivos locais de cadeias produtivas regionais e de tecnologias 
apropriadas (SECIS/MCTI, 2013. P. 13). Este ainda se divide em duas coordenações-gerais:  
Coordenação Geral de Acompanhamento da Execução de Projetos de Inclusão Social (CGAP) 
e Coordenação Geral de Pesquisa e Desenvolvimento da Segurança Alimentar e Nutricional 
(CGSA). Já o DEPDI é responsável por promover políticas, programas e a definição de 
estratégias para a popularização e a difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos, nas 
diversas instâncias sociais e nas instituições de ensino (SECIS/MCTI, 2013. P. 13).  
Vale ressaltar que a SECIS/MCTIC financia as ações de CT&I para o 
desenvolvimento social a partir de convênios, descentralizações e termos de parceria, dos 
projetos de inclusão digital repassados pela Caixa Econômica Federal (CEF), (...) recursos 
do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci), (...) e editais 
sociais do CNPq e projetos sociais da Finep (UDERMAN; ROCHA, 2009, p. 107). Os 
recursos de financiamento dos programas da SECIS pela FINEP, referem-se à Área de 
Tecnologia para Desenvolvimento Social (ATDS). 
A ADTS é incumbida de criar novas tecnologias, processos, metodologias e modelos 
para o enfrentamento de problemas sociais, redução das desigualdades e promoção da 
cidadania. Esta Área é composta por dois departamentos: Departamento de Tecnologias 
Sociais 1 – DTS 1 (Saúde, Educação, Tecnologias Assistiva, Esporte, Segurança Alimentar e 
Nutricional, TV Digital, Desenvolvimento Local e Biodiesel) e Departamento de Tecnologias 
Sociais 2 – DTS 2 (Habitação, Recursos Hídricos, Saneamento Ambiental, Desenvolvimento 
Local, Trabalho e Renda, Cultura e Tecnologia da Informação para Defesa e Segurança 
Pública) (FINEP, 2007; UDERMAN; ROCHA, 2009; FONSECA, 2013). 
A FINEP, cuja missão é promover o desenvolvimento econômico e social do Brasil 
por meio do fomento público à Ciência, Tecnologia e Inovação em empresas, universidades, 
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institutos tecnológicos e outras instituições públicas ou privadas
48
, tem, como fontes de 
recurso, o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), Fundos 
Setoriais, e convênios de cooperação com Ministérios, Órgãos e Instituições, como o Fundo 
para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações – FUNTTEL (gerido pelo 
Ministério das Comunicações), Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT (vinculado ao 
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE) e o Programa de Sustentação do Investimento – 
PSI (criado e operado pelo Banco Nacional do Desenvolvimento – BNDES). 
Dos projetos desenvolvidos em parceria entre FINEP e SECIS, aquele que mais se 
fez presente nos documentos oficiais da FINEP foi a construção e estruturação da Rede de 
Tecnologia Social – RTS, cujo objetivo é promover o desenvolvimento sustentável através do 
componente tecnológico para a solução de problemas sociais, mobilizando recursos humanos 
e financeiros e avaliando os resultados da reaplicação de tecnologias sociais. (FINEP, 2004; 
FINEP, 2005; FINEP, 2007; FONSECA, 2013). 
A PCT para o desenvolvimento social tem caminhado ainda timidamente. 
Foram criadas instâncias no governo federal, como a Secretaria de C&T 
para a Inclusão Social (SECIS/MCT) e a Área de Tecnologia para o 
Desenvolvimento Social (ATDS/FINEP) e institucionalidades como a Rede 
de Tecnologia Social (RTS). Isto gerou um impulso ao tema de C&T para o 
desenvolvimento social dentro do Estado e na sociedade civil. 
Contudo, não foram criados outros instrumentos de política, com destaque 
para o fato de que não foi revisado o marco legal, que seria importante para 
uma política inovadora. Não foram criados fundos específicos de 
financiamento de C&T para o Desenvolvimento Social, cujos recursos 
sempre foram reduzidos frente ao tamanho do desafio proposto. No Plano 
de Ação de C&T 2007-2010, a previsão de recursos destinados à C&T para 
o desenvolvimento social é de apenas 4% do total (FINEP, 2010, p. 233) 
 
A estrutura programática da SECIS/MCTIC prevê 12 programas. Como pode ser 
observado no quadro abaixo, a SECIS/MCTIC se organiza por subgrupos temáticos reunindo 
um ou mais programas em cada um deles. 
                                                 
48
 Citação retirada do sítio da FINEP na internet. Disponível em <http://www.finep.gov.br/a-finep-externo/sobre-
a-finep>. Acessado em agosto de 2016. 
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Quadro 5 - Programas da SECIS/MCTIC 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - 4ª Ação de C, T & I 
Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social – SECIS - Grupo Temático 21. Tecnologias para o Desenvolvimento Social 






São unidades de ensino, profissionalização e centros voltados para a difusão do acesso ao 
conhecimento científico e tecnológico, de conhecimentos práticos na área de serviços técnicos e de 
transferência de conhecimentos tecnológicos no seu meio de atuação 
Grupo sub temático 21.1 - 
Implementação e 




Possibilitam às pessoas melhores oportunidades na disputa pelo mercado de trabalho, não só em 
termos de conhecimentos específicos em áreas temáticas, mas também pelo manuseio de 
ferramentas mais eficientes, como é o caso da tecnologia da informação.  Prevê implantação de 
Telecentros para capacitação em informática básica e navegação na rede mundial de computadores, 
contribuindo para a melhoria da educação e aperfeiçoamento de mão de obra 
Grupo sub temático 21.2 - 





Permite a identificação e a articulação de soluções de demandas tecnológicas locais, territoriais e 
regionais. As ações de apoio à pesquisa e a inovação contribuem para a inclusão social e econômica 
das populações em risco de vulnerabilidade 
Grupo sub temático 21.3 - 
Apoio à Pesquisa, à 
Inovação e à Extensão 




Promove desenvolvimento de produtos, técnicas e/ou metodologias reaplicáveis, desenvolvidas na 




Fomento à Difusão de Tecnologias Sociais para Comunidades Tradicionais para melhora da 
qualidade de vida dos integrantes de comunidades tradicionais, prestar assistência e financeira a 




Incentivo ao desenvolvimento e aplicação de instrumentos que aumentem ou restaurem a função 




Promove publicização de conhecimentos, geração de trabalho e renda, melhoria da qualidade de 
vida, cidadania, redução do risco de insegurança alimentar, sustentabilidade (conversão tecnológica 
e uso de novas metodologias de gestão das unidades de produção), melhores condições de 
segurança no trabalho e inserção nos mercados. Apoiam às organizações produtivas de catadores de 








Desenvolvimento de programas voltados para o desenvolvimento de projetos que visem à 
transferência de técnicas de manejo produtivo, bem como outras tecnologias para comunidades de 
baixa renda, com base na capacitação em novas tecnologias apropriadas, aplicando tratos culturais, 
aumentando a produção e rendimento econômico 
Grupo sub temático 21.4 - 
Programa Comunitário de 




Aglomerações geográficas conjuntas de empresas e instituições que interagem para a produção de 
bens e serviços. Poderão ser alvo de apoio nesse programa projetos cooperativos que tenham como 
função a resolução de gargalos inovativos e tecnológicos que resultem em aumento de 
competitividade dos APLs. 
Grupo sub temático 21.5 - 
CT&I para o 
Desenvolvimento Regional 







Difusão e acesso à informação e conhecimento, desenvolvimento de pesquisas, capacitação de 
recursos humanos e promoção da saúde, da nutrição e da alimentação de grupos populacionais 
específicos, destacando-se negros, povos indígenas, comunidades tradicionais, trabalhadores rurais 
e urbanos acampados e catadores de materiais recicláveis. 
Grupo sub temático 21.6 - 
Apoio à Pesquisa e ao 
Desenvolvimento Aplicados 









Promove a construção das bases sociais necessárias para difundir a ciência e para transferir 
tecnologia, de forma a credenciar esses estratos a alcançarem meios de vida que possam 
potencializar o processo de desenvolvimento nacional, como forma de lhes oferecer oportunidades 
que os torne sustentáveis, no ponto de vista social, econômico e ambiental 
Grupo sub temático 21.7 - 
Pesquisa e Desenvolvimento 
Agropecuário e 





Capacitação de servidores públicos; Inclusão do desenvolvimento social na agenda da pesquisa 
pública; C&T para o desenvolvimento social e o desafio da formação universitária; C&T para o 
desenvolvimento social e a agenda dos movimentos sociais 
Grupo sub temático 21.8 - 




Fonte: Elaboração própria baseado em informações obtidas no sítio da SECIS/MCTIC na intenet.49 
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A SECIS/MCTIC, enquanto secretaria ligada ao MCTIC, cumpre as metas 
estabelecidas na Estratégia Nacional em Ciência, Tecnologia e Inovação – ENCTI e do Plano 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação – PACTI. No PACTI de 2007-2010, é 
apresentado como quarta prioridade do plano a estratégia C&T para o desenvolvimento social, 
que busca promover a popularização e o aperfeiçoamento do ensino de ciências nas escolas, 
bem como a difusão de tecnologias para a inclusão e o desenvolvimento social (MCTI, 2007, 
p. 55). Nesta prioridade, ramificam-se duas linhas de ação: 20. Popularização da Ciência e 
Tecnologia e Melhoria do Ensino de Ciências e 21. Tecnologia para o Desenvolvimento 
Social (p. 57), sendo esta última observada no quadro acima. Porém, é interessante notar que, 
dentre todos os programas, os únicos que compuseram as Principais Metas para 2010 para o 
referido PACTI, foram os Centros Vocacionais Tecnológicos (construção de 400 unidades), 
Telecentros (construção de 600 unidades) e as Olimpíadas de Matemática (ampliação para 
participação de 21 milhões de alunos e a concessão de 10.000 bolsas para o ensino médio) 
(p.59).  
Na ENCTI 2012-2015 (MCTI, 2012a), no programa prioritário CT&I para o 
Desenvolvimento Social, enfatizam-se três vertentes: I - Popularização da CT&I e melhoria 
do ensino de ciências; II - Inclusão produtiva e social; III - Tecnologias para cidades 
sustentáveis. A TA se insere na segunda vertente, contribuindo para o cumprimento do 
objetivo de Desenvolver e aplicar tecnologias sociais e promover a extensão tecnológica 
para a inclusão produtiva e social (p. 85). 
Das atribuições da SECIS/MCTIC, foram estabelecidos os Programas Estruturantes: 
I -  Inclusão Produtiva e Social - CVTs e Tecnologias Sociais; II – Tecnologia Assistiva; III – 
Segurança Alimentar e Nutricional; IV – Tecnologias para Cidades Sustentáveis; V – Inclusão 
Digital. Além disso, foram elencadas iniciativas de impacto social que constituem um guia, 
citado a seguir, para auxiliar legisladores para apresentação de propostas de emendas 
parlamentares ao Orçamento Geral da União. 
- Apoio a espaços públicos de inclusão digital; - Elaboração e implantação 
de Projetos Tecnológicos de Inclusão Digital; - Realização de olimpíadas 
em Ciências, Matemática e Tecnologia da Informação; - Apoio ao 
Desenvolvimento de Tecnologias para Cidades Sustentáveis; - Apoio a 
projetos e Eventos de Divulgação e Educação Científica; - Apoio à 
implantação e modernização de Centros Vocacionais Tecnológicos; - Apoio 
à criação e desenvolvimento de museus e centros de ciência e tecnologia; - 
Apoio à pesquisa e desenvolvimento aplicados à segurança alimentar e 
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nutricional; - Apoio a projetos de tecnologias social e assistiva (MCTI, 
2012a, p. 112) 
A inclusão da temática da TA no ENCTI de forma sistemática e estruturada deve-se, 
em grande parte, à implementação do Plano Nacional de Direitos da Pessoa com Deficiência – 
Viver Sem Limite. Nesta, prevê-se a implementação do Programa de Inovação em Tecnologia 
Assistiva, no qual foram delineadas iniciativas em TA, em sua maioria coordenadas pela 
SECIS, que objetivam articular atividades de P&D em ICTs e empresas privadas. As 
iniciativas em TA vinculadas ao Viver Sem Limite, são as seguintes: Fomento à inovação 
empresarial pela FINEP e alinhamento com a política de compras governamentais no setor; 
Estabelecimento de linha de crédito para aquisição de produtos de TA, destinando-se às 
pessoas com deficiência com baixa renda; Criação do Centro Nacional de Referência em 
Tecnologia Assistiva - CNRTA no Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer – CTI 
em Campinas – SP; Disponibilização do Catálogo Nacional de Produtos de Tecnologia 
Assistiva, gerido, em conjunto pela SECIS e o ITS.  (MCTI, 2012a). 
Outro aspecto que chama atenção no PACTI 2007-2010, em comparação com a 
ENCTI 2012 – 2015 (MCTI, 2012a), é o reforço, do primeiro documento para o segundo, da 
importância das práticas em CT&I para o Desenvolvimento Social (ponto este no qual se 
inserem as tecnologias social e assistiva). Na ENCTI, pode ser observada a presença da CT&I 
para o Desenvolvimento Social em diversas novas iniciativas do MCTIC, como no desafio 
Superação da pobreza e redução das desigualdades sociais e regionais, como um dos 
Programas prioritários para os setores portadores de futuro (Popularização da C,T&I e 
melhoria do ensino de ciências, Inclusão produtiva e social e Tecnologias para cidades 
sustentáveis) e como uma das Áreas de Pesquisa e Desenvolvimento (Programa de Inovação 
em Tecnologia Assistiva, Inclusão Digital, Centros Vocacionais Tecnológicos e Melhoria da 
gestão). 
Por outro lado, Fonseca (2013) argumenta que mesmo delineando a CT&I para o 
desenvolvimento social enquanto um eixo do PCT&I, tanto as ações de Inclusão Digital como 
na área da Tecnologia Assistiva, sugerem investimentos em tecnologias que, em sua maioria, 
são produzidas e desenvolvidas em países de capitalismo avançado. Dessa forma, 
contribuindo na perpetuação para a manutenção da lógica de dependência financeira e 
tecnológica do Brasil (FONSECA, 2013). 
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De forma crítica, Fonseca (2009) afirma que a PCTDS é influenciada com o fim de 
direcionar sua atuação na conversão da política em votos. Uma vez que políticas sociais 
abrangentes e de alto impacto, estas também servem como forma de angariar apoio eleitoral. 
Além da percepção e maior conscientização a respeito de CT&I para desenvolvimento social, 
as medidas políticas implantadas geram mobilização social que tendem a converter-se em 
votos. O exemplo dado pelo autor remete a inauguração de um CVT ou Telecentro, em que, 
ao invés de almejar resultados mais amplos de inclusão, privilegia-se a geração de maior 
impacto visual a partir da construção física de unidades e equipamentos. Neste ponto, 
percebe-se que políticas públicas voltadas ao incentivo e disseminação de TA não criam tanto 
interesse eleitoral. 
Noutro sentido, mesmo que a PCTDS não quebre substancialmente com a lógica 
hegemônica da comunidade científica no comando da agenda decisória da PCT, é notável a 
evolução, em termos financeiros e organizacionais, da mudança de patamar, para melhor, que 
o MCTIC atingiu na última década. Relembrando aspectos históricos da conquista de direitos 
por organização e pressão popular, o paradigma da participação da sociedade na agenda 
decisória da PCT, citado numerosas vezes como um desafio a ser enfrentado (ITS, 2003; 
MCTI, 2007; UDERMAN; ROCHA, 2009; ACADEMIA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS, 
2003; CENTRO DE GESTÃO DE ESTUDOS ESTRATÉGICOS, 2010; REDE DE 
TECNOLOGIA SOCIAL, 2011; COSTA, 2013; FONSECA, 2013), já passou pelo processo 
de discussão e manifestação para que, uma vez entendidos como direitos, o acesso ao 
conhecimento científico e ingresso no ensino superior se tornassem leis. Após a Constituição 
de 1988, passamos pelo processo da expectativa de que as leis se tornem práticas sociais. 
Como forma de criação de um marco legal adequado, para instituir e incluir novos 
aspectos referentes à CT&I na Constituição Federal passam a ser, oficialmente, designadas 
novas funções ao governo, de acordo com a Emenda Constitucional (EC) n° 85/2015
50
. 
A EC altera o Artigo 218,  
Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a 
pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação.  
                                                 
50
 Emenda constitucional n° 85, de 26 de fevereiro de 2015. Altera e adiciona dispositivos na Constituição 
Federal para atualizar o tratamento das atividades de ciência, tecnologia e inovação. Diário Oficial [da] 
República Federativa do Brasil, Brasília, 03 de março de 2015. Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc85.htm>. Acessado em abril de 2016. 
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§ 1º A pesquisa científica básica e tecnológica receberá tratamento 
prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o progresso da 
ciência, tecnologia e inovação.  
§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de 
ciência, pesquisa, tecnologia e inovação, inclusive por meio do apoio às 
atividades de extensão tecnológica, e concederá aos que delas se ocupem 
meios e condições especiais de trabalho. 
§ 6º O Estado, na execução das atividades previstas no caput, estimulará a 
articulação entre entes, tanto públicos quanto privados, nas diversas esferas 
de governo.  
§ 7º O Estado promoverá e incentivará a atuação no exterior das 
instituições públicas de ciência, tecnologia e inovação, com vistas à 
execução das atividades previstas no caput (NR) 
E também o Artigo 219 da Constituição Federal, 
Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o fortalecimento da 
inovação nas empresas, bem como nos demais entes, públicos ou privados, a 
constituição e a manutenção de parques e polos tecnológicos e de demais 
ambientes promotores da inovação, a atuação dos inventores independentes 
e a criação, absorção, difusão e transferência de tecnologia. (NR)   
Art. 219-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
firmar instrumentos de cooperação com órgãos e entidades públicos e com 
entidades privadas, inclusive para o compartilhamento de recursos humanos 
especializados e capacidade instalada, para a execução de projetos de 
pesquisa, de desenvolvimento científico e tecnológico e de inovação, 
mediante contrapartida financeira ou não financeira assumida pelo ente 
beneficiário, na forma da lei. 
Art. 219-B. O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI) 
será organizado em regime de colaboração entre entes, tanto públicos 
quanto privados, com vistas a promover o desenvolvimento científico e 
tecnológico e a inovação. 
§ 1º Lei federal disporá sobre as normas gerais do SNCTI. 
§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios legislarão 
concorrentemente sobre suas peculiaridades. 
Portanto, a PCTDS brasileira tem sido realizada a partir do conjunto de ações da 
SECIS em parceria com instituições como o ITS e a FBB, com financiamento a partir do 
CNPq e FINEP/FNDCT, e, na maioria das ações, dentro dos limites do MCTIC. Nesta 
conjuntura, tem-se feito esforços na direção a conformar os interesses e necessidades da 
sociedade na agenda decisória do MCTIC. Como argumentado neste item, as ações da 
PCTDS têm crescido em importância, como observado nos textos dos documentos oficiais, 
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mas o impacto destas ações ainda tem se pautado mais pelo viés eleitoral e hegemônico do 
que, propriamente, inclusivo. 
 
2.4. Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver Sem Limite 
O debate internacional em torno da pessoa com deficiência disseminou-se por todo o 
mundo ao longo dos séculos XIX e XX, quando políticas públicas voltadas às pessoas com 
deficiência passaram a entrar no imaginário de gestores públicos e cidadãos, a partir do 
momento que percebeu-se o aumento populacional deste grupo em decorrência de conflitos e 
guerras. O saldo de pessoas com lesões permanentes pós-guerras e conflitos significaram um 
grande salto no número de pessoas com deficiência, o que gerou uma mobilização para 
atender aos diversos tipos de deficiência (física, mental/psicossocial, intelectual e sensorial). 
Com mais atenção a essa população, verificou-se, inicialmente nos Estados Unidos no período 
pós-guerra do Vietnã, uma politização maior da questão, liderada por movimentos sociais que 
exigiam do poder público sua devida atenção (BRASIL, 2010). 
Tomadas as primeiras ações, os movimentos sociais de direitos das pessoas com 
deficiência passaram a despender esforços para refinar conceitos e mudar paradigmas, criando 
uma base sólida para a construção de uma nova perspectiva sobre a deficiência. 
As concepções tidas a respeito da deficiência passaram de um modelo médico para 
um modelo social, em que, no primeiro, a deficiência é considerada um déficit e as pessoas 
com deficiência vistas como vítimas da própria incapacidade. Já no modelo social, tem-se a 
percepção das pessoas com deficiência como detentoras de direitos e que a sociedade tem de 
se adequar às suas condições. Ao se organizarem como movimento social e político, as 
pessoas com deficiência buscaram novas denominações que pudessem romper com a imagem 
negativa que as excluía (BARNES, 1997; GRIFFO, 1999; OMS, 2004; BAMPI, GUILHEM; 
ALVES, 2010; BARNES, 2012; BRASIL, 2012a; GARCIA, 2014;). 
No Brasil, os movimentos sociais de luta pelos direitos da pessoa com deficiência 
militaram por marcos legais que fossem estabelecidos para assegurar as mudanças na 
percepção pública e política da deficiência. Sendo assim, a promulgação da Constituição de 
1988 consolidou os direitos fundamentais de todos os cidadãos. Em seu artigo 23, inciso II, a 
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Constituição determina que é competência comum da União, dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 
com deficiência. No período de debates da Constituinte, os grupos de pessoas com deficiência 
tiveram um protagonismo notável, conseguindo que seus direitos fossem garantidos em várias 
áreas, da educação, à saúde, ao transporte, aos espaços arquitetônicos. Era o começo da 
transição rumo a uma concepção que encara a deficiência como mais uma característica 
humana e não como um fator que impede cidadãos de terem igualdade de condições e 
oportunidades diante de qualquer outra pessoa (BRASIL, 1988; BRASIL, 2010; BRASIL, 
2012a). 
A nova concepção passou a demandar mudanças drásticas na forma como o 
Estado interagia com a questão; as ações das entidades assistencialistas 
também tiveram que ser reavaliadas; e as próprias pessoas com deficiência 
puderam se empoderar e começaram a participar dos debates na esfera 
pública. Passou-se a se exigir que os ambientes, as formas de comunicação 
e de transporte fossem transformadas para garantir a acessibilidade de 
todos. Em suma, a meta agora não era mudar o indivíduo com deficiência e, 
sim, transformar a sociedade para que esse indivíduo tivesse seus direitos 
garantidos e suas oportunidades, equiparadas aos demais (BRASIL, 2014b, 
p. 6) 
Acompanhando a evolução histórica dos direitos das pessoas com deficiência, foi 
implementado, entre os anos de 2011 a 2014, o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência - Viver Sem Limite. O Plano foi o primeiro plano federal implantado com a 
missão de promover os direitos das pessoas com deficiência, sendo articulado em quatro eixos 
temáticos (Acesso à Educação, Atenção à Saúde, Inclusão Social e Acessibilidade), que 
evidenciam a abordagem multi e interdisciplinar aplicada à pessoa com deficiência, um marco 
de superação do modelo médico, em que estas pessoas passaram a serem vistas como 
cidadãos livres e detentores de direitos igualitários e equânimes perante à Constituição.  
Conforme identificado através de entrevistas com profissionais do CTI, a 
implementação da política federal Plano Nacional dos Direitos da Pessoas com Deficiência – 
Viver Sem Limite representou um importante marco para os direitos das pessoas com 
deficiência. Através da referida política, esta população foi, enfim, reconhecida na agenda 
política do MCTIC enquanto pauta relevante para sociedade. 
De acordo com o Entrevistado D, anteriormente à política Viver Sem Limite, foram 
realizadas muitas poucas ações, senão nenhuma, que tratasse da pessoa com deficiência de 
forma tão cidadã. O arranjo interdisciplinar, interministerial que articulado na política foi 
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reconhecido pelos afetados pela política, pois houve inciativas do poder público, mas de 
forma fragmentada e descentralizada. A percepção do entrevistado D, pai de uma pessoa com 
deficiência e técnico de órtese e prótese atuante no campo da TA, o Plano Viver Sem Limite 
representou uma revolução na maneira como o Estado enxerga as pessoas com deficiência, 
muito devido a contemplação de grandes campos que fazem parte da vida cotidiana da pessoa 
com deficiência (acesso à educação, acessibilidade, inclusão social e acesso à saúde). 
O Plano Viver Sem Limite, apesar de incluir a TA em apenas um dos pilares que 
sustentam o Plano, Acessibilidade, alçou a TA enquanto importante objeto de P&D em ICTs e 
empresas e relevante meio de contemplação de necessidades cotidianas de pessoas com 
deficiência. Apesar de ser enquadrada no pilar da Acessibilidade, este trabalho aborda a TA 
enquanto um campo do conhecimento capaz de abarcar todos os quatro pilares que sustentam 
a política, trazendo importante contribuições também nos campos da Educação, Saúde, e 
Inclusão Social. 
A partir de entrevistas realizadas com os Entrevistados A, B e C, foi possível 
identificar que, na década de 2000, a TA começou a chamar a atenção do MCTIC, mas que, a 
partir de uma encomenda de pesquisa do CNPq ao ITS em 2010, tornou-se definitivamente 
um item na agenda decisória do ministério. Foram realizados 32 estudos pelo ITS, sobre de 
que forma TA estava sendo desenvolvida em outros países. Para tal, visitaram-se centros de 
referência em TA na Alemanha, Espanha, Itália, Suécia, Argentina, Chile, Canadá e EUA. Os 
resultados dos estudos serviram de subsídio para que o então ministro de Ciência, Tecnologia 
e Inovação, Aloizio Mercadante (PT), propusesse a criação de um Centro Nacional de 
Referência em TA, no ano de 2011. 
O convencimento da necessidade de inclusão da TA na agenda decisória do MCTIC 
pelo ministro, estendeu-se à presidente Dilma Rousseff (PT) que, em conjunto com a 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República e outros órgãos federais, 
articulou a criação do Viver Sem Limite.  
O enfoque interministerial deste Plano, abarcou esforços que envolvem 15 órgãos 
federais: Casa Civil, Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR), 
Secretaria-Geral da Presidência da República, Ministérios da Educação (MEC), Saúde (MS), 
Trabalho e Emprego (MTE), Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), Ciência, 
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Tecnologia e Inovação (MCTI), Cidades, Fazenda, Esporte, Cultura, Comunicações, 
Previdência Social, e Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) (BRASIL, 2014). 
Um dos pontos característicos deste Plano, e também um de seus desafios é a reunião 
das ações para garantir, por parte do poder público, a promoção plena dos direitos da pessoa 
com deficiência do seu nascimento até a idade idosa. Para compor a gestão do Plano, foi 
criado o Comitê Interministerial de Tecnologia Assistiva, com a finalidade de formular, 
articular e implementar políticas, programas e ações para o fomento ao acesso, 
desenvolvimento e inovação em tecnologia assistiva (art. 12)
51
. O comitê atuou em conjunto 
com o Comitê Gestor e o Grupo Interdisciplinar de Articulação e Monitoramento, na gestão 
do Plano. 
Conforme a figura 2 a seguir, são expostas as composições dos grupos que realizam a 
gestão do Plano Viver Sem Limite. O Comitê Interministerial de Tecnologia Assistiva contou 
com a coordenação do MCTIC, através da SECIS, e é composto por representantes da 
SDH/PR, e os Ministérios da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão, do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), da Educação, e da Saúde 
(BRASIL, 2014b). 
                                                 
51
 Decreto Decreto nº 7.612/2011, que institui o Plano Nacional de Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver 
Sem Limite. Disponível em<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7612.htm>. 
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Figura 2 - Organograma dos grupos gestores do Viver Sem Limite 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em Brasil (2014b). 
 
Desde a configuração do Comitê Interdisciplinar de Tecnologia Assistiva, este tem 
atuado de forma a promover ações e iniciativas em TA pelo país. Em 2014, através do edital 
CAPES nº 59/2014
52
, foi disponibilizado recursos na ordem de R$ 20,5 milhões para 
realização um acordo de cooperação técnica e científica entre MCTIC, CAPES e SDH/PR 
para implementação do Programa de Apoio à Pós-graduação e à Pesquisa Científica e 
Tecnológica em Tecnologia Assistiva no Brasil – PGPTA. O Comitê aprovou e selecionou 45 
instituições de ensino e pesquisa no Brasil para receber 210 bolsas de mestrado e doutorado 




Como citado anteriormente, o MCTIC envolveu-se com TA, no âmbito do Plano 
Viver Sem Limite, com a função prioritária de promover o Programa de Inovação em 
                                                 
52
 Edital CAPES nº 59/2014. Disponível em 
<http://capes.gov.br/images/stories/download/editais/Edital_059_2014_TecnologiaAssistiva_PGPTA.pdf.>. 
53
 Resultado do edital CAPES nº 59/2014. Disponível em 
<https://www.capes.gov.br/images/stories/download/editais/resultados/812014-59-2014-PGPTA-Resultado-
Final.pdf>. Acessado em abril de 2016. 
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Tecnologia Assistiva. A partir da inclusão do MCTIC na política, a relação entre agências 
públicas de fomento à P&D com ICTs e empresas estreitou-se bastante, como pode ser notado 
pela quantidade de editais lançados após a implementação do Plano Viver Sem Limite. 
Utilizando a ferramenta de procura por Chamadas Públicas do site da FINEP
54
, 
foram utilizadas as palavras-chave “Tecnologia Assistiva” e “Viver Sem Limite”, obtendo o 
resultado de 6 chamadas públicas: Chamada Pública MCT/FINEP/Ação Transversal – 
Tecnologias Assistivas – 09/200555, a primeira chamada pública sobre o tema vinculado à 
FINEP;; Chamada Pública MCTI/SECIS/FINEP/FNDCT – Cooperação Empresa-ICT - 
Tecnologia Assistiva – 01/201156; Seleção Pública MCTI/FINEP/FNDCT - Subvenção 
Econômica à Inovação - 01/2012
57
; Chamada Pública MCTI/SECIS/FINEP/FNDCT – 
Cooperação ICT-Empresa – Tecnologia Assistiva – 01/201358; Chamada Pública 
MCTI/SECIS/FINEP/FNDCT - Viver Sem Limite - 01/2015
59
. Realizando o mesmo processo 
para a ferramenta de busca de Chamadas Públicas do site do CNPq
60
, obteve-se 1 chamada 
pública divulgada: Chamada MCTI-SECIS/CNPq Nº 84/2013 – Tecnologia Assistiva61. 
O Plano Viver Sem Limite reforçou e institucionalizou ações mais estruturadas, que 
antes eram fragmentadas, de financiamento para pesquisa e desenvolvimento de TA via 
editais. Neste sentido, o Entrevistado B corroborou da seguinte forma: 
Anteriormente ao Viver Sem Limite, pesquisas em TA eram financiadas 
misturadas à outras temáticas. A política trouxe a TA em pauta, em foco, de 
modo que pessoas que pesquisavam não concorriam tão fortemente no 
financiamento para desenvolver sua pesquisa. Por exemplo, antes quem 
desenvolvia TA, dependendo do edital, poderia concorrer com quem 
desenvolve fármaco. No âmbito de desenvolvimento de pesquisa, o impacto 
da política foi muito grande. Pessoas passaram a atuar mais em TA. A partir 
                                                 
54
 Disponível em <http://www.finep.gov.br/chamadas-publicas>. Acessado em abril de 2016. 
55
 Disponível em 
<http://www.finep.gov.br/arquivos_legados/fundos_setoriais/acao_transversal/editais/Chamada_Publica_Acao_
Transversal_Tecnologias_Assistivas_09_2005.PDF>. Acessado em abril de 2016. 
56
 Disponível em <http://www.finep.gov.br/images/chamadas-publicas/018edital-chamada-assistiva-2011.pdf>.  
Acessado em abril de 2016. 
57
 Disponível em <http://download.finep.gov.br/fundos_setoriais/subvencao/editais/Subvencao2012-
TecnologiaAssistivaeditalpublicado29-11-2012.pdf>. Acessado em abril de 2016. 
58
 Disponível em 
<http://download.finep.gov.br/chamadas/tecnologia_assistiva/editais/EditalChamadaPublicaAssistiva2013ICT-
Empresa_vf.pdf>. Acessado em abril de 2016. 
59
 Disponível em <http://www.finep.gov.br/images/chamadas-publicas/2015/Edital_TA.pdf>. Acessado em abril 
de 2016. 
60
 Disponível em <http://cnpq.br/chamadas-publicas>. Acessado em abril de 2016. 
61
 Disponível em <http://resultado.cnpq.br/8097874243572530>. Acessado em abril de 2016. 
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Durante a implementação do Plano, a SDH/PR, enquanto coordenador do Comitê 
Gestor criou o Observatório do Programa Viver Sem Limite
63
, o qual se propôs realizar um 
acompanhamento do desenvolvimento da política desde 2011, ano de sua implantação, até 
2014, ano em que findou o período de implantação da política. 
Por fim, ao final do período de implementação da política, o Observatório do 
Programa publicou o relatório Balanço do Plano Viver Sem Limite (BRASIL, 2014b), o qual 
expressou os principais resultados referentes aos eixos temáticos (Acesso à Educação, 
Acessibilidade, Inclusão Social e Acesso à Saúde). A seguir, no quadro 7, apresentam-se os 
resultados relatados pelo Observatório do Programa Viver Sem Limite.  
                                                 
62
 Entrevista realizada em maio de 2015, Entrevistador: Rafael Giglio Bueno. Campinas, 2016. 1 arquivo mp3 
(40 min); 
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Quadro 6 - Síntese dos resultados do Programa Viver Sem Limite 
Balanço do Plano Nacional de Direitos da Pessoa com Deficiência - Viver Sem Limite 







direito ao acesso 




Salas de Recursos 
Multifuncionais 
O Ministério da Educação realiza doeações de equipamentos, mobiliários, 
materiais pedagógicos e de acessibilidade destinados a atender as especificidades 
educacionais de estudantes com deficiência. As salas de recursos multifuncionais 
apóiam o desenvolvimento do Atendimento Educacional Especializado (AEE) de 
forma complementar ou suplementar à escolarização desses estudantes. 
17500 escolas beneficiadas 
Kits de atualização 
de equipamentos 
de Salas de 
Recursos 
Multifuncionais 
Aquisição realizada pelo MEC de kits de atualização das salas existentes com o 
objetivo de complementá-las com novos recursos e equipamentos e repor itens 
desgastados e obsoletos. 
15000 kits adquiridos 
Escola Acessível 
Promoção de acessibilidade arquitetônica nos prédios escolares e compra de 
materiais e equipamentos de tecnologia assistiva. Com a destinação de recursos, as 
escolas podem construir rampas, reformar sanitários para promover acessibilidade, 
alargar as vias de acesso e portas, instalar corrimãos e equipamentos de sinalização 
visual, tátil e sonora, adquirir cadeiras de rodas etc. 
40316 escolas equipadas 
Transporte Escolar 
Acessível 
Respondendo a uma das principais demandas da população, da falta de transporte 
acessível, que muitas vezes impede a frequência dos estudantes com deficiência à 
escola. A ação prioriza municípios com maior número de beneficiários do 
Benefício de Prestação Continuada – BPC em idade escolar obrigatória e que estão 
fora da escola. Os veículos adquiridos transportam estudantes para as aulas e para 






Expandir e democratizar a educação profissional e tecnológica no país, através de 
iniciativas como a Bolsa-Formação, que oferece cursos técnicos de nível médio e 
de formação inicial e continuada. O Programa prevê a garantia de que todas as 
vagas do Programa de Capacitação Técnica possam ser acessadas por pessoas com 
deficiência, independentemente do ofertante, do curso e do tipo de deficiência, 







O Programa apoia a criação e reestruturação de Núcleos de Acessibilidade em 
todas as universidades públicas federais. A ação visa garantir o acesso de 
estudantes, professores e servidores com deficiência a todos os espaços, ações e 
processos da universidade, buscando seu pleno desenvolvimento acadêmico. 
59 universidades federais 
beneficiadas 
Educação Bilíngue 
A ação prevê a criação de cursos de Letras/Libras (Licenciatura e Bacharelado) e 
cursos de Pedagogia na perspectiva bilíngue. 
26 cursos de letras/libras 
criados 
Beneficiárias do 
BPC com até 18 
anos, matriculadas 
na escola. 
O Programa BPC na Escola é uma ação interministerial voltada para crianças e 
adolescentes com deficiência que recebem o Benefício de Prestação Continuada - 
BPC. 
De acordo com o Censo escolar 
de 2013, 319.146 beneficiários 
do BPC com até 18 anos estão 
inseridos na escola 
Inclusão Social 
















Destinada a jovens e adultos com deficiência em situação de dependência, a 
residência inclusiva é uma modalidade de serviço de acolhimento do Sistema 
Único de Assistência Social - SUAS. Ela está organizada em pequenos grupos de 
até 10 pessoas por residência, cuja acolhimento e convivência promove o 
desenvolvimento de capacidades adaptativas à vida diária, autonomia e 
participação social. Atua em articulação com os demais serviços no território para 
garantir a inclusão social dos residentes. 
108 Residências Inclusivas 
inauguradas e 205 Residências 
cofinanciadas em parceria com 
155 municípios e 6 governos 
estaduais. 
Centros-Dia 
O Centro-Dia de Referência para pessoas com deficiência é uma unidade de 
serviço do SUAS vinculada ao Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social - CREAS. Seu objetivo é ofertar, durante o dia, cuidados pessoais a jovens 
e adultos com deficiência em situação de dependência como forma de suplementar 
o trabalho dos cuidadores familiares. Oferece ainda um conjunto variado de 
atividades de convivência na comunidade e em domicílio com o objetivo de 
ampliar as relações sociais e evitar o isolamento social. 
18 Centros-Dia inaugurados e 












Casa Própria - 
Minha Casa, 
Minha Vida II 
O Programa de Financiamento da Casa Própria garante às pessoas com deficiência 
o direito à moradia adequada à sua condição física, sensorial e intelectual, com a 
contratação de unidades adaptáveis e a oferta de unidades adaptadas ao uso 
por pessoa com deficiência. São contempladas famílias que possuem renda 
familiar mensal compatível com o enquadramento no programa, selecionadas 
pelos municípios, estados, Distrito Federal ou entidades privadas sem fins 
lucrativos habilitadas pelo Ministério das Cidades, em zonas urbanas e rurais. 
992.559 unidades adaptáveis 




Criação de uma rede de centros tecnológicos de formação de treinadores e 
instrutores de cães-guia. No Brasil não havia nenhuma formação pública na 
4 Centros concluídos  e 3 










inovação em TA 
Cães-Guia área. Os cursos, ministrados por Institutos Federais de Educação, formarão 
profissionais aptos ao treinamento dos cães e à formação das duplas (pessoa com 
deficiência visual e cão guia). A meta é formar 150 duplas e inserir o tema na 






O Programa Nacional de Inovação em Tecnologia Assistiva, implementado pelo 
MCTI e pela Finep, tem como objetivo apoiar o desenvolvimento de produtos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços inovadores que aumentem a 
autonomia, o bem-estar e a qualidade de vida de pessoas com deficiência. A Finep 
disponibiliza recursos para universidades, institutos de pesquisas ou empresas para 
atividades de P,D&I com elevado risco tecnológico associado a oportunidades de 
mercado. São duas as linhas de subvenção econômica à inovação, sendo a primeira 
de inovação em tecnologia assistiva em geral e outra específica para o 
desenvolvimento de equipamentos de treinamento e prática de esportes 
paraolímpicos. 
Recursos não reembolsáveis:  
a) Chamada 2011 (R$ 20 
milhões): 8 contratos (R$ 12,3 
milhões), pagos R$ 6,9 
milhões; b) Seleção 2012 (R$ 
20 milhões/paraolímpicos): 2 
projetos aprovados, total R$ 3,9 
milhões; c) Chamada 2013 (R$ 
20 milhões), com 5 projetos 
aprovados; d) Chamada 2014 
(R$ 23 milhões), com 77 
projetos selecionados no âmbito 
do CNPQ e da CAPES. 
Recursos reembolsáveis: 
Linha de crédito criada e 
disponibilizada pela FINEP, 
desde o ano de 2013. 
Centro Nacional 
de Referência em 
Tecnologia 
Assistiva 
Com o objetivo de ampliar o número de produtos de tecnologia assistiva 
disponíveis no Brasil, foi inaugurado, em julho de 2012, o Centro Nacional de 
Referência em Tecnologia Assistiva - CNRTA, localizado no Centro de 
Tecnologia e da Informação Renato Archer, em Campinas. O Centro coordena 
uma rede de núcleos de pesquisa em universidades públicas, estabelece diretrizes e 
articula a atuação dos núcleos de produção científica e tecnológica do país. 
O CNRTA foi inaugurado em 
2012 e conta com 91 Núcleos 




para Produtos de 
Tecnologia 
Assistiva 
O Banco do Brasil, em parceria com o Governo Federal, lançou em 2012 a linha 
BB Crédito Acessibilidade. Esta linha de crédito objetiva financiar a aquisição de 
produtos de tecnologia assistiva. O crédito pode ser obtido por qualquer pessoa 
que queira adquirir para si ou para terceiros os produtos listados na Portaria 
Interministerial nº 604, de 24 de dezembro de 2013. 
Foram realizadas 41.008 
operações e emprestados R$ 
260 milhões. 
Atenção à 
Saúde - Ações 




O processo de identificação e intervenção precoce de deficiências conta com 
exames realizados por profissionais de saúde para detectar e classificar, o mais 
cedo possível, as principais doenças e fatores de risco que afetam crianças de zero 
Todos os Estados e DF 
alcançaram a Fase IV do teste 











a dois meses de idade, sendo fundamentais para o planejamento das condutas 
clínicas e intervenções mais eficazes. O Viver sem Limite prevê a revisão do 
marco normativo da Política Nacional de Triagem Neonatal, que passará a 
integrar, além do componente sanguíneo da triagem (Teste do Pezinho), a triagem 
auditiva neonatal (Teste da Orelhinha) e a triagem ocular (Teste do Olhinho). 
organizados Grupos de 
Trabalho compostos por: 
médicos, técnicos de 
laboratórios dos Serviço de 
Referência de Triagem 
Neonatal - SRNT, 
coordenadores desses serviços e 
a coordenação estadual do 
Programa Nacional de Triagem 
Neonatal - PNTN. Além disso, 
75 maternidades receberam 
recursos para aquisição de 
equipamentos para realização 
do teste do pezinho. 
Diretrizes 
Terapêuticas 
As diretrizes terapêuticas (ou diretrizes de atenção à pessoa com deficiência) 
colaboram para criar parâmetros clínicos e garantir a prescrição segura e o 
tratamento eficaz em todo o território nacional. Elas trazem informações como 
caracterização da doença, tratamento indicado, medicamentos a serem prescritos, 
formas de administração e tempo de uso, benefícios esperados e o 
acompanhamento dos usuários. 
10 diretrizes publicadas: 
Síndrome de Down, Síndrome 
de Down (versão acessível), 
Lesão Medular, Pessoa 
Amputada, Triagem Auditiva 
Neonatal, Paralisia Cerebral, 
AVC, Traumatismo  
Cranioencefálico, Autismo e 





A habilitação e reabilitação visam garantir o desenvolvimento de habilidades 
funcionais das pessoas com deficiência para promover sua autonomia e 
independência. O Plano Viver sem Limite iniciou a implantação de Centros 
Especializados em Reabilitação - CER para ampliar o acesso e a qualidade desses 
serviços no âmbito do SUS. A implantação dos CERs pode se dar por meio de 
novas construções ou por qualificação mediante reforma, ampliação, aquisição de 
equipamentos e reforço de pessoal. 
136 CERs habilitados e 78 
construções de novos centros. 
Transporte 
Adaptado para 
Acesso à Saúde 
Com o objetivo de facilitar o acesso das pessoas com deficiência aos Centros 
Especializados em Reabilitação – CER, o Governo Federal tem feito doações de 
veículos (Micro-ônibus e Vans) adaptados. Eles são colocados à disposição dos 
pacientes que não apresentam condições de mobilidade e acessibilidade autônoma 
aos meios de transporte convencional ou que manifestam grandes restrições ao 
108 veículos adquiridos e 
entregues, sendo 20 micro-
ônibus e 88 furgões. 
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acesso e uso de equipamentos urbanos. 
Oficinas 
Ortopédicas 
Em complementação aos CERs, foram construídas e qualificadas oficinas 
ortopédicas fixas para a confecção e manutenção de órteses, próteses e meios 
auxiliares de locomoção. Além das oficinas fixas, o Ministério da Saúde fará 
aquisição e implantará oficinas ortopédicas itinerantes. Todas as oficinas estarão 
vinculadas aos serviços de reabilitação física do SUS, visando garantir a indicação 
de dispositivos assistivos bem adaptados, adequados ao ambiente físico e social. 
Com foco na elevação da autonomia e qualidade de vida, o Ministério da Saúde 
também realizou a revisão da lista dos dispositivos oferecidos pelo SUS e iniciou a 
ampliação com a inclusão de novos produtos, como manutenção e adaptação de 
cadeira de rodas 
24 oficinas fixas habilitadas e 
em funcionamento e 5 em fase 
de qualificação (equipamentos 
e reforma); 41 construções de 
novas oficinas fixas em 
andamento; 10 oficinas 
itinerantes terrestres já foram 
adquiridas, sendo que 6 já 
foram entregues; 144 técnicos 
ortesistas capacitados. Há mais 
4.096 profissionais de nível 




O Viver sem Limite desenvolve um conjunto de ações de atenção odontológica às 
pessoas com deficiência, entre as quais: capacitação de profissionais de atenção 
básica e de saúde bucal, qualificação de Centros de Especialidades Odontológicas 
- CEO e criação de centros cirúrgicos odontológicos em hospitais gerais. 
491 CEOs (Centros de 
Especialidades Odontológicas) 
qualificados para atender 
pessoas com deficiência; 81 
hospitais receberam 
equipamentos para implantação 
de Centros Cirúrgicos; 
Capacitações de 5.674 
profissionais da área de Saúde 
Bucal 





De acordo com o quadro 6 e no relatório publicado pelo Observatório do 
Programa Viver Sem Limite (BRASIL, 2014b), afirma-se que um dos maiores desafios 
para pesquisadores de tecnologia assistiva é fazer chegar até o usuário comum o 
produto de seu trabalho. Por isso, o centro opera como facilitador no processo que vai 
do surgimento da ideia nos laboratórios até a chegada ao público-alvo (P. 114). De 
fato, o acesso e a conscientização, em relação aos produtos e serviços de TA, colocam-
se enquanto grandes desafios. Porém, outros dois fatos chamam a atenção: i) ausência 
de orientações e diretrizes em relação ao processo de desenvolvimento de TA; ii) o alto 
investimento destinado à empresas. 
Primeiramente, é compreensível que a política não vá orientar e construir uma 
diretriz acerca de práticas específicas de pesquisa. Porém, como pôde ser observado no 
eixo do Acesso à Saúde em que previu-se como meta e realizou-se como resultado uma 
dezena de cartilhas referentes a diretrizes para o cuidado de pessoas com deficiência. Do 
mesmo modo, seria possível e desejável pensar na produção de documento semelhante 
direcionado a práticas de pesquisa e desenvolvimento com a participação do usuário no 
desenvolvimento de TA. 
Em relação ao segundo ponto, de acordo com o balanço do Plano (BRASIL, 
2014b), foram destinados R$ 150 milhões para pesquisa e desenvolvimento em TA. 
Deste recurso, ao menos R$ 90 milhões não-reembolsáveis foram destinados 
exclusivamente às atividades de P&D de empresas. Enquanto R$ 30 milhões foram 
destinados para universidades e instituições de pesquisa. Como esta dissertação se 
propõe a mostrar, o panorama nacional de P&D em TA é majoritariamente localizado 
em instituições públicas (universidades e ICTs) e, como informou o Entrevistado B, 
anteriormente ao Plano Viver Sem Limite, as pesquisas em TA concorriam com 
diversos temas (fármacos, por exemplo) por financiamento de agências públicas. Então, 
de fato, no âmbito de desenvolvimento de pesquisa, o impacto do Plano foi muito 
grande já que, com mais incentivo, passou-se a haver mais pesquisas em TA. Logo, 
concluo que este tipo de prática, financiamento público para P&D privado, remete-se ao 
que argumenta Dias (2012), em que se espera, em detrimento de uma política de ciência 
e tecnologia para o desenvolvimento social, que o investimento em empresas acarretará, 
este sim, no desenvolvimento e inclusão social. O maior argumento que aponta o 
desacerto desta prática, não é sua existência, por si só, mas o contexto ao qual se aplica. 
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A discussão realizada em torno da PCT brasileira que, complementada pela 
apresentação da evolução dos direitos das pessoas com deficiência e dos estudos 
realizados em parceria do ITS com a SECIS/MCTIC, foi possível estabelecer um 
panorama no campo das políticas públicas voltadas às pessoas com deficiência. O Plano 
Viver Sem Limite não existiria sem este respaldo histórico, portanto é indissociável dos 
estudos e políticas que o antecederam e dos que virão após o Plano, como a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
Da mesma forma, a discussão realizada neste capítulo nos ajudará a entender o que será 
discutido a seguir, no capítulo 3, o qual se propõe a investigar a inclusão da TA na 
agenda de pesquisa do CTI e o processo de participação de usuários no 
desenvolvimento de recursos de TA no projeto DTITA/CTI. 
A apresentação deste panorama no campo das políticas públicas voltadas às 
pessoas com deficiência e, mais especificamente relacionado à temática da TA, nos 
mostrará que, conforme o viés teórico-metodológico neoinstitucionalista nos auxilia 
entender, as características e decisões do Estado influenciam os comportamentos 
individuais de técnicos, pesquisadores e gestores (SERAFIM, 2011). Como poderá ser 
observado a seguir, a partir da implantação do Plano Viver Sem Limite, culminou em 









CAPÍTULO 3: Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer 
(CTI), a Tecnologia Assistiva e a participação do usuário no 
desenvolvimento de Tecnologia Assistiva 
 
Neste capítulo se pretende discutir a trajetória do CTI com pesquisas e 
desenvolvimento em TA, junto ao CNRTA/CTI. Para isso, primeiramente, faz-se 
necessário apresentar uma breve trajetória histórica do Centro de Tecnologia da 
Informação Renato Archer e, mais precisamente, sobre o Centro Nacional de Referência 
em Tecnologia Assistiva, a fim de entender de que forma se deu a inclusão da 
Tecnologia Assistiva na agenda de pesquisa do CTI.  
A partir de revisão bibliográfica, de análise documental e de entrevistas 
realizadas com pesquisadores e técnicos do CTI e do CNRTA, são apresentados a 
trajetória de projetos do CTI em tecnologias voltadas às pessoas com deficiência e o 
contexto de implantação do CNRTA, a partir da influência do Plano Nacional dos 
Direitos das Pessoas com Deficiência – Viver Sem Limite, assim como os primeiros 
resultados obtidos a partir da implantação do CNRTA no CTI. 
Posteriormente, a partir do campo dos Estudos Sociais da Ciência e 
Tecnologia, mais precisamente dos autores da Construção Social da Tecnologia, é 
analisado o processo de participação do usuário no desenvolvimento da TA, tido como 
coprodução. 
 
3.1. A trajetória do CTI com pesquisas em Tecnologia Assistiva 
Neste subcapítulo está descrito o processo histórico de instituição do CTI, 
argumentando a importância deste enquanto ICT e unidade de pesquisa vinculada ao 
MCTIC. Uma vez que este trabalho já analisou a incorporação da TA na agenda 
decisória do MCTIC, este mesmo processo será estendido ao CTI, em que buscar-se-á 
entender de que forma TA foi inserida na agenda de pesquisa. 
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O CTI foi instituído em 1982 por meio do decreto n° 88.010/1982
64
, enquanto 
Centro Tecnológico para Informática, com a finalidade de promover o desenvolvimento 
da pesquisa científica e tecnológica no setor de Informática. Em 1984, o Centro 
Tecnológico torna-se Fundação Centro Tecnológico para Informática – CTI65, mantendo 
a mesma finalidade de incentivar o desenvolvimento de pesquisas científicas e 
tecnológicas nas atividades de informática. 
Em 2001, a figura da Fundação foi extinta, alterando-se para a 
denominação de Centro de Pesquisas Renato Archer - CenPRA
66
. Essa 
denominação permaneceu até 2008, quando passou a ser denominado Centro de 
Tecnologia da Informação Renato Archer (CTI). 
O CTI é um instituto público de ciência e tecnologia vinculado ao MCTIC, 
e 
Seus principais focos de atuação são as áreas de componentes 
eletrônicos, mostradores de informação, microeletrônica, sistemas, 
software e aplicações de TI, como robótica, softwares de suporte à 
decisão e tecnologias 3D para indústria e medicina. Organizado em 
12 laboratórios, com cerca de 280 pesquisadores e sediado em 
Campinas (também no estado de São Paulo), tem grande foco na 
geração de inovações em bens e serviços de TI, por meio de parcerias 
com o setor industrial e prestação de serviços tecnológicos 
(RIBEIRO; SALLES FILHO; BIN, 2015, p. 604) 
Além disso, de acordo com Ferrada (2009), o CTI atua de forma a congregar 
competências na qualificação de produtos e processos de tecnologia da informação, 
engenharia de protótipos, informatização de sistemas socioeconômicos de meio-
ambiente, infraestrutura e aplicações na internet.  
                                                 
64
 Decreto n° 88.010, de 30 de dezembro de 1982. Dispõe da criação do Centro Tecnológico para 
Informática. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, 31 de dezembro de 1982. 
Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/1980-1984/D88010.htm>. 
Acessado em abril de 2016. 
65
 Lei n° 7.232, de 29 de outubro de 1984. Dispõe sobre a Política Nacional de Informática, e dá 
outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, 30 de outubro de 
1984. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7232.htm>. Acessado em abril de 
2016. 
66
 Decreto n° 4.043, de 04 de dezembro de 2001. Transfere para o Ministério da Ciência e 
Tecnologia a Diretoria de Tecnologia da Informação da autarquia Instituto Nacional de Tecnologia 
da Informação, remaneja os cargos que menciona e dá outras providências. Diário Oficial [da] 
República Federativa do Brasil, Brasília, 05 de dezembro de 2001. Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D4043.htm>. Acessado em abril de 2016. 
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O MCTIC contratualiza com o CTI a partir de Termos de Compromisso de 
Gestão (TCG). Nestes, as diretrizes quanto à pesquisa e aos recursos financeiros para tal 
ficam pactuados. Entretanto, o CTI também pode captar recursos financeiros externos. 
Ribeiro, Salles Filho e Bin (2015) colocam que esse movimento de captação ficou cada 
vez mais forte nos anos 1990. 
A organização do CTI e suas respectivas divisões pode ser observado na figura 
3 abaixo:  
Figura 3 - Organograma CTI 
 




No que se refere à Tecnologia Assistiva, objeto do presente trabalho, os 
Termos de Compromisso de Gestão (TCG) firmados entre MCTIC e CenPRA (2001 à 
2008) /CTI (2008 até hoje) representaram, ao longo dos anos, relevantes marcos para 
identificar e analisar a evolução da TA na agenda decisória do ministério e na agenda de 
pesquisa do CTI.  
Analisando esses termos, identificou-se que a primeira aparição de ações 
específicas à pessoa com deficiência ocorreu no TCG do ano de 2005
68
. Ano este no 
qual o CTI participou e foi aprovado na primeira Chamada Pública da FINEP (citada no 
capítulo 2.4) voltado ao tema da TA. Na referida Chamada Pública, o projeto do CTI 
aprovado foi o “Desenvolvimento de Prótese Auditiva Digital de Baixo Custo”. 
                                                 
67
 Disponível em <http://www.cti.gov.br/organograma>. Acessado em julho de 2016. 
68
 Disponível em 
<http://www.cti.gov.br/images/stories/cti/quem_somos/documentos/tcg/2005/REL_FIN_TCG2005_2006
0323.pdf>. Acessado em julho de 2015. 
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Porém, o TCG de 2005 cita outro projeto, que apresenta o desenvolvimento da 
interação humano-computador através de um sistema de apoio voltado para pessoa com 
deficiência. Este projeto de inclusão social previa a criação de sistemas de software e 
hardware de baixo custo, como sensores para acoplamento e software de comunicação.  
Através da análise dos Planos Diretores do CTI, foi possível observar que a 
primeira menção à TA se deu no documento referente ao período 2006-2010, porém 
ainda de forma indireta. No terceiro objetivo estratégico do plano, que dispunha sobre 
Ciência, Tecnologia e Inovação para a Inclusão e Desenvolvimento Social, no Subeixo 
Inclusão Digital, consta o seguinte:  
Empreender ações em tecnologia da informação visando à inclusão 
social, o qual prevê ações voltadas para os aspectos da inclusão 
social referentes ao conteúdo tecnológico da evolução social e 
cultural do País. Este Objetivo Específico contempla o atendimento às 
necessidades de inclusão social de forma ampla e proativa, 
focalizando os aspectos infraestruturas, visando a contribuir para a 
introdução de soluções da tecnologia da informação em programas 
nacionais de inclusão digital, para as iniciativas de fortalecimento e 
consolidação do governo eletrônico, para o desenvolvimento do 
empreendedorismo e o fortalecimento de arranjos produtivos para a 
ampliação das ações em educação, medicina e saúde e soluções para 
os portadores de necessidades especiais (CenPRA, 2010. p. 9) 
 
O Plano Diretor de 2006 – 2010 também registra a inserção de uma linha 
de ação em tecnologia de baixo custo para promoção de acessibilidade ao uso de 
computadores por pessoas com deficiência. Tal processo se dá a partir do Projeto 
Auxilis, mencionado acima. Neste sentido, o TCG de 2006
69
 incluiu o viés educacional 
às linhas de pesquisa no CTI, enquanto iniciativa voltada à inclusão social da pessoa 
com deficiência através de aplicações robóticas e telas sensíveis ao toque.  
Outro impacto registrado, a partir das primeiras iniciativas de C&T para 
acessibilidade de pessoas com deficiência e a crescente inserção da TA na agenda 
decisória no MCTIC, foi que, além da mudança do nome do Centro em 2008, o 
CTI ampliou seu campo de atuação, passando a promover a qualidade e 
                                                 
69
 Disponível em 
<http://www.cti.gov.br/images/stories/cti/quem_somos/documentos/tcg/2006/relatorio_final_tcg_2006old
.pdf>. Acessado em julho de 2015. 
101 
 
desenvolvimento de recursos e infraestrutura de informação científica e 
tecnológica para a produção, socialização e integração do conhecimento científico -
tecnológico. 
O Plano Diretor do CTI do período de 2011 – 2015, além de elencar como uma 
das prioridades a superação de barreiras, ainda tida apenas como de ordem 
socioeconômica, das pessoas com deficiência, incluiu pela primeira vez a denominação 
“Tecnologia Assistiva” em um Plano Diretor do CTI. Importante chamar atenção para 
percepções contidas no documento, no qual são identificadas apenas barreiras exógenas 
às práticas de P&D e desconsideração dos demais aspectos que contribuem para 
exclusão de pessoas com deficiência, como se o aspecto socioeconômico pudesse, por si 
só, explicar a necessidade de inclusão social (CTI, 2011). 
Este Plano Diretor localiza a TA no subitem Robótica aplicada à saúde, como 
uma competência a ser envolvida para o trato do terceiro projeto estruturante do plano, 
que dispunha sobre Tecnologia da Informação para Soluções na Área da Saúde. Neste 
ponto, é interessante observar que o conceito de TA se apresenta atrelado a 
procedimentos de tratamento médico e reinserção social de pessoas com doenças graves 
ou acidentadas. Ou seja, essa ótica difere da utilizada neste trabalho, pois associa TA às 
tecnologias em saúde e ao profissional de saúde, e não ao usuário. 
No mesmo documento, prevê-se outro problema estruturante bastante próximo 
à temática da TA no que tange à superação de barreiras arquitetônicas e flexibilização 
no uso de recursos de distintas funções e origens, mas ainda desassociado ao conceito 
de TA, descrito como Desenho Universal de Tecnologias da Informação para Inclusão 
Social e Digital. Como já abordado neste trabalho, o conceito de Desenho Universal 
aproxima-se e relaciona-se com TA de forma a complementá-lo ou trazendo 
contribuições para composição de análises. 
Outro aspecto presente no Plano Diretor do CTI do período de 2011 – 2015 é a 
questão do baixo custo dos recursos e de sistemas de TA, tanto nas tecnologias em 
saúde quanto no Desenho Universal. Tal aspecto é tido como protagonista na promoção 
de acessibilidade às pesquisas desenvolvidas nos ICTs. 
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No TCG de 2011
70
 não há alterações quanto aos termos anteriores a não ser 
pelo destaque da criação do CNRTA determinada pelo, então recente anunciado, Plano 
Viver Sem Limite. Já em 2012, ocorre uma notável mudança na atenção e descrição das 
atividades relativas ao tema da TA, muito por causa do início da implantação do 
CNRTA dentro do CTI.  
Muito se evoluiu na inclusão, conceitualização e especificação da TA, 
colocando-a, inclusive, como uma atividade de destaque no CTI. Como pode ser 
observado na descrição dos processos previstos na implantação do CNRTA/CTI: 
1) Definição de metodologia de pesquisa e trabalho (roadmapping 
tecnológico); 2) Desenvolvimento do portal CNRTA; 3) Criação do 
Banco de Dados de "Stakeholders" em Tecnologia Assistiva (TA) para 
o CNRTA conforme a metodologia de Roadmapping; 4) Elaboração 
do Plano de Implantação do CNRTA; 5) Estudo de viabilidade da 
implantação do IFSP Unidade Campinas - CTI com foco em 
Tecnologia Assistiva (TA); 6) Planejamento de serviço de 
qualificação de produtos de TA; 7) Ações técnicas de apoio ao 
Ministério da Saúde, SDH, SECIS e Secretaria da Fazenda na 
definição de recursos de TA a serem financiados pelo Banco do 
Brasil; 8) Ações técnicas de apoio ao Ministério da Saúde na 
definição de recursos de TA a serem disponibilizados pelo SUS; 9) 
Ações técnicas de apoio ao Ministério da Educação e FNDE para 
especificação de recursos de TA a serem adquiridas por licitação 
para salas multifuncionais; e 10) Mapeamento de ferramentas 
computacionais em software livre (MCTI, 2012b. P. 4) 
 
A partir deste extrato do documento, percebe-se o quão o CNRTA/CTI é 
condizente no Plano Viver Sem Limite em seus aspectos interministerial e multifocal. 
Além das ações supracitadas, o termo também descreve a participação (articulação, no 
caso do CNRTA/CTI, responsável por institucionalizar a Rede Nacional de Núcleos de 
PD&I em TA) em redes de projetos de cooperação nacionais e internacionais, incluindo 
a TA em um projeto estruturante específico (Rede Cooperativa de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação em Tecnologia Assistiva), e cita os projetos em 
desenvolvimento no CTI em TA (Leitor Digital Autônomo, Display Tátil Baseado em 
Tecnologia SAW, Interface de Acessibilidade para Dispositivos Móveis, Lousa Digital 
com Resposta Motora, Rede Nacional de Captura de Movimentos e Técnicas de 
                                                 
70
 Disponível em <http://www.cti.gov.br/images/pdf/relatorio_anual_do_tcg_2011_CTI.pdf>. Acessado 
em julho de 2015. 
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Prototipagem Rápida para Próteses), sendo que estes vieram a compor, mais 
recentemente, o projeto de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação em Tecnologia 
Assistiva (DTITA) (MCTI, 2012b). 
A Rede Nacional de Núcleos de PD&I em TA, articulada pelo CNRTA/CTI, é 
composta por núcleos pesquisa em TA implantadas nas instituições públicas de pesquisa 
e ensino que foram contempladas nas chamadas públicas realizadas pela FINEP, 
concedendo bolsas e recursos de custeio e capital na ordem de R$ 14 milhões
71
. 
Como já mencionado, estudos encomendados ao Instituto de Tecnologia Social 
levaram o, então ministro do MCTI, Aloizio Mercadante, a sugerir à presidente Dilma 
Rousseff, a implantação de um Centro Nacional de Referência em Tecnologia Assistiva.  
De acordo com os Entrevistados A, B e C, em 2013 o CTI abarcou novas 
atribuições ao CNRTA/CTI, passando a incorporar pesquisadores que desenvolviam 
estudos em TA e estruturou parceria com o ITS para o desenvolvimento do “Livro 
Branco de TA no Brasil” (ainda em desenvolvimento). Este trabalho vem sendo 
elaborado no sentido de criar um consenso em torno dos maiores paradigmas no campo 
da TA. Além disso, estudos prospectivos na composição de trabalhos coordenados pelo 
Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), órgão ligado ao MCTIC responsável 
por subsidiar a Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (PCTI)
72
, também 
foram encomendados (CGEE, 2010). 
Por fim, no TCG referente ao ano de 2014
73
, TA passou a fazer parte de um 
dos dois planos orçamentários dos macroprocessos previstos no PPA do governo 
federal, referente à ação orçamentária Ciência, Tecnologia e Inovação no Centro de 
Tecnologia da Informação Renato Archer. Nele, a elaboração de projetos de pesquisa e 
desenvolvimento em TA é vista de forma a atender as necessidades da sociedade e 
municiar as políticas públicas do governo federal. Desta forma, torna-se evidente a 
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 Processo CNPq n° 01200.004963/2013-11. Disponível em 
<http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/servlet/INPDFViewer?jornal=3&pagina=19&data=30/10/2013&capt
chafield=firistAccess>. Acessado em julho de 2015. e Termo aditivo ao processo CNPq n° 
01200.004963/2013-11. Disponível em <https://www.jusbrasil.com.br/diarios/DOU/2014/09/09>. Acesso 
em julho de 2015. 
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 Disponível em <http://www.mcti.gov.br/cgee>. Acessado em julho de 2015. 
73
 Disponível em 
<http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/servlet/INPDFViewer?jornal=3&pagina=19&data=30/10/2013&capt
chafield=firistAccess>. Acessado em julho de 2015. 
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notável ascensão da TA enquanto agenda estratégica para inclusão social de pessoas 
com deficiência. 
Desde 2013, o CTI desenvolve o projeto DTITA, encomendado pela FINEP
74
, 
que reúne as pesquisas em TA no CTI de diversas divisões internas, sendo que as 
iniciativas que o compõe começaram em momentos diferentes, mas foram aglomeradas 
em um único e grande projeto. Trata-se da criação de um núcleo de referência no 
desenvolvimento e avaliação de dispositivos de tecnologia assistiva e desenvolvimento 
de soluções tecnológicas, em seis metas: 
1. Desenvolvimento de leitor digital autônomo: Visão computacional para 
reconhecimento de imagens; 
2. Criação da Rede Nacional de Captura de Movimentos: nesta meta, analisa-se 
e capta-se o movimento de intérpretes de libras, tanto de mãos quanto de corpo e 
expressão facial, para construção de avatar de libras; 
3. Aprimoramento da interface de comunicação Auxilis: desenvolve 
dispositivos que virão a compor mais funcionalidades ao Auxilis; 
4. Desenvolvimento de lousa digital com resposta motora: inserção de feedback 
tátil/vibratório na caneta que usuário usa na lousa digital; 
5. Estabelecimento de técnicas de prototipagem rápida para próteses: 
desenvolvimento de órteses e próteses para pessoas com deficiência utilizando 
impressora 3D; 
6. Desenvolvimento de display táctil baseado na tecnologia – Sound Acoustic 
Waves (SAW): formação de pontos braile, em que, através das ondas acústicas, tela do 
celular ou tablet realiza uma elevação em placa de vidro. Tal mecanismo permite a 
customização de texto e imagem, pois a leitura do braile se faria sobre uma estrutura, 
teoricamente, lisa. (MCTI, 2014; MP, 2015).  
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 Processo FINEP n° 01.13.0038.00. O valor pactuado global é de R$ 8.279.784, 48 e a contrapartida é 
de R$ 730.478,90. Projeto teve início em 2013 e tem previsão de finalização para 2015. Disponível em 
<http://finep.gov.br/images/a-finep/transparencia/relatorios/relatorios-de-gestao/2013/relatorio-gestao-
fndct-2013.pdf>. Acessado em julho de 2015. 
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A sistematização de atividades por metas pode ser observada no quadro a 
seguir.  






Gestão e coordenação geral de todos os recursos, etapas e entregáveis do projeto 
Especificação detalhada, justificativas e negociação para aquisição de equipamentos e 
contratação da equipe 
Desenvolvimento da Solução de Visão Computacional 
Definição do Sistema de Reconhecimento de Caracteres 
Integração da Solução de Visão com o Sistema de Reconhecimento 
Definição do Sistema de Sintetizador de Voz 
Integração dos Procedimentos (OCR) com o Sintetizador de Voz 
Interação, Testes e Validação 
Desenvolvimento do Protótipo de Leitor Digital para Computadores de mesa com 
câmera 
Elaboração da Documentação do Protótipo 
Criação da Rede 
Nacional de Captura 
de Movimentos 
Gestão e coordenação geral de todos os recursos, etapas e entregáveis do projeto 
Especificação detalhada, justificativas e negociação para aquisição de equipamentos e 
materiais, e contratação de equipe técnica 
Levantamento de estudos e pesquisas convergentes em TA para deficientes auditivos 
Definição do glossário LIBRAS 
Especificação do sistema de tradução automatizada de LIBRAS 
Captura de movimentos do intérprete de LIBRAS 
Tratamento dos dados 
Ajustes de movimentos por animação 3D 
Modelagem de avatares 
Desenvolvimento do script de transferência de dados das capturas para articulação do 
avatar 
Definição do modelo de banco de dados de movimentos de LIBRAS 
Estruturação e população da base de dados 
Pesquisa de inteligibilidade e validação das animações 
Desenvolvimento do aplicativo interativo 





Adquirir os recursos materiais e contratar os recursos humanos necessários para atingir 
a meta 
Desenvolver soluções de sensoriamento de toque obtidas através de técnicas de visão 
computacional de baixo custo 
Desenvolver soluções de sensoriamento de movimento fidedignos faciais através de 
técnicas de visão computacional de baixo custo 
Desenvolver soluções de sensoriamento a partir de sinais fidedignos mioelétricos 
Integrar as soluções de sensoriamento ao sistema AUXILIS e realizar os respectivos 
estudos de usabilidade 
Elaborar a documentação para formalizar o processo de certificação e qualificação dos 
produtos finais 
Desenvolvimento de Gestão e coordenação geral de todos os recursos, etapas e entregáveis do projeto 
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Lousa Digital com 
Resposta Motora 
Especificação detalhada, justificativas e negociação para aquisição de equipamentos e 
materiais, e contratação de equipe 
Estudo sobre a tecnologia atual de resposta motora (estado da arte) 
Especificação do sistema da lousa digital com resposta motora 
Desenvolvimento dos atuadores de resposta motora 
Desenvolvimento de lousas digitais de baixo custo 
Desenvolvimento do circuito de controle com reposta motora 
Desenvolvimento de firmware para circuito para resposta motora 
Desenvolvimento do programa de usabilidade da lousa digital 
Testes e montagem da caneta com resposta motora integrado à lousa digital 
Testes de usabilidade da lousa digital com os usuários 
Ajuste do sistema lousa digital com resposta motora 





Gestão e coordenação geral de todos os recursos, etapas e entregáveis do projeto 
Especificação detalhada, justificativas e negociação para aquisição de equipamentos e 
materiais especiais 
Estudo e desenvolvimento de dispositivos externos específicos para a melhoria da 
funcionalidade do corpo humano 
Estudo e desenvolvimento de dispositivos personalizáveis que permitem substituir 
algum órgão melhorando ou restaurando sua função 
Estudo e desenvolvimento de guias cirúrgicas personalizadas para várias funções como 
a ressecção de tumores em regiões como coluna vertebral 
Estudo e desenvolvimento de instrumental cirúrgico dedicado para cirurgias complexas 
onde o instrumental convencional não atende completamente 
Estudo e desenvolvimento de próteses padronizadas, com empresas, para customização 
de massa, para produzir implantes mais adequados de prateleira 
Estudo e desenvolvimento de superestrutura para reabilitação protética oral seguindo 
política nacional de reabilitação, custos acessíveis e qualidade 
Estudo e desenvolvimento de superestrutura para prótese bucomaxilofacial para 
vítimas de tumores de grandes extensões com estética e funcionalidade 
Validação da viabilidade econômica e social na reabilitação considerando vários casos 
em parceria com hospitais, empresas e os sistemas de saúde 
Estudo e produção experimental de matéria prima metálica nacional de alto valor 
agregado para uso em processo de manufatura aditiva 
Difusão do estado da arte em tecnologias de manufatura aditiva metálica no Brasil 
como tecnologias recentes e de aplicação multidisciplinar 
Expansão de novas fronteiras da inovação em áreas do conhecimento de alto valor 
agregado como saúde, aeroespacial, aeronáutica e óleo e gás 
Estudo e desenvolvimento de outros dispositivos complementares para a área médica e 
tecnologias assistivas 





tecnologia – Sound 
Acoustic Waves 
(SAW) 
Gestão e coordenação geral de todos os recursos, etapas e entregáveis do projeto 
Especificação detalhada, justificativas e negociação para aquisição de equipamentos e 
materiais 
Desenvolvimento de software de geração de sinal RF modulado 
Desenvolvimento e fabricação de sensores com transdutores hiperbólicos seccionados 
Acoplamento de pacote de software de geração de sinais RF com sensores 
Realização de testes de comportamento do sistema e desenvolvimento da versão final 
do sistema 
Realização dos testes da versão final do protótipo de sensor, e elaboração da 





atividades do projeto 
Registro e documentação das atividades do projeto 
Articulação das metas tecnológicas do projeto 
Fonte: Sítio da Fundação de Apoio à Capacitação em TI – FACTI na internet.75 
Com base no que já foi discutido, podemos afirmar que, sem o Plano Viver 
Sem Limite, projetos com o DTITA/CTI poderiam não ter acontecido ou demorado 
bastante para se estruturarem. Como corrobora o Entrevistado A, o Plano Viver Sem 
Limite, através de seus resultados divulgados no Balanço do Plano (BRASIL, 2014b), 
tem se mostrado bem-sucedido no sentido de que, passado o período de implantação do 
Plano, diversos desdobramentos foram realizados, dentre eles, a criação de linhas de 
financiamento para P&D em TA e mobilização de núcleos de pesquisa. 
O Plano Viver Sem Limite trouxe, portanto, mudanças ao CTI que vão além da 
implantação do CNRTA/CTI. Previamente, os esforços de institutos de pesquisa, 
núcleos de estudos, empresas privadas e organizações do Terceiro Setor eram realizados 
de forma desconexa, sem um aparato institucional que sistematizasse as informações e 
organizasse e conectasse as instituições de interesse.  
3.2. O Centro Nacional de Referência em Tecnologia Assistiva (CNRTA) 
Neste segundo subcapítulo, será discorrido sobre o processo de criação do 
CNRTA/CTI e a implantação deste dentro do CTI, assim como a ascensão da TA a 
partir da implantação do Plano Nacional Viver Sem Limite. 
O CNRTA/CTI foi instituído pela portaria n° 139, de 23 de fevereiro de 2012
76
 
e, conforme previsto no texto do Plano Viver Sem Limite, possui a incumbência de 
assumir um papel de relevância na mediação de diferentes atores atuantes em TA (ICT, 
empresa e usuário/consumidor), articulando a Rede Nacional de P,D&I em TA de 
núcleos habilitados pelo MCTIC, dialogando com órgãos de fomento no direcionamento 
de recursos orçamentários para estímulos empresariais na produção cooperativa de 
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 Disponível em <http://www.facti.com.br/wp-content/uploads/2015/01/DTITA.html>. Acessado em 
julho de 2015. 
76
 Disponível em <http://www.cti.gov.br/images/conteudo/documentos/2015/pdf/portaria_cnrta.pdf>. 
Acessado em julho de 2015. 
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produtos de TA, e composição de comitê técnico para avaliação e especificação dos 
produtos a serem adquiridos (ZULIAN; FONSECA, 2013; BRASIL, 2014b). 
O CNRTA/CTI foi instituído como parte da implantação do Plano Nacional 
dos Direitos das Pessoas com Deficiência – Viver Sem Limite e que, através de editais 
CNPq e FINEP, iniciou suas atividades de captação e mapeamento de núcleos de 
pesquisa. Inicialmente, eram 4 grupos em 2013. Em 2015, este número chegou a marca 
de 84 núcleos de pesquisa. Além disso o CNRTA/CTI também atua na política 
auxiliando na especificação de itens em TA, prestando-se como suporte técnico à todos 
os órgãos federais articulados na política. 





De acordo com Zulian e Fonseca (2013) e Brasil (2014), os grandes desafios 
para a pesquisa em TA nos últimos 10 anos tem sido a dificuldade de acesso da 
população aos diferentes produtos de TA, altos custos, dificuldade de boas prescrições e 
abandono do produto. Sendo assim, o CNRTA/CTI opera como facilitador no processo 
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 Disponível em <http://www.cti.gov.br/cnrta>. Acessado em julho de 2015. 
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desde o surgimento da ideia nos laboratórios até a chegada ao público-alvo, e também 
conciliando as demandas e interesses da sociedade, do mercado e dos pesquisadores. 
O Plano Nacional Viver sem Limite inseriu, efetivamente, a TA na agenda 
política do MCTIC e de pesquisa do CTI e influenciou, diretamente, os textos de novos 
editais públicos para subvenção econômica desta temática. De acordo com o 
Entrevistado B,  
Editais anteriores, apesar de pioneiros, incorriam em alguns erros na 
especificação da linha de produtos demandados. Assim, 
pesquisadores não concorriam tão fortemente no financiamento para 
desenvolver sua pesquisa. Portanto, no âmbito do desenvolvimento de 
pesquisa, o impacto da política foi muito grande, pois mais pessoas 
passaram a atuar em TA com o financiamento a mais núcleos 
componentes da Rede de PD&I em TA, incentivando a pesquisa 
(inclusive de alunos em iniciação científica) e identificação de 
demanda de pessoas com deficiência e idosos (informação verbal)
78
. 
No que se refere a diferença em relação à TA e aos direitos das pessoas com 
deficiência do Brasil para países europeus e norte-americanos, de acordo com os 
estudados realizados pelo ITS, o Entrevistado C diz que   
Talvez se explique pela própria história do país, envolvidos em 
guerras que desabilitaram muitas pessoas. O Brasil não compartilha 
desta força explicativa, mas tem um alto índice de acidentes de 
trânsito que registra uma considerável quantidade de pessoas que 
adquirem deficiência ou mobilidade reduzida. Portanto, apesar da 
alta demanda nacional por recursos de TA, estamos longe de 
atendermos conforme a necessidade (informação verbal)
79
. 
A interlocução dos projetos desenvolvidos em TA com o mercado de produtos 
assistivos tem se mostrado ser um paradigma em ascensão, como definiram Zulian e 
Fonseca (2013). A TA é uma área com vários ramos de atividade, como saúde, 
engenharia, softwares, etc., portanto é justificável o papel do CNRTA/CTI de buscar 
perfis de empresas que estejam em consonância com as pesquisas e desenvolvimento de 
recursos de um núcleo. Uma dificuldade neste sentido é encontrar empresas capazes de 
englobar todos os recursos em TA, pois teria a exigência de ter uma abrangência a ponto 
de atingir todas as áreas de TA. 
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 Entrevista realizada em maio de 2015, Entrevistador: Rafael Giglio Bueno. Campinas, 2016. 1 arquivo 
mp3 (40 min); 
79
 Entrevista realizada em agosto de 2015, Entrevistador: Rafael Giglio Bueno. Campinas, 2016. 1 
arquivo mp3 (53 min); 
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O principal gargalo encontrado, de acordo com o Entrevistado B,  
É observado no despreparo das empresas para preenchimento dos 
requisitos das chamadas públicas, na falta de experiência em 
Tecnologia Assistiva. Além deste, há outros problemas de adequação 
ao edital, como produtos incompatíveis àqueles descritos na chamada 
e produtos que não se encaixam, conceitualmente, como tecnologia 
assistiva (informação verbal) 
Nos 84 núcleos componentes da Rede Nacional de PD&I em TA articulada 
pelo CNRTA/CTI, nem todos têm, ainda, produtos disponíveis. Além disso, muitos dos 
produtos são softwares livres, portanto não precisam de empresas para massificação de 
sua produção.  
Na composição do quadro de recursos humanos do CNRTA/CTI, segundo o 
Entrevistado B, ainda não foi encontrado um modelo ótimo. De início, buscou-se 
incorporar pessoas que com experiência de trabalho com TA ou inclusão social e 
acessibilidade. Este aspecto, porém, tornou-se uma dificuldade, pois tem-se realizado a 
contratação de pesquisadores bolsistas através da modalidade PCI-TA
80
 (Projeto de 
Complementação à Capacitação Institucional – Tecnologia Assistiva) do CNPq. 
Portanto, o quadro funcional possui um período contratual de 2 anos e que, apesar da 
possibilidade de renovação das bolsas, não dão a segurança de continuidade destes 
pesquisadores. 
O Entrevistado B participou da mudança no perfil do quadro de colaboradores 
do CTI, sendo um dos primeiros profissionais de saúde contratados pelo CTI justamente 
pela inclusão e promoção da TA na agenda de pesquisa.  
De acordo com Brasil (2014), 
O CNRTA atua como um elo entre as diversas entidades que fazem 
pesquisa em tecnologia assistiva. Até a criação do centro, essas 
entidades pesquisavam sem estabelecer uma linguagem ou um 
entendimento comum sobre o papel de cada uma. Embora sejamos um 
centro, não queremos centralizar os processos; queremos ser a 
conexão que permite que as informações fluam, evitando 
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 Processo CNPq: 33.654.831/0001-36. Termo de Cooperação firmado entre o MCTI e CNPq. Projeto de 
Complementação à Capacitação Institucional do CTI em Tecnologias Assistivas. Valor total do Projeto: 
R$ 845.200,00. Disponível em 
<http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/servlet/INPDFViewer?jornal=3&pagina=19&data=30/10/2013&capt
chafield=firistAccess>. Acessado em julho de 2015. 
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sobreposições de trabalhos e garantindo a otimização dos esforços 
(P. 123) 
Analisando a Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação para o 
período 2012 – 2015, TA se encontra em relevante e inédita posição. Como consta em 
Brasil (2011b), o fomento a P&D na área de Tecnologia Assistiva, voltada para as 
pessoas com necessidades especiais faz parte das principais estratégias e compõe, 
também, o objetivo de desenvolver e aplicar tecnologias sociais e promover a extensão 
tecnológica para inclusão produtiva e social. Além disso, é notada a presença de TA na 
descrição dos programas prioritários: C,T & I para o Desenvolvimento Social; 
Popularização da C,T & I e melhoria do ensino de ciências; Inclusão produtiva e 
tecnologia social; Tecnologias assistivas; Tecnologias para Cidades Sustentáveis. 
No mesmo documento, é lembrado que o MCTIC tem implementado uma série 
de ações no campo das tecnologias assistivas, incluindo a divulgação do tema, 
lançamento de editais e chamadas para projetos, e ainda popularizando a TA perante a 
sociedade e a comunidade científica, sobre a importância do investimento nesta área 
(BRASIL, 2011b). 
O CTI mantém, até então, um convênio com o ITS para desenvolver processos 
de capacitação de trabalho para pessoa com deficiência – metodologia do Emprego 
Apoiado
81
, atualização e manutenção do Catálogo de produtos de TA
82
, suporte e 
desenvolvimento do Livro Branco em TA (ainda em desenvolvimento). 
O Catálogo Nacional de Tecnologia Assistiva, financiado pelo CNPq e 
realizado em parceria por ITS e MCTIC, oferece informações on line sobre mais de 
1.300 produtos de TA comercializados no Brasil
83
. Atualmente, o Catálogo é mantido e 
atualizado pelo ITS. 
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 “Emprego Apoiado é uma metodologia para inserção de pessoas com deficiência no mercado de 
trabalho formal, aplicando-se, posteriormente, também, para pessoas com especial dificuldade em 
encontrar um emprego”. Definição obtida no sítio do ITS na internet, disponível em 
<http://itsbrasil.org.br/1o-seminario-ea/o-que-e-emprego-apoiado>. Acessado em agosto de 2016. 
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 Site disponível em <http://assistiva.mct.gov.br>. Acessado em julho de 2015>. 
83
 DOU n° 250 de 31/12/2007. Dispõe da concessão e apoio financeiro a projeto de pesquisa pela CNPq 
para Jesus Carlos Delgado Garcia (ITS). Objeto: Centro Nacional de Tecnologia Assistiva. Estudos e 
Pesquisas para Elaboração de Proposta de Implantação. Processo n° 48.6257/2007-0. Disponível em 
<http://www.jusbrasil.com.br/diarios/874563/pg-24-secao-3-diario-oficial-da-uniao-dou-de-31-12-
2007/pdfView>. Acessado em julho de 2015. 
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Como já citado neste trabalho, a criação do Catálogo Nacional de TA deu-se a 
partir da parceria entre Brasil e Espanha. Esta parceria se desdobrou em uma nova 
aliança internacional, nesta articulando 12 catálogos nacionais e provedores de 
informação internacionais. A International Alliance of Assistive Technology 
Information Providers
84
 (Aliança Internacional de Provedores de Informação em 
Tecnologia Assistiva) tem como objetivo trocar experiências, melhorar e harmonizar o 
acesso à informação, padronizar a infraestrutura da informação, prover acesso mundial à 
informação e desenvolver um sistema universal para utilização dos serviços. 
O ITS respaldou-se no Art. 32 do decreto nº 6.949/2009, que promulgou a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, para 
construção do catálogo de TA. Este artigo, que objetiva assegurar que a cooperação 
internacional, incluindo os programas internacionais de desenvolvimento, sejam 
inclusivos e acessíveis para pessoas com deficiência, ainda prevê a atuação estatal no 
sentido de propiciar, de maneira apropriada, assistência técnica e financeira, inclusive 
mediante facilitação do acesso a tecnologias assistivas e acessíveis e seu 
compartilhamento, bem como por meio de transferência de tecnologias. 
O mercado de produtos e serviços de TA, segundo o Entrevistado B, sob o 
ponto de vista do mercado, é bastante ramificado e possui vários ramos de atividade, 
como as áreas da saúde, engenharia, softwares, órtese e prótese, etc. No Brasil, existem 
alguns perfis de empresas no ramo da TA, mas devido à grande e diversa gama de 
produtos e serviços, torna-se uma tarefa árdua que alguma empresa consiga englobar 
todos os tipos de recursos. Além disso, o mercado de TA no Brasil ainda está muito 
pautado em produtos importados, o que encarece os produtos e limita bastante o acesso 
a estes produtos. 
Neste sentido, o Plano Viver Sem Limite foi muito importante pois, além de 
criar linhas de créditos específicas para aquisição de produtos e serviços de TA (Linha 
de Financiamento Acessibilidade do Banco do Brasil), estabeleceu diretrizes para o 
desenvolvimento de TA nacionalmente. Portanto, a FINEP, que encomendou ao CTI o 
projeto DTITA/CTI, foi incumbida de fomentar o desenvolvimento de TA por empresas 
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 Disponível em <http://www.ati-alliance.net/index.html>. Acessado em junho de 2015. 
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em parcerias com ICTs
858687
, comprometendo-se, através da Chamada Pública 
MCTI/SECIS/FINEP/FNDCT nº 01/2013, a comprar os produtos desenvolvidos pelas 
empresas, de modo a respaldar financeiramente a empresa que se propor a desenvolver 
produtos e serviços de TA (BRASIL, 2014b). 
A interlocução entre as pesquisas de desenvolvimento de produtos e serviços 
de TA nos ICTs com o mercado, é realizado através do CNRTA/CTI e SECIS/MCTIC. 
Dos membros pertencentes à Rede de Núcleos do CNRTA/CTI, 84 atualmente, nem 
todos tem produtos disponíveis, além de que muitos dos produtos desenvolvidos são 
softwares livres, portanto não precisam de empresas para massificar a produção. O 
Catálogo Nacional de TA, alimentado e mantido pelo ITS, tem sido divulgado para 
conscientizar a população em geral quanto aos produtos disponíveis no mercado 
brasileiro. 
Segundo o Entrevistado K, durante o desenvolvimento do projeto DTITA/CTI, 
foram programadas visitas de funcionários da FINEP, para participar de workshops 
organizados pelos laboratórios responsáveis pelas metas do projeto DTITA/CTI, 
demonstrando o andamento de suas pesquisas. Ao final do projeto DTITA/CTI, serão 
entregues os resultados à FINEP através de relatórios, mídia eletrônica (para software) e 
protótipos (para hardware), além de vídeos com os testes feitos pelos usuários. Como a 
FINEP não realiza interlocução com o mercado, a Agência requer que, no resultado 
entregue pelo DTITA/CTI, conste a indicação de empresas interessadas nos protótipos 
para a realização de possíveis parcerias.  
Portanto, o CNRTA/CTI, em suas funções organizacionais, representa um 
importante legado que o Plano Viver Sem Limite deixou. Sua implantação no CTI, 
como não poderia ser diferente, gerou uma mudança cultural no ICT, pois consolidou a 
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inclusão da TA na agenda de pesquisa, motivou adaptações arquitetônicas do espaço 
físico e incrementou o perfil de pesquisadores contratados para composição de suas 
equipes. 
 
3.3. O abandono de TA e a coprodução com o usuário 
A partir do campo de estudo da construção social da tecnologia e entrevistas 
realizadas no CTI, este subcapítulo se propõe a identificar as contribuições conceituais 
relacionadas à participação do usuário nos processos de tomada de decisão, elaboração e 
desenvolvimento de TA, para fortalecer a discussão em torno da coprodução, além de 
posicionar a coprodução enquanto meio propício de prevenção do abandono da TA e 
aumento da eficiência do recurso. 
Entendendo o usuário da TA capaz e desejável coprodutor da tecnologia 
desenvolvida como facilitador da vida cotidiana e amplificador das capacidades 
funcionais, busca-se retratar a importância de elevar o usuário a uma posição tão 
importante quanto a do pesquisador, contribuindo com conhecimento e informações que 
vão além do diploma acadêmico e domínio da técnica. 
Para chegarmos no tocante da coprodução com usuários de TA em artefatos e 
metodologias, fez-se necessário uma exploração pelas literaturas nacional e estrangeira 
acerca dos Estudos de Expertise e Experiência – EEE (Studies of Expertise and 
Experience – SEE), derivados do campo da Construção Social da Tecnologia, e do 
Design Universal, conceitos já citados no trabalho, e a análise das informações 
coletadas durante entrevistas com pesquisadores e gestores no CTI. 
Os Estudos de Expertise e Experiência – EEE, de forma, justamente, a 
reconhecer não somente os valores de conhecimento e experiência de cientistas e 
técnicos, considerados atores legítimos nas atividades de P&D, mas como também de 
pessoas “leigas”, debatem longamente acerca da diferenciação entre expertise e 
experiência, para discutir os conhecimentos científico e tácito. 
De acordo com Collins e Evans (2002), uma primeira ponderação a ser feita se 
refere ao debate colocado por outros autores dos estudos da ciência e tecnologia de que 
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expertise é científico e experiência é tácito. Deve-se também, segundo os autores, 
abandonar o conceito de "expertise leiga", pois a expertise, enquanto conhecimento 
tácito ou explícito, não deveria se dividir entre as pessoas com e sem diploma, pois se 
aqueles que não são experts podem ter expertise, qual caráter de especialidade carrega 
a expertise do expert? (P. 238). Neste sentido, qualquer pessoa, como um usuário de TA 
ou seu respectivo responsável, pode se tornar um expert. As expertises técnicas, em 
virtude da experiência, não são comumente reconhecidas em certificados e diplomas, 
denominando, assim, este grupo como "experts baseados em experiência". 
Os cinco tipos de expertise reconhecidos por Collins e Evans (2002), nos quais 
se baseiam os EEE, estão expostos no quadro 8 abaixo. 
Quadro 8 - Tipos de expertise 
Expertise I II III IV V 
Descrição 
Envolve um tipo de 
expertise que provê 
de um tipo de 
autoridade 
universal perante a 
sociedade, em 
virtude daquilo que 
todos acreditam ser 
eficaz (Ex. Física) 
Expertise que provê de 
legitimidade apenas a 
um restrito grupo de 
escolas filosóficas ou 
seitas religiosas e seus 
partidários (Ex. 
Teologia e astrologia) 
Expertise 
relacionada a 
novos tipos de 
terapia em saúde 
que criam o 
próprio grupo de 
seguidores 
Expertises cujos 
experts tiveram seus 
seguidores criados por 
uma agência 
profissional, de modo a 
promovê-los como um 
novo tipo de expert 
(Ex. Departamentos do 
Governo) 
Fonte: Elaboração própria a partir de tradução livre em Collins e Evans (2002, p. 252) 
Os EEE pertencem à Terceira Onda dos estudos científicos, que será 
aprofundada mais para frente, que tem como objetivo o estudo das razões do 
desconforto entre academia e a política no âmbito da tomada de decisões técnicas. Além 
disso, os EEEs indicam uma direção para nortear os caminhos para onde a discussão 
sobre a legitimidade e a diversidade de atores no campo da pesquisa científica tende a 
chegar. 
Neste sentido, Collins e Evans (2002) traçaram uma cronologia dividida em 
três ondas de estudos científicos, em que a Primeira Onda, de 1950 até 1970, 
caracterizou-se pelo positivismo, quando analistas sociais se preocupavam mais em 
reforçar o êxito da ciência, buscando entendê-la e explicá-la, ao invés de questionar suas 
bases. Àquela época, era inconcebível pensar que a tomada de decisão em C&T pudesse 
ser noutro sentido senão de cima para baixo. 
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A Segunda Onda, de 1970 até os dias atuais, é caracterizada pela corrente do 
construtivismo social, estabelecendo uma série de variáveis e rótulos, sendo que um dos 
mais importantes destes rótulos é o da Sociologia do Conhecimento Científico – SCC 
(Sociology of Science Knowledge - SSK), que agregou à ciência a faceta de atividade 
social e direcionou a atenção da comunidade científica para o uso dos conhecimentos 
científicos para instituições sociais, processos políticos e questões de interesse público. 
A Terceira Onda, como dito, é representada pelos EEE e que, na Figura 5, está 
apresentada junto às outras Ondas dos estudos científicos. 
Figura 5 - Três ondas de estudos científicos 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de tradução livre de Collins e Evans, 2002. P. 250. 
Como pode ser observado na Figura 5, a Primeira Onda, descrita como “Era da 
Autoridade”, expressa uma fronteira que divide a classe da verdade, os cientistas 
diplomados, e os leigos, em que fica evidente os tempos de tecnocracia explícita. 
Na Segunda Onda, “Era da Democracia”, extinguem-se as fronteiras e rompe-
se com a Primeira Onda a partir do questionamento: Se não é tão claro que cientistas e 
tecnólogos possuem acesso especial à verdade, por que encarar seus conselhos como 
de valor especial? (COLLINS; EVANS, 2002, p. 236). Desta forma, a partir de 




Em seguida, a Terceira Onda, “Era da expertise”, não necessariamente 
substituiu ou rompeu com a Segunda, pois ambas coexistem e contribuem uma com a 
outra, de modo que se considera a Terceira Onda como um caminho pelo qual a 
Segunda Onda pode ser aplicada. A Terceira Onda, corroborando com a intenção de 
tornar a ciência como domínio público, faz-se presente contribuindo com uma nova 
racionalidade no campo da C&T considerando os “experts baseados em experiência”, 
complementando uma conclusão da Segunda Onda de que ciência e tecnologia são 
muito mais comuns do que se pensava (COLLINS; EVANS, 2002, p. 240). Enquanto a 
Segunda Onda, sob uma racionalidade que levou a C&T ao campo social, desconstruiu 
conhecimentos, pois estes perpetuavam a lógica da autoridade. A Terceira Onda, 
utilizando conceitos trazidos pela Segunda, está reconstruindo estes conhecimentos, 
porém sob novas bases. 
Tal desconstrução, e conseguinte construção de conhecimento, pode ser 
compreendido quando pensamos no caso do design de tecnologias convencionais e no 
campo da TA e do Design Universal. Ao passo que movimentos sociais manifestaram 
insatisfações com o Estado, motivadas pela escassez de serviços públicos inclusivos, e 
com a indústria, derivadas da falta de acessibilidade e usabilidade dos produtos, o 
recado foi passado de forma bastante clara: as pessoas com deficiência precisam ser 
vistas. 
Previamente à reflexão sobre as abordagens interativas do Design, faz-se 
necessária a definição de conceitos importantes para o tema. Um aspecto muito 
importante no campo da TA é a questão da usabilidade. De acordo com a norma ISO 
9241-11 (ABNT, 2011a), e explicada na Figura 6, a usabilidade é uma medida na qual 
um produto pode ser usado por usuários específicos para alcançar objetivos específicos 
com eficácia, eficiência e satisfação em um contexto específico de uso (P.3). A norma 
ainda acrescenta o entendimento por eficácia, eficiência e satisfação da seguinte forma: 
Eficácia: Acurácia e completude com as quais usuários 
alcançam objetivos específicos. 
Eficiência: Recursos gastos em relação à acurácia e 
abrangência com as quais usuários atingem objetivos. 
Satisfação: Ausência do desconforto e presença de atitudes 
positivas para com o uso de um produto (ABNT, 2011a: 3) 
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Figura 6 - Estrutura de usabilidade 
 
Fonte: ABNT, 2011a: 4. 
A usabilidade, portanto, não está associada com o produto em si, mas pela 
interação entre usuário e produto. A ISO 9241-11, que traz orientações sobre 
usabilidade, refere-se à “Requisitos ergonômicos para o trabalho com dispositivos de 
interação visual”, algo que não compete exclusivamente a atribuições do campo da TA, 
afinal, a usabilidade deve ser pensada de forma a priorizar o usuário, seus objetivos e o 
contexto do uso. 
No campo da TA, a usabilidade torna-se ainda mais importante, pois a 
acessibilidade passa a representar um pré-requisito. A acessibilidade, segundo Brock 
(2013), é definida pela a usabilidade do produto, serviço, ambiente ou facilitadores por 
pessoas da mais ampla gama de capacidades (P. 109). É importante ressaltar que a 
acessibilidade se refere a uma ampla gama de capacidades e aspectos que não servem 
somente às pessoas com deficiência, idosos e pessoas com mobilidade reduzida. Assim 
como aponta Diniz (2013), pessoas sem deficiência podem, em algum momento da 
vida, ficarem incapacitadas e precisar de maior acessibilidade por parte de produtos, 
serviços e ambientes. A acessibilidade, portanto, objetiva a interação com o usuário de 
maneira que o maior número de pessoas possa utilizar uma interface de forma efetiva, 
eficiente e com satisfação, nos mais amplos contextos de uso (HENRY, 2007). 
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A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência define a acessibilidade, 
da seguinte forma  
Possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus 
sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida (BRASIL, 2015; ART. 3º) 
Com o intuito de esclarecer alguns conceitos, Brock (2013) realiza uma 
diferenciação entre terminologias, em que define “design convencional”, como design 
para todos exceto pessoa com deficiência; “Tecnologia Assistiva”, como design apenas 
para pessoas com deficiência e idosos; e “design universal” ou “design para todos”, 
como design que inclui todos usuários. O autor ainda aponta que a terminologia 
“Design Universal” é mais amplamente utilizado nos EUA, enquanto, na Europa, o mais 
comum é o termo “Design Para Todos”. No Brasil, tem se adotado o termo “desenho 
universal”. 
Novas abordagens no campo do Design foram criadas no intuito de aproximar 
desenvolvedores e usuários de tecnologias, inicialmente, apenas convencionais. Com a 
ascensão dos estudos no campo de TA, tais abordagens passaram a ser utilizadas como 
forma de interação entre o técnico/pesquisador e o usuário, para o desenvolvimento de 
produtos de TA que satisfaçam eficientemente as necessidades deste usuário. 
Portanto, pensando sobre uma similar trajetória no sentido de realizar uma 
extensão das bases conceituais a "experts baseados em experiência", o Design sofreu 
mudanças a partir do surgimento de abordagens em que não são impostas barreiras entre 
dotados de conhecimento científico e “leigos”. 
A abordagem do Design Universal, assim como os direitos das pessoas com 
deficiência, é tida como fruto de uma luta de movimentos sociais. Inicialmente, o 
movimento que se originou nos Estados Unidos na década de 1950, se desenvolveu com 
o intuito de lutar pela extinção de barreiras arquitetônicas e teve, na atuação do arquiteto 
americano Ronald L. Mace, a precursão de sua prática na década de 1980. Com o passar 
dos anos, tal conceito expandiu-se também para a concepção de dispositivos (JOINES, 
2009; DUNCAN, 2007; STORY; MULLER; MACE, 1998). 
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Quadro 9 - 7 pilares do Design Universal 
Princípio Definição Orientações 
Uso equânime 
Design útil e comercializável 
para todos 
Significados e utilidades para todos usuários. Quando não 
for possível ser idêntico, seja equivalente 
Uso flexível 
Design acomoda um amplo 
alcance de preferências e 
habilidades individuais 
Prover escolha nos métodos de uso; acomodar canhotos e 
destros; facilitar a precisão do usuário; prover 
adaptabilidade ao ritmo do usuário 
Simples e 
Intuitivo 
Design simples de entender, 
independentemente da 
experiência, conhecimento, 
habilidades de linguagem e 
nível de concentração do 
usuário 
Eliminar complexidade desnecessária; ser consistente em 
relação à expectativa e intuição do usuário; acomodar um 
amplo alcance de literalidade e habilidade de linguagem do 
usuário; organizar as informações de acordo com sua 
importância; prover efetivo alerta e feedback durante e 
após finalização da tarefa 
Informações 
cognoscíveis 
Design comunica as 
informações necessárias de 
forma efetiva, 
independentemente das 
condições ambientais ou 
habilidades sensoriais do 
usuário 
Usar diferentes modos (ilustrações, áudio e tátil) de 
apresentação de informações essenciais; prover contraste 
adequado entre informações essenciais e outras menos 
importantes; Maximização de legibilidade de informações 
essenciais; diferenciar elementos de modo a torná-los 
fáceis de serem descritos; prover compatibilidade com a 
variação de técnicas ou dispositivos utilizados por pessoas 
com limitações sensoriais 
Tolerância ao 
erro 
Design minimiza perigos e 
consequências adversas de 
ações acidentais ou não 
intencionais 
Organizar elementos para minimizar perigos e erros 
através da facilitação de elementos e acessos mais 
utilizados, e eliminação, isolamento ou bloqueio de 
elementos perigosos; prover avisos de perigos e erros; 
prover características livres de falhas; desencorajar ações 
inconscientes em tarefas que requerem vigilância 
Pouco esforço 
físico 
Design pode ser utilizado 
eficientemente e 
confortavelmente com o 
mínimo de fadiga 
Permitir que usuário mantenha posição corporal estável; 
usar forças operacionais razoáveis; minimizar ações 





Espaço e tamanho apropriado 
para abordagem, alcance, 
manipulação e uso 
independentes do tamanho do 
corpo, postura e mobilidade do 
usuário 
Facilitar a visualização de conteúdo para o usuário, 
estando este de pé ou sentado; ter os componentes ao 
alcance do usuário, estando este de pé ou sentado; 
acomodar variações para o tamanho da mão e 
empunhadura; prover espaço adequado para uso de 
dispositivos assistivos. 
Fonte: Tradução livre do quadro contido em Duncan (2007). 
Como pode ser observado no Quadro 9, o conceito de Desenho Universal é 
definido em 7 pilares que definem atributos e trazem orientações sobre as especificações 
que devem ser consideradas no processo de desenvolvimento de um produto. De acordo 
com Joines (2009), Design Universal e é entendido como um paradigma em que 
pessoas de todas habilidades ou inabilidades estão incluídas num universo de usuários 
(P. 314) e também como o desenho de produtos e ambientes para serem utilizados por 
todas as pessoas, na medida do possível, sem a necessidade de adaptação ou desenho 
especializado (DUNCAN, 2007, p. 4). 
De acordo com a recente Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, 
desenho universal é entendido como uma concepção de produtos, ambientes, 
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programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de 
adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva 
(BRASIL, 2015: ART. 3º) 
Ainda segundo os termos da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, importantes avanços podem ser observados. Como no Art. 45 da lei, 
relativo ao direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer, consta que hotéis, 
pousadas e similares devem ser construídos observando-se os princípios do desenho 
universal. Ademais, no Art. 55 é instituído que 
A concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico, 
de transporte, de informação e comunicação, inclusive de sistemas e 
tecnologias da informação e comunicação, e de outros serviços, 
equipamentos e instalações abertos ao público, de uso público ou 
privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, devem 
atender aos princípios do desenho universal, tendo como referência 
as normas de acessibilidade (BRASIL, 2015). 
Porém, há de se destacar a questão da viabilidade a se pensar sobre a 
concepção de produtos e serviços a partir do Design Universal. Em tempo, o estudo do 
EUSTAT (1999b) expressa que a abordagem do Desenho Universal agrega ao conceito 
de TA, principalmente com as contribuições no quesito das barreiras arquitetônicas. Do 
mesmo modo, Águas (2012) coloca a questão da coprodução no espaço público, 
entendendo que a significação deste espaço se dá pelo trabalho dos projetistas e a 
participação e uso diário por parte da população. 
Como já mencionado, o campo do Design sofreu mudanças no sentido do 
surgimento de abordagens que prevêem a participação do usuário final no processo de 
elaboração e desenvolvimento do produto. A abordagem do Design Centrado no 
Usuário (DCU) é um processo de design focado na satisfação das necessidades do 
usuário, ao invés de preocupar-se apenas com as possibilidades técnicas. Nesta 
abordagem, destaca-se o interesse e busca por soluções baseadas nas necessidades dos 
utilizadores, geralmente a partir de grupos de usuários sujeitos a meios de observação e 
entrevistas. Pesquisadores e profissionais associados aos designers aprofundam-se no 
cotidiano do público-alvo para identificação do perfil e comportamento dos usuários, 
com o objetivo de, a partir de estudos antropológicos, agregar informações aos 
processos de criação e desenvolvimento de novos produtos (NORMAN, 2006; ABNT, 
2011b; ÁGUAS, 2012). 
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Há de se destacar que, no DCU, o usuário não faz parte da equipe de criadores 
e desenvolvedores. Ele tem sua participação registrada apenas através da interlocução 
com o pesquisador.  
O Design Participativo (DP) é outra importante abordagem no sentido de 
aproximar desenvolvedores e usuários finais. DCU e DP compartilham um ciclo de 
desenvolvimento semelhante, definido pelas etapas: 1) entendimento e especificação do 
contexto de uso (fase que permite os desenvolvedores identificar as necessidades dos 
usuários); 2) especificação da demanda do usuário (geração de ideias); 3) produção de 
soluções em design (prototipagem); 4) avaliação. Apesar disso, no DP, os usuários 
participam direta e proativamente no processo de design, atuam pessoalmente e não 
apenas a partir da interpretação de suas vontades por experts, como no caso do DCU 
(SANDERS, 2002; NORMAN, 2006; SANDERS; STAPPERS, 2008; ABNT, 2011b; 
BROCK, 2013). 
Mesmo assim, é consensual, segundo Brock (2013), que DCU e DP são 
processos de design interativos. Processos assim definidos, pois podem ser realizados 
em todas as etapas de todo o processo, capazes de revisar as especificações dos produtos 
e protótipos elaborados, flexíveis à novas informações obtidas no sentido de garantir a 
satisfação das necessidades do usuário. 
Em suma, Águas (2012) argumenta que a interação entre as abordagens 
contemporâneas do design supracitadas, suscitaram discussões conceituais e 
colaboraram para a definição de outros dois termos: a co-criação e o co-design. O 
primeiro deles, trata-se de um termo bastante amplo nessa esfera, já que se define por 
qualquer ato de criatividade dividido por duas ou mais pessoas. Já o co-design vai além 
e expressa a reunião de designers com pessoas sem essa formação, "experts baseados 
em experiência", para desenvolver um projeto de forma conjunta. Desta forma, ambos 
termos contribuem para incrementações no campo do Design e uma nova 
ressignificação e reordenamento da função profissional do designer. Anteriormente, este 
era responsável pela geração de ideias a partir dos dados coletados pelos pesquisadores. 
A partir das abordagens interativas, o designer passou a ter de dividir seu processo 
criativo com utilizadores, suprimindo, assim, o papel dos investigadores. 
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Dentro dos processos interativos de design, o envolvimento dos usuários na 
tomada de decisões assume duas facetas: Consulta e Participação Ativa. A primeira 
delas, define-se por uma consulta para coleta de informações sobre decisões estratégicas 
já encaminhadas por um grupo técnico-burocrático de especialistas, demonstrando um 
claro distanciamento referente à concepção e desenvolvimento do projeto. Já a 
Participação Ativa difere-se substancialmente da Consulta e aproxima-se do co-design, 
uma vez que considera os sujeitos como especialistas e busca formular soluções mais 
adequadas à comunidade, trazendo a sensação de pertencimento e contribuição aos 
participantes (ÁGUAS, 2012). 
O usuário considerado pelas abordagens do design, inclusive as interativas, 
foram originadas pensando nos consumidores comuns de tecnologias convencionais, 
com perfil destacado pela empresa que justifica sua participação. O objetivo, em seu 
cerne, é extrapolar o conjunto criativo do departamento de design interno, buscando por 
algum conceito inovador a partir das contribuições dos usuários finais (ÁGUAS, 2012). 
A aplicação destas abordagens voltadas ao público de pessoas com deficiência, 
de modo a atrair estes consumidores poderia, naturalmente, atingir um novo “conceito 
inovador”. É importante destacar que a abordagem de coprodução que esta dissertação 
aplica, refere-se à colaboração direta, a participação ativa do usuário no 
desenvolvimento de TA como meio de prevenção do abandono e o empoderamento e 
reconhecimento da expertise e experiência destas pessoas. É claro que não há uma 
abordagem melhor ou pior que a outra neste mérito, pois, assim como na questão da 
usabilidade, o processo de design também está suscetível ao contexto de sua aplicação  
O projeto DTITA/CTI nasce imbuído da preocupação com a necessidade de 
participação do usuário nas fases da elaboração, desenvolvimento e teste das tecnologias 
desenvolvidas. Para isso, previu-se a realização de Oficinas Participativas/Grupos 
Focais em todas as metas que, em alguma fase, contariam com a participação do 
usuário. Desta forma, todas as metas receberam a atribuição de buscar contato com 
instituições ligadas a pessoas com deficiência de Campinas e região para trazer usuários 
para realização das metodologias participativas ou recrutarem pessoas com deficiência 
que trabalhem no próprio CTI para participar. Além disso, o projeto contou com a 
elaboração de um instrumento próprio para avaliação do processo participativo. 
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Logo de início, a construção das metas que compõem o DTITA/CTI foi 
realizada a partir da direção do CTI, que fez uma chamada interna às suas divisões para 
que manifestassem quanto ao interesse e possibilidade de desenvolver um produto ou 
serviço de TA. Nesta etapa, a “análise das necessidades do usuário e contexto de uso”, 
definida pelo ciclo das abordagens de design interativo, foi realizada por diretores e 
técnicos do CTI e da FINEP. A participação de pessoas especialistas com experiência e 
formação em IHC (Interação Humano-Computador) nesta etapa foi importante. Além 
disso, também foram realizados alinhamentos conceituais em reuniões para informar e 
aprimorar o conhecimento em práticas de participação no decorrer das atividades. 
Em consonância com as contribuições no campo dos Estudos Científicos de 
Collins e Evans (2002), o Entrevistado K informou que a participação do usuário não 
foi considerada apenas como mais uma etapa do processo de desenvolvimento das 
tecnologias. Houve o entendimento de que a participação do usuário deve ser uma 
prioridade para pesquisa na concepção, evolução, desenvolvimento e validação do 
resultado. 
Relembrando as etapas dos processos de desenvolvimento das abordagens de 
design interativo, DCU e DP: identificação das necessidades do usuário; geração de 
ideias; prototipagem; e avaliação (ABNT, 2011b; BROCK, 2013), foi possível perceber, 
também nas entrevistas com os representantes dos laboratórios do DTITA/CTI, que os 
projetos desenvolvidos iniciaram-se a partir de uma decisão técnica tomada pelos 
gestores e especialistas, mas que visualizava fortemente as necessidades dos usuários e 
o contexto de uso nesta tomada de decisão.  
A partir das entrevistas realizadas, percebeu-se no discurso dos representantes 
dos laboratórios do DTITA/CTI que a questão da participação do usuário no processo 
de desenvolvimento de TA assumiu similaridades. Notou-se que todos entrevistados 
valorizam a participação do usuário e estão buscando estar cada vez mais familiarizados 
com esta prática. 
De acordo com os entrevistados E, F, G, H, I e J, foi a partir da implantação do 
Plano Viver Sem Limite e a consequente entrada do CNRTA/CTI no CTI, que muitos 
laboratórios passaram a ter contato com TA. Anteriormente à chegada do CNRTA/CTI 
e do projeto DTITA/CTI, a maioria dos laboratórios em que os entrevistados trabalham 
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não desenvolvia atividades em TA. A decisão por desenvolver TA partiu justamente da 
chamada da direção do CTI que, a partir da parceria com a FINEP, convocou os 
laboratórios para proposição de projetos para compor as metas do DTITA/CTI. 
Neste sentido, para o Entrevistado H, a entrada no projeto DTITA/CTI e o 
início das atividades em TA significou uma grande oportunidade para a criação de uma 
nova área dentro do laboratório. Além disso, o projeto tem agregado à formação 
profissional dos membros do laboratório que, devido ao ineditismo do tema 
desenvolvido, estão passando por experiências relevantes e aprendendo a desenvolver 
novas metodologias de pesquisa. 
Com relação às dificuldades encontradas no desenvolvimento de TA, o 
entrevistado G alegou ter encontrado dificuldade devido, justamente, a exigente 
adaptabilidade e acessibilidade para o atendimento das necessidades do usuário final. 
Enquanto o entrevistado H apontou ser um desafio, por parte dos pesquisadores, a 
identificação das demandas reais da sociedade e, dentre elas, as demandas específicas 
por TA. Já o Entrevistado J admitiu que, por conta da implantação do CNRTA/CTI, o 
contato com pessoas com deficiência tornou-se muito mais frequente e a interação com 
o usuário final, ainda mais no desenvolvimento de uma tecnologia não-convencional, 
foi algo novo para o laboratório e o pesquisador. 
De forma distinta das demais metas, o projeto “Interface de Acessibilidade para 
Dispositivos Móveis”, é o único laboratório que desenvolve TA desde sua formação, 
tendo sido, inclusive, o laboratório responsável por inserir a temática do 
desenvolvimento de TA pela primeira vez nos relatórios de gestão do CTI (CenPRA, 
2010). Este laboratório também mostrou ser o único com ambiente e estrutura avançada 
para receber o usuário para desenvolver um processo interativo, contando, inclusive, 
com uma terapeuta ocupacional para tratar exclusivamente deste aspecto. A profissional 
fica responsável por realizar a interlocução dos interesses dos usuários e monitorar os 
testes, que são realizados sempre que desenvolvem uma nova característica do 
dispositivo.  
No tocante da participação dos usuários de TA, os entrevistados G, H e F 
declararam, pelos menos à época da entrevista, estar buscando metodologias de 
interação com o usuário. Alegaram algumas dificuldades, enquanto desenvolvedores de 
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tecnologias, em potencializar meios para incluir os usuários finais no ambiente de 
pesquisa. De acordo com o Entrevistado F, o contato e o meios de participação dos 
usuários geraria uma sensação de certeza em relação a utilidade da tecnologia que 
desenvolve no laboratório. 
O entrevistado D, enquanto responsável por uma pessoa com deficiência e 
desenvolvedor de TA, afirmou que em geral precisa reforçar e expandir a participação 
de usuários de TA no processo de desenvolvimento do recurso. Apenas algumas 
instituições de Campinas tem a oportunidade de serem chamadas para realizar testes de 
novos produtos que estão desenvolvendo. 
Conforme as informações obtidas, pode-se afirmar que a maioria dos 
representantes dos laboratórios responsáveis por metas do projeto estão em seu primeiro 
trabalho com TA e, portanto, é esperado que estes estejam testando práticas e 
desenvolvendo cultura interna para melhor incluir o usuário de TA no processo de 
desenvolvimento. É importante ressaltar que nenhum dos entrevistados assumiu o 
discurso de Autoridade (COLLINS; EVANS, 2002), pelo contrário, reconhecem a 
importância de contar com a opinião e avaliação por parte do usuário.  Um caminho 
para potencializar a participação dos usuários é aumentar a participação de designers 
trabalhando em projetos de TA do DTITA/CTI.  
A prática da coprodução não está, intrinsicamente, interligada com a presença 
de experts com exclusiva capacidade de interpretação e inclusão dos usuários. O que se 
pode concluir das informações coletadas é que ainda não há um consenso sobre de que 
forma o usuário deve participar do processo de desenvolvimento da TA, apesar da 
necessidade desta participação ser bastante propagada e incentivada. Esse panorama é 
compartilhado em relação a outras temáticas e institutos de pesquisa e tende a evoluir 
tendo em vista o crescimento do campo de pesquisa em TA e do número de iniciativas, 
autônomas ou atreladas à núcleos de pesquisa de universidades e centros de pesquisa, 
com o objetivo de aproximar desenvolvedores e usuários finais e, desta forma, ampliar a 






Ciente do caráter de ineditismo da abordagem da gestão pública sobre o tema 
da Tecnologia Assistiva, o autor desta dissertação insere-se neste campo de pesquisa em 
ascensão no cenário nacional com a pretensão de contribuir com novos referenciais 
teórico-metodológicos, como a Análise de Políticas e os Estudos Sociais da Ciência e 
Tecnologia. A partir das análises apresentadas nesta dissertação, buscou-se ampliar o 
debate sobre a TA, incluindo mais um campo do conhecimento para este tema 
interdisciplinar e abrindo precedente para mais pesquisas sob este viés. 
Como objetivo desta dissertação, procurou-se entender a incorporação da TA 
na agenda de pesquisa do MCTIC e do CTI e de que forma é realizada a participação do 
usuário no desenvolvimento de recursos de TA no CTI. Nesta dissertação, não se teve a 
pretensão em esgotar o debate sobre essas questões, em especial sobre a questão da 
participação do usuário no desenvolvimento de tecnologias, visto que trata-se ainda de 
um tema pouco desenvolvido nacionalmente, mas sim fomentar o debate para futuros 
estudos e pesquisas. 
A organização adotada nesta dissertação, a análise macro-meso-micro, 
pretendeu proporcionar uma visão clara do panorama da TA, enquanto campo de 
pesquisa e política pública, no âmbito nacional. 
Previamente ao estudo conceitual acerca da TA, fez-se necessário, inicialmente, 
analisar os dados censitários para definição do perfil do usuário de TA. Desta forma, 
levou-se em conta os dados do Censo 2010 (Brasil, 2012d) e da Cartilha do Censo 2010 
– A Deficiência no Brasil (BRASIL, 2012c) para realização de análises que 
possibilitaram desmistificar o tabu que por muito tempo permeou o modo com o qual a 
sociedade tratava as pessoas com deficiência. As terminologias aplicadas às pessoas 
com deficiência, como “inválidos”, “incapacitados” e “defeituosos” (SASSAKI, 2003), 
remetiam-se a ideia de que se tratavam de pesos para a sociedade, pois os consideravam 
improdutivos para o trabalho e custosos para os serviços públicos. A estratificação 
realizada, analisando os dados censitários, permitiu contrapor estes estigmas através da 
sistematização de informações que apontaram não haver diferença entre os níveis de 
renda de pessoas com deficiência e pessoas sem deficiência. Apesar deste nível de renda 
predominante ser baixo, “mais de 1 a 2 salários mínimos”, prova que não há uma 
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disparidade econômica que indique a associação dos termos “improdutivo” e “inválido” 
às pessoas com deficiência. 
Como afirmado por Griffo (1999), as pessoas com deficiência não são 
portadoras de deficiência, estas recebem a deficiência pela forma com a qual a 
sociedade interage com ela. As pessoas com deficiência fazem-se mais ou menos 
deficiente de acordo com o grau de preparo do ambiente para recebê-las, assim como 
recebe a todos, possibilitando-as o convívio harmonioso, em que a dificuldade motora, 
sensorial, cognitiva ou múltipla, não esbarre em barreiras construídas pela sociedade e o 
sujeito consiga exercer sua existência de forma plena. Assim sendo, nesta dissertação 
objetivou-se estudar a participação do usuário para que o desenvolvedor não seja ou 
deixe de ser mais um provedor de deficiência. 
Nesta dissertação abordou-se, a partir dos estudos realizados pelo consórcio 
europeu EUSTAT, a participação de pessoas com deficiência, ou respectivo responsável 
por essa pessoa, enquanto essencial na tomada de decisão na escolha pelo recurso. As 
linhas de orientações social e tecnológica desenvolvidas nos estudos do EUSTAT 
(1998a; 1998b; 1999a; 1999b), tinham como principal objetivo a formação e instrução 
de todos atores atuantes no processo de desenvolvimento de TA, desde desenvolvedores 
até usuários finais, para superação de barreiras físicas e emocionais. Para o consórcio, 
os usuários deveriam assumir a condição de parceiro ativo no processo decisório pela 
escolha dos recursos ou serviços. Em outras palavras, o consórcio promoveu a ideia que 
usuários fossem formados para tomar decisões assertivas em relação à TA que viria a 
utilizar. Portanto, o EUSTAT não previa, ainda, a participação do usuário antes de ter o 
produto já finalizado.  
Há de se considerar que os estudos do consórcio europeu foram finalizados no 
ano de 1999 e enfrentavam, à época, uma barreira que se apresenta ainda nos dias de 
hoje, como indicado no Balanço do Programa Viver Sem Limite (2014b), que é a falta 
de informação sobre os recursos de TA. Logo, o objetivo dos estudos não era 
efetivamente incluir os usuários nos processos de desenvolvimento de TA, mas, para a 
época, foi um importante passo para aproximar desenvolvedores e usuários, pois já 
havia a percepção que a inclusão desta população nos processos decisórios empodera-os 
e qualifica a avaliação sobre a qualidade dos serviços e produtos. 
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A compreensão da necessidade de construção de um sistema público de TA 
não é novidade entre países europeus e norte-americanos. Além dos já citados estudos 
do EUSTAT (1998a; 1998b; 1999a; 1999b) o Centro Nórdico de Desenvolvimento de 
Tecnologias de Reabilitação preocupa-se, há décadas, com a provisão de TA pautados 
pelas necessidades individuais dos usuários. A política de priorizar a elaboração de 
produtos e serviços customizáveis entende que, além da prevenção ao abandono da 
tecnologia, a tecnologia deve ser mutável assim como as necessidades das pessoas com 
deficiência, mobilidade reduzida e idosos (NUH, 2007). O entendimento deste sistema 
público perpassa, inclusive, pelas concepções da política de bem-estar social, também 
previsto por Winner (1996), sobre a influência do aparato tecnológico nesta questão. 
Logo, a tomada de decisão acerca do tema de TA não deve ser conduzida 
apenas por aspectos tecnológicos. Castiglioni (2003; 2005) traz à luz a discussão sobre 
o impacto psicológico e emocional que a TA pode gerar na vida do usuário. Segundo a 
autora, a adoção de um recurso de TA pode trazer todos os benefícios lembrados ao 
longo deste trabalho, porém, o insucesso da aplicação deste recurso, por diversos 
motivos, pode representar uma grande frustração. O cuidado que se deve ter em relação 
à interpretação das necessidades de um usuário durante o desenvolvimento de um 
dispositivo, seja em um processo coprodutivo ou consultivo, deve ser o mesmo nos 
casos em que o usuário pode apenas escolher qual recurso utilizará. Visto isso, reafirma-
se a importância de aspectos relativos à usabilidade e acessibilidade, pois, como 
previsto nas etapas do Design Centrado no Usuário e Design Participativo, é necessária 
a consideração dos contextos pessoais e ambientais do usuário para aplicação do 
recurso. Mesmo sabendo que este tenha por objetivo ampliar as capacidades funcionais 
do usuário, nada garante que qualquer recurso consiga se integrar na vida cotidiana 
deste usuário. 
O acompanhamento e registro da história da luta do movimento social das 
pessoas com deficiência permeou a discussão sobre a PCT brasileira e o processo de 
inclusão da TA na agenda decisória do MCTIC. Após séculos de negação de direitos, 
em que, perpetuaram-se os modelos da exclusão social e modelo médico, a Constituição 
de 1988 passou a abordar essas pessoas de forma cidadã que, gradualmente, 
conquistaram espaço e visibilidade por parte do poder público (e ainda militam por 
mais, inclusive do mercado). O que nesta dissertação se defende é que esta visibilidade 
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se estenda também aos centros de pesquisa. A defesa pelo estabelecimento de diretrizes 
para o desenvolvimento de TA em que se inclua a participação da pessoa com 
deficiência, é uma forma de militar pela visibilidade dessas pessoas. 
O Plano Viver Sem Limite, como mostrado, representou uma impactante 
melhora em relação à forma com a qual o poder público percebe a pessoa com 
deficiência. O fato do Plano pautar-se em quatro pilares, e não somente pelo Acesso à 
Saúde, mostra que a deficiência deixou de ser tratada, apenas, como questão de saúde. 
Reafirmando, assim, a abordagem multi e interdisciplinar que envolve os estudos da 
deficiência e o campo do conhecimento da TA. 
Antes mesmo de ingressar na agenda decisória do MCTIC, já haviam algumas 
iniciativas no país de desenvolvimento de TA. Porém, tais iniciativas se multiplicaram 
significativamente após o Plano Viver Sem Limite. Um importante legado que este 
Plano deixa, sem dúvidas, é a implantação do CNRTA/CTI, situado justamente no CTI, 
onde se realizava uma daquelas poucas iniciativas antes da TA ganhar mais espaço na 
agenda política do MCTIC. O CNRTA/CTI foi, então, incumbido da importante missão 
de articular a Rede Nacional de Núcleos de TA e também pela Pesquisa Nacional de 
Inovação em TA. Além disso, o CTI desenvolve também o projeto DTITA/CTI que 
prevê em sua concepção o desenvolvimento de TA a partir de práticas interativas. 
Conforme observado nas entrevistas, essa perspectiva está presente nas iniciativas dos 
pesquisadores.  
É substancial perceber que as abordagens de participação interativa expostas, 
não tratam, especificamente, da participação das pessoas com deficiência no processo 
de desenvolvimento de TA. Como pontuado por Águas (2012), a interatividade das 
abordagens serve para buscar, para além dos departamentos de P&D da empresa, algum 
conceito inovador a partir de contribuições dos usuários finais. As pessoas com 
deficiência são sim, usuários finais e potenciais consumidores, porém, há de se estender 
esta compreensão para a reflexão de que, anteriormente à construção do conceito de TA, 
o que se tinha eram produtos e serviços “adaptados” ou “especiais”. E como 
apresentado neste trabalho, as pessoas com deficiência não desejam receber tratamento 
adaptado ou especial. Como reflexo da luta dos movimentos sociais, foi necessária a 
construção de um conceito que remetesse a um campo de estudo que buscasse pesquisar 
e desenvolver produtos e serviços exclusivos às pessoas com deficiência, ou 
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efetivamente para todos. E, do mesmo modo, vejo que as abordagens interativas devem 
seguir um caminho similar. 
Foi interessante compreender que, no decorrer do tempo, o movimento pelos 
direitos das pessoas com deficiência agregou demandas como a acessibilidade, 
integração, inclusão social e participação (SASSAKI, 2003; BRASIL, 2006; BRASIL, 
2012a). O que objetivou-se estudar neste trabalho foi a participação do usuário. 
Entendendo, nesta dissertação, a participação focada especificamente na questão do 
processo de desenvolvimento de TA. Ou seja, a concepção de participação adotada visa 
romper com mais uma barreira estabelecida às pessoas com deficiência. Este sujeito, 
inicialmente tido como indigente, nos tempos de absoluta exclusão; paciente, pelo 
modelo médico; e cidadão e consumidor, pelo modelo social, foi vítima de inúmeras 
barreiras construídas pela ordem hegemônica das pessoas sem deficiência (GRIFFO, 
1999; WERNECK, 2004; BARNES, 1997; BONFIM, 2009; BAMPI; GUILHEM; 
ALVES, 2010; BARNES, 2012). A participação, que já foi utilizada para a percepção 
de que pessoas com deficiência também devem ser dotadas dos mesmos direitos como 
qualquer outro, serviu a esta dissertação para expressar a necessidade de inclusão destes 
sujeitos enquanto coprodutores de TA. 
O lema “Nada sobre nós, sem nós”, criado pelo movimento social por direitos 
das pessoas com deficiência na África do Sul, originado nos tempos do apartheid na 
década de 1980, ecoou em todo mundo inspirando grupos que lutavam pela mesma 
causa. Os movimentos sociais das pessoas com deficiência militaram por décadas por 
maior visibilidade, inclusão e empoderamento. Lutou-se para que o lema “Nada sobre 
nós, sem nós” fosse aplicado na construção de políticas públicas voltadas a população 
de pessoas com deficiência. Hoje, esta luta ainda persiste e o lema enquadra-se 
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ANEXO 1 – Roteiro de pesquisa aplicado aos representantes de laboratórios do 
DTITA/CTI 
 
Roteiro - Laboratórios DTITA/CTI 
 
1. Apresentação do Laboratório e pesquisador. 
 
 
2. Quando, como e por quê TA se tornou um tema de pesquisa? 
 
 
3. Qual o maior desafio / dificuldade na formulação e desenvolvimento de TA?  
 
 
4. Há meios para feedback / grupos focais / coprodução com o usuário?  
 
 
5. O Plano Nacional de Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver Sem Limite e a 





ANEXO 2 – Roteiro de pesquisa aplicado à pesquisadores do CNRTA/CTI e gestor 
do CTI. 
 
Roteiro - pesquisadores do CNRTA/CTI e um gestor do CTI. 
1. A partir de que momento a Tecnologia Assistiva se tornou um item na agenda 
decisória do MCTIC?  
 
 
2. De que forma se deu a relação do CTI com o MCTIC no âmbito da formulação, 
implantação e avaliação do Programa Nacional dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência – Viver Sem Limites?  
 
 
3. Como foi / está sendo o processo de implantação do CNRTA no CTI? 
 
a. Quais influências e tendências presentes no CNRTA? Houve referências 
nacionais e/ou internacionais? 
 
b. Quais foram as principais dificuldades identificadas na implantação do 




4. A implantação do Plano Viver Sem Limites e, a partir dele, o CNRTA/CTI tem 
influenciado novos textos oficiais referentes à política? Qual o impacto para os 
receptores da política? 
 
 
5. Previamente à implantação do CNRTA/CTI, de onde e quando partiram as 
pesquisas em TA no CTI? 
 
a. A implantação do CNRTA respeitou os projetos correntes em TA? 




ANEXO 3 – Roteiro aplicado a um gestor do projeto DTITA/CTI. 
 
Roteiro – Um gestor do projeto DTITA/CTI. 
1. Apresentação do Entrevistado. 
 
a. De acordo com um gestor do CTI, os primeiros estudos financiados em 
TA, foi via CNPQ e realizado pelo ITS. Você trabalhou nestes estudos? 
 
2. Apresentação do projeto DTITA/CTI. 
 
a. Quem articulou a criação do projeto? 
 
b. Qual a principal motivação para criá-lo? 
 
 
3. Há relação do DTITA/CTI com o Plano Viver Sem Limite? 
 
a. O Plano Nacional de Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver Sem 
Limite e a implantação do CNRTA/CTI trouxeram alguma mudança para 
o desenvolvimento de Tecnologia Assistiva no CTI? 
 
b. Para alguém de fora do CTI e CNRTA/CTI, qual é a imagem gerada pela 
implantação da política e do centro? Saldo positivo? Gasto eficiente? 
 
4. Como se dá a interlocução dos recursos e serviços de Tecnologia Assistiva 
desenvolvidos no projeto com o mercado? 
 
a. Há conformação de interesses com determinadas empresas? O mercado 
define a agenda de pesquisa? 
 
5. Ciência e Tecnologia, historicamente, não atingiu grande apelo popular a ponto 
de compor um movimento social que encampe esta pauta enquanto direito e 
cidadania. Para você, uma profissional que trabalha com C&T, como é trabalhar 
em uma questão tão estratégica no âmbito governamental, mas com pouco 
interesse e pressão popular? 
